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EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 322287/2023

PREGAO ELETRONICO PARA O REGISTRO
DE PREGOS PARA FUTURA PRESTAGAO DE
SERVICO DE MIGRAGAO, IMPLANTACAO,
CONVERSAO, CUSTOMIZAGAO,
MANUTENGCAO, SUPORTE E LOCAGAO DE
SOFTWARE EM GESTAO PUBLICA.

Torna-se publico, para conhecimento dos interessados, que o Municipio de Campo
Alegre, Estado de Alagoas, por meio do Setor de Licitacbes, sediado na Avenida
Monsenhor Hildebrando Verissimo Guimaraes, n° 02, 1° andar, Centro, CEP: 57.250-000,
sob a responsabilidade de sua Pregoeira, designada pela Portaria n°. 001/2023 de 03 de
janeiro de 2023, realizara licitacdo, para registro de precos, na modalidade PREGAO, na
forma ELETRONICA, com critério de julgamento MENOR PREGO por item, nos termos da
Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Municipal n° 02, de 06 de janeiro de
2021, do Decreto n® 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto Municipal n°® 007/2013, da
Instrucdo Normativa SEGES/MP n° 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n°
123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigéncias
estabelecidas neste Edital.

1 - LOCAL, DATA E HORA

1.1. A sesséao publica sera realizada no site www.bnc.org.br no dia 28/02/2023, com inicio
as 09:00h, horario de Brasilia - DF.

1.2. Somente poderdo participar da sessao publica, as empresas que apresentarem
propostas através do site descrito no item 1.1, do dia 10/02/2023 as 08:30h até as 09:00H
(horario de Brasilia) do dia 28/02/2023.

1.2.1. Apos encerrado o recebimento das propostas de pregos descritas no subitem 1.2., a
Pregoeira analisara a sua conformidade e dara inicio a etapa de lances as 09h:15min.

1.3. Ocorrendo decretacao de feriado ou outro fato superveniente que impeca a realizagao
desta licitagao na data acima mencionada, o evento sera automaticamente transferido para
o primeiro dia util subsequente, no mesmo horario, independentemente de nova
comunicagao.

2 - OBJETO E DOTAGAO ORGAMENTARIA

2.1. O objeto da presente licitagdo € a escolha da proposta mais vantajosa para a futura
prestacéo de servigos de migragao, implantagao, converséo, customizagao, manutengéo,
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suporte e locagcado de software em gestdo publica, conforme condigdes, quantidades e
exigéncias estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2.1.1. Os itens desta licitacdo, os quais seqguem destacados no ANEXO | deste
Edital, cujo valor total ndo ultrapassem a quantia de R$ 80.000.00 (oitenta mil reais)
serao destinados exclusivamente as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
definidas no art. 3° da Lei Complementar 123/2006, com prioridade de contratacao
até o limite de 10% da melhor oferta, nos termos da Lei Complementar 147/2014,
Decreto Federal n° 8.538/2015 e Lei Municipal n° 785/2015, em favor das MPE’S
sediadas no Municipio de Campo Alegre sobre aquelas que nao o forem, bem como

em favor das MPE’s sediadas na Regido composta pelos municipios de Anadia,
Jequia da Praia, Junqueiro, Limoeiro de Anadia, Sdo Miguel dos Campos e Teotdnio
Vilela sobre aquelas sediadas em outros Municipios.

2.1.2. Nao havendo licitantes enquadradas como ME, EPP, MEI ou de
tratamento assemelhado, interessadas para a disputa das cotas, os mesmos terao
sua disputa estendida para ampla concorréncia.

2.2. A licitagao sera dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referéncia,
facultando-se ao licitante a participagdo em quantos itens forem de seu interesse.

2.3. O critério de julgamento adotado sera o menor prego do item, observadas as
exigéncias contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificacdes do objeto.

2.4 Os itens descritos no Termo de Referéncia deverdo atender as exigéncias minimas de
qualidade, observados os padrbes e normas baixadas pelos 6rgados componentes de
controle de qualidade industrial - ABNT, NBR, INMETRO, ANVISA, etc.

2.5. As despesas decorrentes da contratacdo serdo custeadas pelo orgcamento do
Municipio.

2.5.1 Caso a futura Ata de Registro de Pregos venha extrapolar o exercicio
orcamentario vigente, as despesas com estes fornecimentos serdo cobertas pelo
Orgamento Geral do Municipio de competéncia do exercicio orgamentario vigente na data
da realizacao da despesa.

2.6. As regras referentes ao 6rgao gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesdes sao as que constam da minuta de Ata de Registro de Precgos.

2.7. A ata de Registro de Prego terda como ORGAO GERENCIADOR o Municipio de
Campo Alegre/AL e atendera todas as Secretarias Municipais, inclusive os Fundos de
Educacado, Saude, Assisténcia Social e Direito a Cidadania, e Fundo de Aposentadoria e
Pensao — FAPEN.

2.8. A ata de Registro de Preco terda como ORGAO PARTICIPANTE as seguintes
entidades municipais: Agencia Gerenciadora de Inspecdo do Matadouro de Campo Alegre
— AGIMCA; e SAAE — Servico Auténomo de Agua e Esgoto

3 - DO CREDENCIAMENTO

3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presungdo de sua capacidade técnica para realizagao
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das transacoes inerentes ao Pregao.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transacdes efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do
provedor do sistema ou do 6rgao ou entidade promotora da licitagdo por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais e
manté-los atualizados junto aos érgaos responsaveis pela informagao, devendo proceder,
imediatamente, a corregdo ou a alteragao dos registros tdo logo identifique incorre¢ao ou
aqueles se tornem desatualizados.

3.3.1. A ndo observancia do disposto no subitem anterior podera ensejar
desclassificagdo no momento da habilitagao;

3.3.2. Para participagdo no pregéo o interessado devera previamente se credenciar
junto a BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, até 1 (uma) hora antes do horario fixado para
o recebimento das propostas, de forma direta ou através de empresa associada;

3.3.3. As pessoas juridicas ou firmas individuais interessadas deverao nomear
através do instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente
cadastrado em qualquer empresa associada a BOLSA NACIONAL DE COMPRAS,
atribuindo poderes para formular lances de precos e praticar todos os demais atos e
operacgdes no site: www.bnc.org.br;

3.3.4. O acesso do operador ao pregao, para efeito de encaminhamento de proposta
de preco e lances sucessivos de precos, em nome do licitante, somente se dara mediante
prévia definicdo de senha privativa;

3.3.5. A chave de identificacdo e a senha dos operadores poderao ser utilizadas em
qualquer pregao eletrénico, salvo quando canceladas por solicitacdo do cadastro ou por
iniciativa da BNC — BOLSA NACIONAL DE COMPRAS;

3.3.6. E de exclusiva responsabilidade do usuério o sigilo da senha, bem como seu
uso em qualquer transacao efetuada diretamente ou por seu representante, ndo cabendo a
BNC — BOLSA NACIONAL DE COMPRAS a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

3.3.7. O cadastro do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema
eletrébnico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presungao de
capacidade técnica para realizagao das transagdes inerentes ao pregao eletronico;

3.3.8. O custo de operacionalizacdo e uso do sistema, ficara a cargo do Licitante
participante do certame, que pagara a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema

eletrénico, o equivalente ao plano definido pela Bolsa Nacional de Compras e contratado

pelo licitante, a titulo de taxa pela utilizacdo dos recursos de tecnologia da informacdo, em
conformidade com o requlamento operacional da BNC — Bolsa Nacional de Compras;

3.3.9. Cabera ao fornecedor acompanhar as operag¢des no sistema eletronico durante
a sessao publica do pregédo, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de
negocios diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da
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desconexao do seu representante;

3.3.10. A Prefeitura Municipal de Campo Alegre e sua Entidades nado se
responsabilizara por qualquer tipo de problema que venha a ocorrer no processo de
cadastramento e que impeca o licitante de participar do certame.

4 — PARTICIPACGAO NO PREGAO E TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:
4.1. Poderéo participar deste Pregédo interessados cujo ramo de atividade seja compativel
com o servigo desta licitacao, e que estejam com Credenciamento regular.
4.2. O item constante no tépico 5 do Termo de Referéncia, tem seu valor total superior a
quantia de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), ndo havendo, portanto, obrigatoriedade para
destinacdo exclusiva para ME/EPP. Outrossim, por se tratar de servicos ndo ha a
aplicabilidade do beneficio de reserva de cota para Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte definidas no art. 3° da Lei Complementar 123/2006.
4.3. Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n°
11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n® 123, de
2006.
4.4. Nao poderao participar desta licitagao os interessados:
4.4.1. proibidos de participar de licitagdes e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislagao vigente;
4.4.2. que ndo atendam as condi¢bes deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.4.3. estrangeiros que nao tenham representagdo legal no Brasil com poderes
expressos para receber citagdo e responder administrativa ou judicialmente;
4.4.4. que se enquadrem nas vedacdes previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de
1993;
4.4.5. que estejam sob faléncia, concurso de credores, concordata ou em processo
de dissolugao ou liquidacgao;
4.4.5.1 - € possivel a participagao de empresa em recuperacgao judicial, desde que
amparada em certiddo emitida pela instancia judicial competente, que certifique que a
interessada esta apta econbmica e financeiramente a participar de procedimento
licitatorio nos termos da Lei 8.666/1993, conforme Acérdao n® 1201/2020 do TCU.

4.4.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consorcio;

4.4.7 Organizagdes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa
condicao (Acordao n° 746/2014-TCU-Plenario).
4.5. Como condicao para participacdo no Pregao, a licitante assinalara “sim” ou

“nio” _em campo préoprio do sistema eletronico, bem como, ENTREGARA junto a

habilitacao, as seguintes declaracées:
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4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n°
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.
42 a 49;

4.5.1.1.nos itens exclusivos para participacdo de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalagdo do campo “nao” impedira o prosseguimento no certame;

4.5.1.2.nos itens em que a participacdo nao for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalacdo do campo “nao” apenas produzira o efeito de
o licitante néao ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n® 123, de
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4.5.2. que esta ciente e concorda com as condigdes contidas no Edital e seus anexos;

4.5.3. que cumpre o0s requisitos para a habilitagao definidos no Edital e que a proposta
apresentada esta em conformidade com as exigéncias editalicias;

4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores;

4.5.5. que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condigdo de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituicao;

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrugao
Normativa SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009.

4.5.7. que ndo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forgado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1° e no inciso Il
do art. 5° da Constituicao Federal,

4.5.8. que os servicos sao prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da
Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislagao,
conforme disposto no art. 93 da Lei n® 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.6. A declaragao falsa relativa ao cumprimento de qualquer condigédo sujeitara o licitante
as sancoes previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

5.1. Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitagao exigidos no edital, proposta
conforme item 6.1 e seguintes, até a data e o horario estabelecidos para abertura da
sessao publica, quando, entao, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio
dessa documentacgao.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitagcdo exigidos neste
Edital, ocorrera por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderdo deixar de apresentar os documentos de habilitagcdo que
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.
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5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverdo encaminhar a
documentagdo de habilitagdo, ainda que haja alguma restricdo de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n°® 123, de 2006.

5.5. Incumbira ao licitante acompanhar as operacdes no sistema eletrénico durante a
sessdo publica do Pregéo, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de
negocios, diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de
sua desconexao.

5.6. Até a abertura da sessao publica, os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta
e 0os documentos de habilitacdo anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Nao sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificagdo entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrera apos a realizagdo dos procedimentos de
negociagao e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compdem a proposta e a habilitacdo do licitante melhor
classificado somente serdo disponibilizados para avaliacdo da Pregoeira e para acesso
publico apds o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletronico, e, obrigatoriamente, inserir o documento digitalizado, contendo o seguinte:

6.1.1. Da Proposta no sistema eletronico:

6.1.1.1. Valor unitario e total do item (conforme critério de julgamento previsto no
caput);

6.1.1.2. Descricdo detalhada dos servicos, contendo as informacdes similares a
especificagdo do Termo de Referéncia: indicando, no que for aplicavel, o prazo de duragéao
ou de garantia, quando for o caso;
6.1.2. Da proposta fisica anexada ao sistema:

6.1.2.1. Valor unitario e total do item;

6.1.2.2. Descricao detalhada dos servigos, contendo as informagdes similares a
especificagdo do Termo de Referéncia: indicando, no que for aplicavel, o prazo de duragéao
ou de garantia, quando for o caso;

6.1.2.5. Prazo de garantia dos servigos de no minimo 60 (sessenta) dias;

6.1.2.6. Declaragao de que cumpre e aceita os termos do edital quanto a condigdes
de pagamento, prazo de entrega, entre outros;

6.1.2.7. Indicagcdo do responsavel pela assinatura do contrato/ata de registro,
telefones e e-mails para contato.
6.2. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento dos bens.
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6.4. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de
exclusiva responsabilidade do licitante, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteragao, sob alegacgéo de erro, omissao ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta nao sera inferior a sessenta dias, a contar da data
de sua apresentagéo.

6.6. Os licitantes devem respeitar os pregos maximos estabelecidos nas normas de
regéncia de contratagdes publicas, quando participarem de licitagdes publicas;

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administracéo por parte
dos contratados pode ensejar a fiscalizagdo do Tribunal de Contas e, apdés o devido
processo legal, gerar as seguintes consequéncias: assinatura de prazo para a adogao das
medidas necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituicao; ou condenacao dos agentes publicos responsaveis e da empresa contratada
ao pagamento dos prejuizos ao erario, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento
por sobrepreco na execugao do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E
FORMULAGAO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitacdo dar-se-a em sessao publica, por meio de sistema
eletrénico, na data, horario e local indicados neste Edital.
7.2. A Pregoeira verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que nao estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vicios insanaveis ou nao apresentem as especificagdes técnicas exigidas no
Termo de Referéncia.

7.2.1. Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificacdo sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A néo desclassificagdo da proposta nao impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrario, levado a efeito na fase de aceitagao.
7.3. O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarao da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizara campo préprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e
os licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverao encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

7.5.1. O lance devera ser ofertado pelo VALOR UNITARIO DO ITEM.
7.6. Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para
abertura da sesséo e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.
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7.8. O intervalo minimo de diferencga de valores ou percentuais entre os lances, que incidira
tanto em relagcdo aos lances intermediarios quanto em relagdo a proposta que cobrir a
melhor oferta devera ser R$ 0,01 (um centavo).

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante ndo podera ser inferior a
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances ndo podera ser inferior a trés (3) segundos,
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.10. Sera adotado para o envio de lances no pregéo eletrdbnico o modo de disputa
“aberto”, em que os licitantes apresentardo lances publicos e sucessivos, com
prorrogacoes.

7.11. A etapa de lances da sessao publica tera duragao de dez minutos e, apos isso, sera
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois
minutos do periodo de duragao da sessao publica.

7.12. A prorrogagao automatica da etapa de lances, de que trata o item anterior, sera de
dois minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
periodo de prorrogacao, inclusive no caso de lances intermediarios.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogacado automatica pelo sistema,
podera a Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio
da sesséo publica de lances, em prol da consecug¢ao do melhor preco.

7.14. Nao serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serdo informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificagao do licitante.

7.16. No caso de desconexdao com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do
Pregéao, o sistema eletrbnico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepgao
dos lances.

7.17. Quando a desconexao do sistema eletrénico para a Pregoeira persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessao publica sera suspensa e reiniciada somente apos
decorridas vinte e quatro horas da comunicagédo do fato pela Pregoeira aos participantes,
no sitio eletroénico utilizado para divulgagao.

7.18. O Critério de julgamento adotado sera o menor preco, conforme definido neste Edital
€ Seus anexos.

7.19. Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

7.20. Em relacdo a itens nao exclusivos para participacdo de microempresas e empresas
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificagdo
automatica, junto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema
identificara em coluna propria as microempresas € empresas de pequeno porte
participantes, procedendo a comparagao com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n°® 8.538, de
2015.
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7.21. Nessas condicdes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serao consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior tera o direito de encaminhar uma
ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apds a comunicagao
automatica para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
nao se manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificagédo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
sera realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera
apresentar melhor oferta.

7.25. S6 podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera
aquele previsto no art. 3° § 2° da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia,
sucessivamente, aos bens produzidos:

7.26.1.no pais;

7.26.2.por empresas brasileiras;

7.26.3.por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no Pais;

7.26.4.por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam
as regras de acessibilidade previstas na legislagao.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletronico
dentre as propostas empatadas.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo publica, a Pregoeira devera
encaminhar, pelo sistema eletrbnico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor prego, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociacdo em condigoes
diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1. A negociagao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7.28.2. A Pregoeira solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02
(duas.) horas, envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apds a negociacao
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessarios a confirmacao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.
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7.29. Apds a negociagao do preco, a Pregoeira iniciara a fase de aceitagdo e julgamento
da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociagéo, a Pregoeira examinara a proposta classificada em
primeiro lugar quanto a adequagao ao objeto e a compatibilidade do preco em relagado ao
maximo estipulado para contratagao neste Edital e em seus anexos, observado o disposto
no paragrafo unico do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa fisica devera incluir, na sua
proposta, os percentuais das contribuicbes previstas no art. 176 da Instrucdo Normativa
RFB n. 971, de 2009, em razdo do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de
desclassificacéo.

8.3. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar precgo final
superior ao prego maximo fixado (Acérddo n° 1455/2018 -TCU - Plenario), ou que
apresentar preco manifestamente inexequivel.

8.3.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente precos unitarios
simbdlicos, irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e salarios
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatério da
licitacdo ndo tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalacdes de propriedade do proéprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a
totalidade da remuneragao.

8.4. Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios
que fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipotese de necessidade de suspensao da sessao publica para a realizagao de
diligéncias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessdo publica somente podera
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de
antecedéncia, e a ocorréncia sera registrada em ata;

8.6. A Pregoeira podera convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena
de nao aceitagao da proposta.

8.6.1. E facultado a Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitacdo
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.6.2. Dentre os documentos passiveis de solicitacdo pela Pregoeira, destacam-se os
que contenham as caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedéncia, além de outras informacdes pertinentes, a exemplo de catalogos,
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletronico, ou, se for o caso, por outro meio
e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema
eletrénico, sob pena de n&o aceitagao da proposta.

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificagbes demandadas, sobretudo
quanto a padroes de qualidade e desempenho, ndo possa ser aferida pelos meios
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previstos nos subitens acima, a Pregoeira exigira que o licitante classificado em primeiro
lugar apresente amostra, sob pena de n&o aceitagéo da proposta, no local a ser indicado e
dentro do prazo previsto no Termo de Referéncia e contadas da solicitagao.

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, sera divulgado o local e horario de
realizacéo do procedimento para a avaliagdo das amostras, cuja presenca sera facultada a
todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.6.3.2. Os resultados das avaliagbes serdo divulgados por meio de mensagem no
sistema.

8.6.3.4.No caso de ndo haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificagdes
previstas neste Edital, a proposta do licitante sera recusada.

8.6.3.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado nao for(em)
aceita(s), a Pregoeira analisara a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segundo classificado. Seguir-se-a com a verificacdo da(s) amostra(s) e, assim,
sucessivamente, até a verificagcdo de uma que atenda as especificagdes constantes no
Termo de Referéncia.

8.6.3.6. Os exemplares colocados a disposicao da Administragcdo serao tratados
como prototipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica
responsavel pela analise, ndo gerando direito a ressarcimento.

8.6.3.7. Apos a divulgacdo do resultado final da licitagdo, as amostras entregues
deverao ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias, apds o qual poderao
ser descartadas pela Administracado, sem direito a ressarcimento.

8.6.3.8. Os licitantes deverdo colocar a disposicdo da Administracdo todas as
condi¢cdes indispensaveis a realizacdo de testes e fornecer, sem Onus, 0s manuais
impressos em lingua portuguesa, necessarios ao seu perfeito manuseio, quando for o
caso.
8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinara a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificagao.
8.8. Havendo necessidade, a Pregoeira suspendera a sessao, informando no “chat” a nova
data e horario para a sua continuidade.
8.9. A Pregoeira podera encaminhar, por meio do sistema eletrénico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtengao de
melhor preco, vedada a negociagao em condigdes diversas das previstas neste Edital.

8.9.1.Também nas hipdteses em que a Pregoeira ndo aceitar a proposta e passar a
subsequente, podera negociar com o licitante para que seja obtido pregco melhor.

8.9.2.A negociagao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.
8.10. Nos itens ndo exclusivos para a participagdo de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta nao for aceita, e antes de a Pregoeira passar a
subsequente, havera nova verificagdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate
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ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n°® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

8.11. Encerrada a analise quanto a aceitacdo da proposta, a Pregoeira verificara a
habilitacdo do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAGAO

9.1. Como condigao prévia ao exame da documentacao de habilitagdo do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificara o eventual
descumprimento das condigdes de participagao, especialmente quanto a existéncia de
sang¢ao que impeca a participagdo no certame ou a futura contratagdao, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

9.1.1. SICAF;

9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da Uniao
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.3. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de
seu socio majoritario, por for¢ca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as
sangdes impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a
proibicdo de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da
qual seja socio majoritario.

9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situagcdo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatdrio de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

9.1.3.2.A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.1.3.3.0 licitante sera convocado para manifestagao previamente a sua desclassificacao.
9.1.4.Constatada a existéncia de san¢ao, a Pregoeira reputara o licitante inabilitado, por
falta de condicao de participacéao.

9.1.5.No caso de inabilitacdo, havera nova verificacdo, pelo sistema, da eventual
ocorréncia do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n°® 123, de
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitagdo da proposta
subsequente.

9.2. Caso atendidas as condicdes de participacdo, a habilitacdo dos licitantes sera
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relagdo a
habilitagao juridica, a regularidade fiscal e trabalhista, a qualificacdo econémica financeira
e habilitacdo técnica, conforme o disposto na Instru¢do Normativa SEGES/MP n° 03, de
2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitagdo prevista na Instrucdo Normativa
SEGES/MP n° 03, de 2018 mediante utilizagdo do sistema, devera atender as condi¢des
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia util anterior a data prevista para
recebimento das propostas;
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9.2.2. E dever do licitante atualizar previamente as comprovacdes constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessdo publica, ou encaminhar, em
conjunto com a apresentagao da proposta, a respectiva documentagao atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicara a inabilitagao do licitante, exceto se a
consulta aos sitios eletrénicos oficiais emissores de certidées feita pela Pregoeira lograr
éxito em encontrar a(s) certidao(des) valida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024,
de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagdo complementares,
necessarios a confirmagao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante
sera convocado a encaminha-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas)
horas, sob pena de inabilitagao.

9.4. Somente havera a necessidade de comprovacdao do preenchimento de requisitos
mediante apresentagdo dos documentos originais nao-digitais quando houver duvida em
relagao a integridade do documento digital.

9.5. Nao serao aceitos documentos de habilitagdo com indicagcdo de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e
se o licitante for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto
aqueles documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.

9.6.1. Serao aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferengas de
numeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralizagdo do recolhimento dessas contribui¢oes.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3 e 9.9.7, os licitantes deverdo encaminhar, nos
termos deste Edital, a documentacdo relacionada nos itens a seguir, para fins de
habilitacao:

9.8. Habilitagao juridica:

9.8.1. No caso de empresario individual: inscrigdo no Registro Publico de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condi¢ao de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagao ficara condicionada a verificagao
da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatério de seus administradores;

9.8.4. inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagao no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;
9.8.5. No caso de sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicagdo dos seus
administradores;
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9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundagéo e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
o art. 107 da Lei n® 5.764, de 1971;

9.8.7. No caso de agricultor familiar: Declaracédo de Aptiddo ao Pronaf — DAP ou DAP-P
valida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura
Familiar e do Desenvolvimento Agrario, nos termos do art. 4°, §2° do Decreto n. 7.775, de
2012.

9.8.8. No caso de produtor rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS — CEl, que
comprove a qualificacdo como produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrugéo
Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.8.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto
de autorizacao;

9.8.10. Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteracoes
ou da consolidacao respectiva;

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de
Pessoas Fisicas, conforme o caso;

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacao de
certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios
federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°® 1.751, de 02/10/2014, do
Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

9.9.4. prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a justigca do trabalho, mediante
a apresentagao de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Titulo VII-A da Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de
1° de maio de 1943;

9.9.5. prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicilio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual,

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do
licitante, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

9.9.7. Certidao Negativa de Débito emitida pelo Municipio de Campo Alegre (a Pregoeira
realizara a consulta).

9.9.7.1. A consulta realizada pela Pregoeira, em se tratando de empresas cadastradas, se
dara mediante acesso ao site
http://www.municipioonline.com.br/al/prefeitura/campoalegre/contribuinte/certidao.

9.9.7.2. No caso das empresas nao cadastradas, a Pregoeira devera, obrigatoriamente,
encaminhar ao Setor de Tributos copia do ato constitutivo e alteragbes, bem como o
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comprovante de inscricdo no CNPJ da licitante participante para que seja efetivado o
cadastro, possibilitando a consulta publica no site
http://www.municipioonline.com.br/al/prefeitura/campoalegre/contribuinte/certidao.

9.9.9. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatorio, devera comprovar tal condicdo mediante declaragdao da Fazenda Estadual do
seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
9.10. caso o licitante detentor do menor prego seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte devera apresentar toda a documentacao exigida para efeito de
comprovagado de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restricdo, sob
pena de inabilitagao.
9.11. Qualificagao Econdémico-Financeira.
9.11.1. comprovagéao de capital social integralizado de 10% do valor arrematado, conforme
paragrafo 2° do artigo 31 da lei n°8.666/93, por item arrematado.
9.12. Qualificagao Técnica
9.12.1. Comprovagcdao de aptiddo para o prestacdo de servico em caracteristicas
compativeis com o0 objeto desta licitagdo, ou com o item pertinente, por meio da
apresentacao de atestados fornecidos por pessoas juridicas de direito publico ou privado.
9.12.2 — Demais qualificagbes técnicas encontram-se prevista no Termo de
Referéncia.
9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estara dispensado (a) da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal e (b) da apresentagdo do balango patrimonial e das demonstragdes contabeis do
ultimo exercicio.
9.14. A existéncia de restrigdo relativamente a regularidade fiscal e trabalhista ndo impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigéncias do edital.
9.14.1.A declaragao do vencedor acontecera no momento imediatamente posterior a fase
de habilitagao.
9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, € uma vez constatada a existéncia de
alguma restricdo no que tange a regularidade fiscal e trabalhista, a mesma sera convocada
para, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, apds a declaragdo do vencedor, comprovar a
regularizagao. O prazo podera ser prorrogado por igual periodo, a critério da administragcao
publica, quando requerida pelo licitante, mediante apresentagao de justificativa.
9.16. A nao-regularizagao fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretara a inabilitacdo do licitante, sem prejuizo das sang¢des previstas neste Edital,
sendo facultada a convocagao dos licitantes remanescentes, na ordem de classificagao.
Se, na ordem de classificagdo, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa com alguma restricdo na documentacao fiscal e trabalhista, sera
concedido 0 mesmo prazo para regularizagao.
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9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
Pregoeira suspendera a sessao, informando no “chat” a nova data e horario para a
continuidade da mesma.

9.18. Sera inabilitado o licitante que ndo comprovar sua habilitacdo, seja por nao
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

9.19. Nos itens ndo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em
havendo inabilitacdo, havera nova verificagdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n°® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitagéo da proposta subsequente.

9.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficara obrigado a comprovar os requisitos de habilitagdo cumulativamente, isto €,
somando as exigéncias do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e
assim sucessivamente, sob pena de inabilitacdo, além da aplicagdo das sangdes cabiveis.
9.20.1.Nao havendo a comprovagao cumulativa dos requisitos de habilitagao, a inabilitagao
recaira sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s)
para a habilitagado do licitante nos remanescentes.

9.21. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitagdo fixadas no Edital, o licitante
sera declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada no prazo de
02 (duas) horas, a contar da solicitagdo da Pregoeira no sistema eletronico e devera:
10.1.1.ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a ultima folha ser assinada e as
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2.conter a indicagdo do banco, numero da conta e agéncia do licitante vencedor, para
fins de pagamento.

10.1.3. conter a indicacao de endereco eletrénico valido, telefone fixo ou fax, por
onde serdao encaminhadas as ordens de fornecimentos e notificacbées (a nao
indicacdo nao implicara na abertura de diligéncia com fixacdo de prazo, podendo a
inércia da licitante ensejar a desclassificacao da proposta).

10.1.4. conter a qualificacdo do responsavel pela assinatura do contrato/ata de
registro tais como: nome completo, RG, CPF, profissdo, estado civil e endereco (a

nao indicacao nao implicara na desclassificacao da licitante).

10.1.5. conter a assinatura eletrénica preferencialmente realizada por meio de
certificado digital.

10.2. A proposta final também devera ser cadastrada por meio do sistema 3Tecnos
(Licitari), salva e enviada para o email licitacoes.pmca@gmail.com, no prazo constante
no item 10.1, podendo o prazo ser prorrogado a critério da Pregoeira.
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10.2.1. As empresas vencedoras deverdo fazer o download da ferramenta de
cadastramento do sistema através do endereco eletrénico
http://www.3tecnos.com.br/download/Licitari.zip e proceder ao cadastro.
10.2.2. Uma vez realizado o download e instalacdo do sistema em computador proprio da
licitante devera a mesma proceder ao cadastramento da empresa obedecendo ao seguinte
passo a passo:

1° Passo: Escolha o Estado onde se localiza a sede da empresa, em seguida clique
PROSSEGUIR;

2° Passo: Escolha o Municipio onde se localiza a sede da empresa e clique
PROSSEGUIR;

3° Passo: Insira os Dados Gerais da Empresa e de seu responsavel legal, e em
seguida clique PROXIMO;

4° Passo: Insira o Enderego da Pessoa Juridica e em seguida clique PROSSEGUIR;

5° Passo: Finalize o cadastro da Empresa clicando na op¢ao FINALIZAR.

6° Passo: Realizado o acesso ao sistema, selecione o ESTADO ALAGOAS, o
Municipio CAMPO ALEGRE e a licitacdo que deseja concorrer para que possa fazer
download e o cadastro da proposta. Em caso de duvidas, o proprio sistema disponibiliza
suporte gratuito ao usuario, necessitando apenas que a licitante procure o icone (imagem)
localizado na parte superior da tela.

7° Passo: Apos salvar a proposta no sistema Licitari, clique no menu ARQUIVO, em
seguida na opcao EXPORTAR PARA CREDENCIAMENTO, escolha o local e salve o
arquivo, o qual devera ser enviado para o email licitacoes.pmca@gmail.com.
10.2.3. Podera a licitante apds a criacdo do arquivo, clicar na opcao IMPRIMIR e escolher
a opcao WORD ou EXCEL, sendo-lhe disponibilizado o arquivo no formato escolhido para
edicdo, o qual podera ser utilizado pela licitante quando da formulacdo da proposta final,
fazendo o acréscimo das informacdes necessarias.
10.2.4. O cadastramento da proposta no licitari € de inteira responsabilidade da licitante,
porém nao é obrigatoria 10.3. A proposta final devera ser documentada nos autos e sera
levada em consideracdo no decorrer da execucdo do contrato e aplicacdo de eventual
sancdo a Contratada, se for o caso.
10.3. A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consideragao
no decorrer da execugao do contrato e aplicagao de eventual sancédo a Contratada, se for o
caso.
10.3.1.Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,
tipo, fabricante e procedéncia, vinculam a Contratada.
10.4. Os precos deverao ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitario em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n°® 8.666/93).
10.4.1.0correndo divergéncia entre os precos unitarios e o preco global, prevalecerao os
primeiros; no caso de divergéncia entre os valores numeéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerao estes ultimos.
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10.5. A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de prec¢o ou de qualquer outra condi¢do que induza o julgamento a
mais de um resultado, sob pena de desclassificagao.

10.6. A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, ndo sendo
considerada aquela que n&o corresponda as especificagdes ali contidas ou que estabeleca
vinculo a proposta de outro licitante.

10.7. As propostas que contenham a descricdo do objeto, o valor e os documentos
complementares estarao disponiveis na internet, apos a homologacgao.

11 - DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizacéo fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, sera
concedido o prazo de no minimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a
intencdo de recorrer, de forma motivada, isto &, indicando contra qual(is) decisdo(des)
pretende recorrer e por quais motivos, em campo proprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, cabera a Pregoeira verificar a tempestividade e a
existéncia de motivacido da intencédo de recorrer, para decidir se admite ou ndo o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1.Nesse momento a Pregoeira n&o adentrara no mérito recursal, mas apenas
verificara as condi¢cdes de admissibilidade do recurso.

11.2.2.A falta de manifestacdo motivada do licitante quanto a intencido de recorrer
importara a decadéncia desse direito.

11.2.3.Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir de entdo, o prazo de trés
dias para apresentar as razdes, pelo sistema eletrbnico, ficando os demais licitantes,
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazées também pelo sistema
eletrénico, em outros trés dias, que comegarao a contar do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus
interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de
aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerao com vista franqueada aos interessados, no
endereco constante neste Edital.

12 - DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

12.1. A sessédo publica podera ser reaberta:

12.1.1.Nas hipéteses de provimento de recurso que leve a anulagado de atos anteriores a
realizacao repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2.Quando houver erro na aceitagcao do pregco melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor ndo assinar o contrato, nao retirar o instrumento equivalente ou nao
comprovar a regularizagdo fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n°
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123/2006. Nessas hipéteses, serdo adotados os procedimentos imediatamente posteriores
ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompanhar a
sessao reaberta.

12.2.1.A convocagao se dara por meio do sistema eletrénico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
simile, de acordo com a fase do procedimento licitatoério.

12.2.2.A convocagao feita por e-mail ou fac-simile dar-se-4 de acordo com os dados
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

13 - DA ADJUDICAGAO E HOMOLOGAGAO

13.1. O objeto da licitagdo sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da
Pregoeira, caso nao haja interposi¢ao de recurso, ou pela autoridade competente, apos a
regular decisdo dos recursos apresentados.

13.2. Apds a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologara o procedimento licitatério.

14 - DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

14.1. Nao havera exigéncia de garantia de contratual dos bens, complementar a legal, para
a presente contratacéao.

15 - DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

15.1. Homologado o resultado da licitagao, tera o adjudicatario o prazo de 05 (cinco) dias,
contados a partir da data de sua convocacgao, para assinar a Ata de Registro de Precgos,
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito a
contratagdo, sem prejuizo das san¢des previstas neste Edital.

15.2. Alternativamente a convocacao para comparecer perante o érgao ou entidade para a
assinatura da Ata de Registro de Precos, a Administracdo podera encaminha-la para
assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrénico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da
data de seu recebimento, com comunicagdo do cédigo de rastreio ao Orgdo Gerenciador
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, apos o encerramento do prazo para envio.

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de
Precos podera ser prorrogado uma unica vez, por igual periodo, quando solicitado pelo(s)
licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

15.4. Serao formalizadas tantas Atas de Registro de Precos quanto necessarias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referéncia, com a indicagéo do licitante
vencedor, a descricao do(s) item(ns), as respectivas quantidades, precos registrados e
demais condigoes.

15.4.1.Serd incluido na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os bens ou servigos com precgos iguais aos do licitante vencedor na sequéncia da
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classificagdo do certame, excluido o percentual referente a margem de preferéncia,
quando o objeto n&o atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993;

16 - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. Apds a formalizacdo da Ata de Registro, o termo de contrato sera obrigatério apenas
nas contratagdes cujo valor seja superior a R$176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais),
devendo o fornecedor registrado o atendimento aos pedidos com a expedicdo da ordem de
fornecimento nos valores até o limite estipulado.

16.2. O adjudicatario tera o prazo de 02 (dois) dias uteis, contados a partir da data de sua
convocagao, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizagao), sob pena de decair do
direito a contratagdo, sem prejuizo das sang¢des previstas neste Edital.
16.2.1.Alternativamente a convocagao para comparecer perante o 6rgao ou entidade para
a assinatura do Termo de Contrato ou aceito do instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizagdo), a Administracdo podera encaminha-lo
para assinatura ou aceite da adjudicataria, mediante correspondéncia postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrénico, para que seja assinado no prazo de 02 (dois) dias, a
contar da data de seu recebimento.

16.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por
solicitagao justificada do adjudicatario e aceita pela Administracao.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

16.3.1. referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relagdo de negdcios ali
estabelecida as disposi¢coes da Lei n° 8.666, de 1993;

16.3.2. a contratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no edital e seus
anexos;

16.3.3. a contratada reconhece que as hipoteses de rescisdo sdo aquelas previstas nos
artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administragdo previstos nos
artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.4. O prazo de vigéncia da contratacdo é de 12 (doze) meses, prorrogavel conforme
previsao no instrumento contratual ou no termo de referéncia.

16.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de precos, sera exigida a
comprovagdo das condi¢des de habilitagdo consignadas no edital, que deverdo ser
mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato ou da ata de registro de pregos.

16.6. Na hipdtese de o vencedor da licitagdo ndo comprovar as condi¢gées de habilitagao
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de precos, a
Administracdo, sem prejuizo da aplicagdo das sang¢des das demais cominagdes legais
cabiveis a esse licitante, podera convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificagdo, para, apés a comprovacao dos requisitos para habilitagdo, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociagdo, assinar o
contrato ou a ata de registro de pregos.
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17 - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual séo as
estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo a este Edital.

17.2. Para formalizagdo do Pedido de Reequilibrio econdmico e financeiro, devera a
Empresa Registrada/Contratada protocolar requerimento devidamente instruido com as
documentagdes comprobatérias, direcionado ao Setor de Licitagdes.

17.2.1. O Requerimento devera ser protocolado no Setor de Protocolo Geral do Municipio,
Av. Monsenhor Hildebrando Verissimo Guimaraes n° 02 - Centro - Campo Alegre / AL, de
segunda a sexta, das 08h as 12h.

17.3. Protocolizado o pedido, NAO podera a Empresa Registrada/Contratada suspender o
fornecimento dos bens/prestacdo dos servigos, estando obrigada a fornecer os
produtos/servicos de acordo com o previsto na respectiva Ata de Registro/Contrato,
inclusive, nos valores pactuados, sob pena de responsabilidade, a ser apurada em
procedimento administrativo, garantido a ampla defesa e o contraditorio.

17.3.1 A Empresa registrada/Contratada, sendo deferido o pedido de reajuste, tera direito
ao pagamento da diferenga entre o valor pactuado e o valor concedido pela Autoridade
Superior;

17.3.2 O direito a diferenga abrangera todos as ordens de fornecimento/Servigo realizado
apos o protocolo inicial, devidamente entregues/prestada.

17.3.1 Em hipotese nenhuma fara jus ao reajustamento de ordens de
fornecimento/Servigos anterior ao Protocolo do Requerimento, e pendentes de entrega.

18 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAGAO

18.1. Os critérios de recebimento e aceitacdo do objeto e de fiscalizagao estdo previstos no
Termo de Referéncia.

19 - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigagbes da Contratante e da Contratada sdo as estabelecidas no Termo de
Referéncia.

20 - DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento sdo as estabelecidas no Termo de Referéncia,
anexo a este Edital.

21 - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS.

21.1. Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatario que:

21.1.1.n&o assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2.n&o assinar a ata de registro de pregos, quando cabivel,
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21.1.3.apresentar documentagao falsa;

21.1.4.deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5.ensejar o retardamento da execug¢ao do objeto;

21.1.6.nao0 mantiver a proposta;

21.1.7.cometer fraude fiscal;

21.1.8.comportar-se de modo inidéneo;

21.2. As sangdes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva, em pregao para registro de pregos que, convocados, nao honrarem o
compromisso assumido injustificadamente.

21.3. Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaragao falsa quanto as
condigbes de participagéo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitagcdo, mesmo apdés o0 encerramento da fase de
lances.

21.4. O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infragdes discriminadas nos
subitens anteriores ficara sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as
seguintes sangdes:

21.4.1.Adverténcia por faltas leves, assim entendidas como aquelas que nao acarretarem
prejuizos significativos ao objeto da contratagéo;

21.4.2.multa administrativa de 1% (um por cento) ao dia, por dia util que exceder os prazos
de entrega e/ou atendimento as solicitacbes da fiscalizagdo da PMCA indicadas no
presente Edital, sobre o valor do saldo n&o atendido, respeitados os limites da lei civil;
21.4.21. multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global
contratado/registrado, nas demais hipdteses de inadimplemento ou infracdo de qualquer
natureza, seja contratual ou legal;

21.4.3.Suspensao de licitar e impedimento de contratar com o 6rgéo, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administracdo Publica opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos;

21.4.4.Impedimento de licitar e de contratar com a Unido e descredenciamento no SICAF,
pelo prazo de até cinco anos;

21.5. Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puni¢cdo ou até que seja promovida a
reabilitacédo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados;

21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sangoes.
21.7. Se, durante o processo de aplicagao de penalidade, se houver indicios de pratica de
infracdo administrativa tipificada pela Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato
lesivo a administragdo publica nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo
necessarias a apuragcdo da responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas a
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a
eventual instauracdo de investigacdo preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilizacdo — PAR.
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21.8. A apuracao e o julgamento das demais infragbes administrativas ndo consideradas
como ato lesivo a Administracdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n°
12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirdo seu rito normal na unidade administrativa.

21.9. O processamento do PAR nao interfere no seguimento regular dos processos
administrativos especificos para apuracdo da ocorréncia de danos e prejuizos a
Administracdo Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com
ou sem a participagédo de agente publico.

21.10. Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela
conduta do licitante, a Unido ou Entidade podera cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Cédigo Civil.

21.11. A aplicagdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo
administrativo que assegurara o contraditério e a ampla defesa ao licitante/adjudicatario,
observando-se o procedimento previsto na Lei n® 8.666, de 1993, e subsidiariamente na
Lei n®9.784, de 1999.

21.12. A autoridade competente, na aplicagdo das sangdes, levara em consideragcao a
gravidade da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado
a Administracao, observado o principio da proporcionalidade.

21.13. As penalidades serao obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.14. As sangdes por atos praticados no decorrer da contratagdo estdo previstas no
Termo de Referéncia.

22 - DA FORMAGAO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1. Apds o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderao reduzir seus precos
ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2. A apresentagado de novas propostas na forma deste item n&o prejudicara o resultado
do certame em relacgao ao licitante melhor classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao
do licitante vencedor, estes serdao classificados segundo a ordem da ultima proposta
individual apresentada durante a fase competitiva.

22.4. Apés encerrada a parte competitiva poderdo os licitantes registrar seus precos,
desde que dentro dos limites estimados e aceitaveis pela Administragao

22.5. Esta ordem de classificagdao dos licitantes registrados devera ser respeitada nas
contratagdes e somente sera utilizada acaso o melhor colocado no certame nao assine a
ata ou tenha seu registro cancelado nas hipoteses previstas na legislagdo municipal.

23 - DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1. Até 03 (trés) dias uteis antes da data designada para a abertura da sessao publica,
qualquer pessoa podera impugnar este Edital.

23.2. A impugnagdo podera ser realizada por forma eletrbnica, pelo e-mail
licitacoes.pmca@gmail.com, ou por peticao dirigida ou protocolada no enderego Avenida
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Monsenhor Hildebrando Verissimo Guimaraes, n° 002 — 1° Andar, Centro, Campo Alegre,
Alagoas, no Horario de: 08:00h as 12:00h.

23.2.1. Quando a impugnacao ou pedido de esclarecimento for enviada por email apds as
12:00h, considerar-se- o dia seguinte como a data do envio.

23.3. Cabera a Pregoeira, auxiliado pelos responsaveis pela elaboracdo deste Edital e
seus anexos, decidir sobre a impugnacao no prazo de até dois dias uUteis contados da data
de recebimento da impugnacgéo.

23.4. Acolhida a impugnacéo, sera definida e publicada nova data para a realizagédo do
certame.

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatério deverao ser
enviados a Pregoeira, até 03 (trés) dias uteis anteriores a data designada para abertura da
sessao publica, exclusivamente por meio eletrénico via internet, no endereco indicado no
Edital.

23.6. A Pregoeira respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias uteis,
contado da data de recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios formais aos
responsaveis pela elaboragao do edital e dos anexos.

23.7. As impugnagdes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos
no certame.

23.7.1. A concesséao de efeito suspensivo a impugnagao € medida excepcional e devera
ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitagéo.

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serdo divulgadas pelo sistema e
vinculardo os participantes e a administracao.

24 - DAS DISPOSIGOES GERAIS

24 1. Da sesséao publica do Pregéao divulgar-se-a Ata no sistema eletrénico.

24.2. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impecga a
realizacao do certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o
primeiro dia util subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que
nao haja comunicagdo em contrario, pela Pregoeira.

24.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo publica
observaréo o horario de Brasilia — DF.

24 4. No julgamento das propostas e da habilitacdo, a Pregoeira podera sanar erros ou
falhas que nao alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade
juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos,
atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitagcao e classificagao.

24.5. A homologacao do resultado desta licitagdo ndo implicara direito a contratagao.

24.6. As normas disciplinadoras da licitacdo serdo sempre interpretadas em favor da
ampliagdo da disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da
Administragao, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranga da contratagéo.
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24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparacdo e apresentacdo de suas
propostas e a Administracdo ndo sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos,
independentemente da condug¢ao ou do resultado do processo licitatorio.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia
do inicio e incluir-se-a o do vencimento. Sé se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administragao.

24.9. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento
do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da
isonomia e do interesse publico.

24.10. Em caso de divergéncia entre disposi¢cdes deste Edital e de seus anexos ou demais
pecas que compdem o processo, prevalecera as deste Edital.

24.11. O Edital esta disponibilizado, na integra, no enderecgo eletrébnico www.bnc.org.br
bem como http://www.campoalegre.al.gov.br/e também poderao ser lidos e/ou obtidos no
endereco Avenida Monsenhor Hildebrando Verissimo Guimardes, n° 002 — 1° Andar,
Centro, Campo Alegre, Alagoas, no Horario de: 08:00h as 12:00h, mesmo endereco e
periodo no qual os autos do processo administrativo permanecerao com vista franqueada
aos interessados.

24 .12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.12.1. ANEXO | - Termo de Referéncia

24.12.2 — ANEXO II - Declaragdo de Cumprimento do Edital

24.12.3 - ANEXO lll - Declaragao em Relacao ao Trabalho de Menores

24.12.4 - ANEXO IV - Declaracao de Inexisténcia de Fatos Impeditivos

24.12.5 - ANEXO V - Declaragao de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte

24.12.6 - ANEXO VI - Declaracao de Elaboracado Independente de Proposta

24.12.7 - ANEXO VIl — Minuta de Proposta

24 .12.8 - ANEXO VIII - Minuta de Termo de Contrato

24.12.9 - ANEXO IX — Minuta de Ata de Registro de Precgos.

Campo Alegre/AL, 09 de fevereiro de 2023

Documento assinado digitalmente

b MARCIA DOS SANTOS
g L Data: 09/02/2023 11:48:51-0300

Verifique em https://verificador.iti.br

Marcia dos Santos
Pregoeira
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EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 322287/2023
ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

PRESTAC}AOPE SERVICOS DE MIGRAGAO, IMPLANT:A(;AO, CONVERSAO,
CUSTOMIZACAO, MANUTENCAO, SUPORTE E LOCACAO DE SOFTWARE EM
GESTAO PUBLICA

1. INTRODUGAO:

1.1. O presente Termo de Referéncia foi elaborado pelo do Nucleo de Planejamento e
Cotacdao do Setor de Licitagbes do Municipio de Campo Alegre/AL, baseado nas
informagdes contidas no(s) “Pedido(s) de Licitagao(oes)” apresentado(s) pela(s): Servigo
Autonomo de Agua e Esgoto — SAAE (Protocolo Administrativo n°® 322287/2022),
Secretaria Municipal de Educagao (Protocolo Administrativo n® 322288/2022), Secretaria
Municipal de Assisténcia Social e Direito a Cidadania (Protocolo Administrativo n°
322298/2022), Secretaria Municipal de Saude (Protocolo Administrativo n°® 322299/2022),
Secretaria Municipal de Administracdao, Gestdo e Planejamento (Protocolo
Administrativo n° 322325/2022), Fundo de Aposentadoria e Pensao - FAPEN (Protocolo
Administrativo n® 322332/2022) e Agéncia Gerenciadora de Inspe¢ao do Matadouro de
Campo Alegre — AGIMCA (Protocolo Administrativo n°® 322426/2022); conforme disposto
Instrugcdo Normativa N. ° 01, de 21 de fevereiro de 2022.

2. DO OBJETO:

2.1. Este Termo de Referéncia tem por objetivo definir os conjuntos de elementos que
norteiam a Contratacdo de Empresa Especializada na PRESTAGAO DE SERVICOS DE
MIGRAGAO, IMPLANTAGAO, CONVERSAO, CUSTOMIZAGAO, MANUTENGAO,
SUPORTE E LOCAGAO DE SOFTWARE EM GESTAO PUBLICA, com vistas ao
atendimento da necessidade do(s) Orgdo(s) Solicitante(s), constante no item 1.1 deste
termo.
2.2. O presente processo licitatorio devera adotar o SISTEMA DE REGISTRO DE
PRECOS (SRP), haja vista ser uma opg¢ao economicamente viavel em se tratando de
servicos habituais, em virtude da dificuldade temporal e da mensuracdo dos locais que
necessitam da prestacao do servigo, objeto deste processo, a possibilidade de prestagao
parcelada, sem a necessidade de realizar um novo processo licitatério para cada servico,
dessa forma o referido procedimento resulta em vantagens a Administracao, reduzindo a
quantidade de licitagdes, por registrar pregos e disponibiliza-los por um ano, em Ata, para
quando surgir a necessidade, executar o servigo registrado, sem entraves burocraticos,
etc., satisfazendo o principio da eficiéncia, economicidade e principio da economia
processual, conforme preceitua o Decreto n° 7892/2013, artigo 3°, inciso IV, art. 15, | da Lei
Federal 8.666/93, bem como art. 2° e incisos, do Decreto Municipal n® 007/2013.

2.2.1. A Ata de Registro de Precos gerada tem caracteristica de compromisso para
futura contratacao, e tera vigéncia conforme o item 10.3.
2.3. CLASSIFICAGAO DE SERVICOS COMUNS: Considerando que o servico de que
tratam os autos se enquadra na definicdo trazida pelo paragrafo unico, do artigo 1° da Lei
Federal 10.520/2002, no que tange a servi¢co cujo padrao de qualidade é capaz de ser
definido em edital, matéria também abordada pelo Decreto Municipal n° 007/2013 de 01 de
margo de 2013 e Decreto Municipal n°® 001/2007 de 29 de margo de 2007, Decreto
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Municipal n°® 03/2018 de 04 de Janeiro de 2018, entendemos que a modalidade de licitagao
mais célere, eficaz e que melhor se coaduna ao atendimento do requestado é o PREGAO,
a ser realizado sob a forma ELETRONICO, vez que desse modo é possivel ampliar a
competitividade.

3. DA JUSTIFICATIVA:

3.1. Como rege a Lei n°. 8.666/93, a Futura e Eventual PRESTAGAO DE SERVICOS DE
MIGRAGAO, IMPLANTAGAO, CONVERSAO, CUSTOMIZAGAO, MANUTENGCAO,
SUPORTE E LOCAGAO DE SOFTWARE EM GESTAO PUBLICA para as Secretarias
Municipais, tém natureza continuada.

3.2. Esta contratagao tera a finalidade e manter em pleno funcionamento e sem riscos de
paralisacbes todos os servigos prestados pela Administragdo Publica, bem como a
instalacdo de sistema operacional necessario, que visa a atender as necessidades dos
diversos entes publicos no gerenciamento em areas correlatas ao seu dia-a-dia.

3.3. CONSIDERANDO QUE o Sistema em Gestao Publica € uma arquitetura de software
que facilita o fluxo de informagdo entre todas as fungdes dentro de um ente publico
(Prefeituras, Camaras, Autarquias, Empresas Publicas, Sociedades de Economia Mista
etc.), tais como Planejamento de Governo, Contabilidade Publica e Tesouraria, Controle
Interno, Gestao de Contratacdes Publicas, Gestao de Almoxarifado, Gestao de Patrimdnio
Publico, Gestao de Frotas, Gestao Tributaria, Gestao de Pessoal e Folha de Pagamentos,
Gestao de Processos — Protocolo, dentre outros.

3.4. CONSIDERANDO QUE o Sistema (software) em Gestao Publica automatiza os
processos de um ente publico, com a meta de integrar as informagbes através da
organizacao, eliminando interfaces complexas entre sistemas n&o projetados para
conversarem.

3.5. Insta observar que o Sistema em Gestdo Publica, que pode abranger varios
subsistemas, tem o objetivo de facilitar a remessa de dados para o Controle Externo dos
Tribunais de Contas, controle de estoques, licitagbes, orcamento publico, folha de
pagamento, controle de atendimento em Posto de Saude, arrecadagdo de tributos,
atendimento on-line pelos cidadaos etc. Em suma, o sistema busca agilizar o fluxo das
informacdes na rede de servigos, melhorando as condi¢gdes de trabalho no atendimento do
interesse publico primario e secundario.

3.6. Em termos de economicidade, que é a parcimdnia ou modicidade nos gastos publicos,
evitar-se-ia desperdicios e se promoveria a obtencdo de bons resultados na atuacédo da
Administracdo com o menor custo possivel. Justifica-se a presente contratacdo pela
continuidade do controle e registros dos atos e fatos contabeis em cumprimento das
legislagbes vigentes decorrentes dos procedimentos contabeis patrimoniais, Lei
4.320/1964, Manual Aplicado ao Setor Publico/MCASP, estarem de acordo com as normas
e layout de exportagdo do TC/AL, bem como manter a Prefeitura Municipal de Campo
Alegre/AL em pleno funcionamento.

3.7. Desse modo, a contratagdo se motiva diante da complexidade que envolve a gestao
publica. Tal fato demanda ferramenta de gestdo mais completa, referente ao modo a
automatizar processos, minimizar retrabalhos e potencializar o grau de seguranca das
informacdes.

4. DO FUNDAMENTO LEGAL:
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4.1. A legislagéo aplicavel a contratagdo de empresa especializada para PRESTAGAO DE
SERVICOS DE MIGRAGAO, IMPLANTAGCAO, CONVERSAO, CUSTOMIZAGAO,
MANUTENGAO, SUPORTE E LOCAGAO DE SOFTWARE EM GESTAO PUBLICA,
objeto deste Termo de Referéncia, encontra amparo legal na Lei n.° 10.520, de 17 de julho
de 2002; bem como, no Decreto n.° 3.555, de 08 de agosto de 2000 e alteragbes
posteriores; no Decreto 10.024, de 20 de setembro de 2019; na Lei Complementar n.° 123,
de 14 de dezembro de 2006, no Decreto n.° 8.538, de 6 de dezembro de 2015, aplicando-
se, subsidiariamente, as normas da Lei n.° 8.666/93 e suas alteragdes.

5. DAS ESPECIFICACOES, QUANTIDADES, QUALIFICAGAO TECNICA:

5.1. As especificagcdes e quantidades, tem como base o pedido de licitagdo apresentado
pelos 6rgaos licitantes, constantes no item 1.1 deste termo.

5.2. O item tem seu valor total individual que supera a quantia de R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais), logo, sera destinado a AMPLA CONCORRENCIA, no entanto, por se tratar de
servico NAO sera destinado a COTA RESERVADA de até 25% para Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte definidas no art. 3° da Lei Complementar 123/2006.

5.3. Os itens objeto deverao possuir as seguintes caracteristicas minimas:

A i QNTD
ITEM MODULO DESCRICAO UND PERIODO TOTAL
PLANEJAMENTO ORGAMENTARIO
CONTABILIDADE | ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO

CONTABILIDADE E LEI 131

CONTROLE
INTERNO CONTROLE INTERNO
FOLHA DE PAGAMENTO
T—EJCI\:IJAI?NSCC))SS PORTAL DO SERVIDOR
GESTAO DE PESSOAL _
LICITACOES COMPRAS E LICITACAO E PREGAO GERENCIAL

CONTRATOS E CONVENIOS
PROCESSOS |PROTOCOLOS
ALMOXARIFADO | ALMOXARIFADO
PATRIMONIO | PATRIMONIO

\':,E%Tlﬁ‘_gg FROTA DE VEiCULOS
_ - SERVICO / -
1 PORTAL DO CIDADAO (ACESSO A INFORMAGAO) MES 96
PORTAL A LICENCA
INTEGRADO  LE TRANSPARENCIA
DIARIO OFICIAL
MODULO DE ] ]
INFORMAGOES | MODULO DE INFORMAGOES GERENCIAIS
GERENCIAIS

TRIBUTOS

NOTA FISCAL ELETRONICA

TRIBUTARIO ESCRITURAGAO ON-LINE (ISS BANCO, ISS
CARTORIO, CERTIDAO)

RIMOB - RECADASTRAMENTO IMOBILIARIO

GED - GESTAO DE DOCUMENTOS

GESTAO DE
MODULO
ASSINATURA

DIGITAL ASSINATURA DIGITAL

PAGTRIBUTO | PAGTRIBUTO

5.4. A quantidade total refere-se a soma dos meses que o servigo sera prestado, devendo
ser dividido conforme a quantidade de 6rgaos/entidades solicitantes, qual seja, oito.
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5.4.1. Desse modo, serao ofertadas oito licengas, uma para cada secretaria/entidade
solicitante, pelo periodo de 12 (doze) meses, totalizando 96 meses.

6. DA DESCRIGAO DETALHADO DO OBJETO:

6.1. A fim de compreender os modulos de: Sistemas de planejamento orgamentario,
administrativo, financeiro, Contabilidade e lei complementar 131, Controle interno,
assinatura com certificagdo digital, recursos humanos, folha de pagamento e portal do
servidor publico, compras, licitacdo e pregao gerencial, contratos e convénios,
almoxarifado, patrimdnio, aplicativo de informagdes gerenciais, frota de veiculos, protocolo,
portal do cidadao (lei de acesso a informagao) e site municipal com dominio.gov , diario
oficial eletronico, tributos (arrecadagao municipal), escrituracéo online (ISS bancos, cartoério
e certidao online), NFS-E (nota fiscal de servigo eletrénica), aplicativo de recadastramento
imobiliario, aplicativo de arrecadagdo de tributos municipais, gestdo eletrbnica de
documentos, servicos de melhorias solicitados pela Prefeitura Municipal de Campo
Alegre/AL, conforme observadas as especificagdes e condi¢gdes do teste de conformidade
constantes neste Termo de Referéncia.

7. DAS ESPECIFICAGOES DOS SERVICOS E FASES DO TESTE DE CONFORMIDADE

7.1. Sera necessaria apresentagao técnica dos sistemas para verificagdo e confrontagao
do sistema cotado com especificacbes pré-estabelecidas no Termo de Referéncia e
Caderno de Especificagbes do presente Ato convocatério da licitagdo, em especial no que
diz respeito a qualidade, desempenho e funcionalidade do sistema. O TCU entende que
“(...) a exigéncia de apresentacdo € admitida apenas na fase de classificacdo das
propostas, somente do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar e desde que
de forma previamente disciplinada e detalhada no instrumento convocatério (Acérdaos
1.291/2011-TCU Plenario, 2.780/2011-TCU-22 Camara, 4.278/2009 TCU-1a Céamara,
1.332/2007-TCU-Plenario, 3.130/2007-TCU-1a Céamara e 3.395/2007-1? Céamara)”.
Acordao n° 3269/2012-Plenario, TC-035.358/2012-2, rel. Min. Raimundo Carreiro,
28.11.2012.

7.2. A anadlise da apresentacdo do sistema sera realizada pela Comissao técnica
avaliadora, composta de membros de todas as entidades presentes a este instrumento
convocatério, em dia estipulado pela Pregoeira no dia da sessao, onde serdo confrontadas
as informacdes constantes na proposta e na demonstragdo com as especificagbes pré-
estabelecidas nos Anexos e Termo de Referéncia do presente Edital.

7.3. O licitante que apresentar a melhor proposta comercial na fase de lances, sera
convocado para no dia e hora estabelecidos realizar apresentacao, a fim de comprovar o
atendimento dos requisitos citados no Termo de Referéncia.

7.4. A comissao técnica avaliadora estabelecera o prazo para o licitante demonstrar as
fases definidas neste termo, sendo que a licitante que ndo cumprir os prazos estabelecidos
sera imediatamente desclassificada.

7.5. A Licitante devera fazer a apresentagao simulando o ambiente de execugdo em tempo
real, e no caso dos moédulos que forem web o acesso dos sistemas devera ser via browser,
onde a Prefeitura disponibilizara os acessos a Internet para tal apresentagao, para isso a
licitante deve informar dentro do sistema o responsavel ou responsaveis técnicos para
apresentacao.

7.6. Durante a realizagdo dos testes utilizando-se a ferramenta tecnoldgica definida,
somente a comissdo técnica avaliadora, o proponente que estiver fazendo a sua
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apresentacao podera se manifestar, os demais participantes ficardo somente como
ouvintes e ndo poderdao em hipotese alguma se manifestar no ato da apresentacéo
diretamente a quem tiver apresentado ou a comissao técnica avaliadora.
7.7. Todas as duvidas deverdao ser manifestadas no final da avaliagdo de cada médulo
onde sera avaliada a procedéncia do questionamento pela comissao técnica avaliadora e o
licitante classificado responsavel pela apresentacdo da conformidade respondera o
questionamento durante a apresentagao do modulo;
7.8. A exposicado da conformidade da solugao devera ser por cada modulo demonstrando
todos os requisitos da Fase 1 e comprovar a existéncia de todos os moédulos objeto do
Certame e todos os obrigatérios da Fase 2 descritos no Termo de Referéncia.
7.9. Os requisitos da fase 2, deverao ser comprovados nos exatos termos definidos neste
Termo de Referéncia e a solugdo ofertada pelo proponente devera atender, por cada
modulo no minimo 90% (Noventa por cento) de forma nativa e ou parametrizavel dos
Requisitos Funcionais, e ainda devera atender, 100% (Cem por cento) da fase 1 de forma
nativa e ou parametrizavel os Requisitos Tecnoldgicos Obrigatorios conforme Termo de
Referéncia;
7.10.0s 10% (Dez por cento) faltantes dos Requisitos Funcionais deverdo ser
desenvolvidos e estarem em perfeito funcionamento no prazo definido para a implantagao
do Sistema Integrado de Gestao Publica;
7.11. A avaliagao sera dividida em etapas conforme abaixo definidas, e todo o processo
sera avaliado por uma Comissdo técnica avaliadora, composta de Técnicos e servidores
da Prefeitura capazes de avaliar a conformidade da solugao, e isto nas condi¢des objetivas
e claras em conformidade com os Requisitos Funcionais e Requisitos Tecnoldgicos
Obrigatdrios definidos no Termo de Referéncia e conforme descritos nas Fases 1 e 2 logo
abaixo;
7.12. FASE 1 - DEMONSTRAGAO ITEM A ITEM E POR CADA MODULO DOS
REQUISITOS TECNOLOGICOS OBRIGATORIOS
7.12.1. REQUISITOS TECNOLOGICOS OBRIGATORIOS, ATENDER A 100% DOS
ITENS:
1. A base de dados do SISTEMA devera ter mecanismos que garantam a integridade,
a confiabilidade, a auditabilidade e a disponibilidade da informac&o registrada e
exportada, conforme disposto no inciso |l do art. 9° do Decreto n°® 10.540, de 5 de
novembro de 2020;
2. Toda a solugdo funciona em ambiente nuvem, ou seja, ndo € necessario
investimento em infraestrutura propria de servidores.
3. O provedor de Provedor de nuvem devera comprovar ser certificado categoria
SOC3, sendo que esta comprovacédo podera ser por qualquer referéncia de acesso
publico e ser apresentado em nome do provedor através de fontes publicas como
relatérios ou websites, devendo ainda o provedor de nuvem fornecer servigos que
atendam e sejam comprovados pelas seguintes certificacbes e acreditagdes de
seguranga e conformidade SOC 1 Type II, SOC 2 Type IlI, ISO 27001, PCI DSS, I1SO
9001:2015, ISO 22301 e UpTime Institute.
4. Este provedor em Nuvem devera possuir no minimo trés datacenters no Brasil, e
disponibilizar a critério da contratante a escolha do que melhor se adequa a residéncia
dos dados com o intuito de otimizar desempenho e taxas de transmissao;
5. O provedor de nuvem devera oferecer servico de banco de dados relacional
gerenciado que possibilite a restauracdo de uma base de dados num determinado
ponto no tempo Compativel com SGBD MS SQL SERVER, MS SQL Server, Oracle, ou
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MySQL, sem que haja qualquer custo adicional para o municipio das licengas de uso
dos respectivos softwares pela CONTRATADA,;

6. Com intuito de aumentar a produtividade a solugcdo deve possuir funcionalidade de
acesso direto ao médulo padréo, assim toda vez que o usuario acessar ao sistema ira
direciona-lo ao médulo definido para uso padrao;

7. A empresa vencedora devera manter versdes que atendam a legislagdo vigente,
promovendo atualizagbes em tempo habil para cumprimento das obrigagdes legais;

8. Assegurar a integracao de dados no sistema, permitindo que a informacéo seja
alimentada uma unica vez, compartilhando-os entre suas partes: Telas, funcgoes,
sistemas. Esta devera ser natural, de forma a ndo necessitar de arquivos auxiliares.
Como por exemplo um cadastro unico de fornecedores e produtos, disponiveis para
todos os demais 6rgaos;

9. A linguagem a ser apresentada nos moédulos devera ser o Portugués do Brasil.;

10. A busca de informagdes dentro das telas dos sistemas objeto deste processo,
deve ser realizada com a utilizacdo de palavras chaves, sem a necessidade de
informacédo de critérios de pesquisa, a busca deve ser facilitada, pois o usuario ao
digitar um termo, uma palavra ou informacdo, traga resultados dentro do que foi
informado, aumentando a produtividade na busca de informacgdes.

11. Os relatérios dos Sistemas devem ser gerados em tela e, no minimo, nos
seguintes formatos: PDF, RTF, XLS, XML, HTML, TXT e JPG, exceto, no portal de
transparéncia que deve obedecer ao disposto no Art. 8°, §3°, Il, da Lei 12.527/11 (lei
de acesso a Informagéo) e serem gerados em CSV e Texto;

12. O acesso aos sistemas a partir das estagdes de trabalho da Contratante devem
suportar sistemas operacionais suportados pela Microsoft 7 e suas versdes posteriores
ou sistemas operacionais baseados em Linux;
13. Os sistemas devem contar com recursos de integragao exclusivamente através de
web-services com sistemas de terceiros e estruturantes, objetivando o atendimento ao
inciso Il do Art. 2° do decreto n° 10.540, de 5 de novembro de 2020, a integracéo entre
os sistemas/modulos propostos devera ser feita de maneira automatica, sem
necessidade de intervengao do usuario ou uso de arquivo auxiliar;

14. Ndo deve haver a necessidade de retrabalho, ou seja, a inclusdo/alteragdo de
informacgdes na base de dados, ser totalmente corporativa, de forma que uma atividade
executada por um setor seja totalmente apreciada pelos demais, desta forma a
integracéo promovera a otimizagédo dos servigos administrativos, com ganho de tempo
e produtividade dos setores;

15. Os Sistemas devem possuir grid gerenciavel, permitindo ao usuario do sistema a
ocultacado de determinadas colunas, mudar a sua posicao e ainda as ordenar;

16. Os Sistemas devem possuir numero ilimitado de usuarios e de acessos
simultaneos, seja para numero de usuarios e/ou orgaos e entidades dos sistemas;

17. Ao contratante deve ser disponibilizado a possibilidade de realizar operagdes de
backup, pelo préprio usuario, integrada ao proprio sistema, que permita a realizagéo de
backup em formato XML do banco de dados;

18. Os Sistemas devem possuir um cadastro de grupos de usuarios, permitindo definir
os perfis de acesso ao sistema (privilégios) para cada grupo de usuario;

19. Os Sistemas devem possuir um cadastro de usuarios avancados com campos
para armazenar: e-mail, telefone, CPF, quantidade de dias para alterar a senha, data
especifica para expirar e possibilidade de permitir a alteragdo de senha no primeiro
login;
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20. Os Sistemas devem possuir um formulario que se permita consultar, visualizar e
imprimir o log dos registros do sistema, por periodo, tipo de operagao, usuario e
formulario;
21. Os sistemas devem rodar sobre a plataforma J2EE ou .NET, plataformas estas
suportadas e utilizadas pelos bancos de dados;
22. Deve possuir sistema para gerenciamento de senhas, que funcionem na WEB e
APLICATIVO MOBILE, disponivel para Android e I0S, para cadastramento, exclusao e
alteragdo de usuarios e seus perfis, que podera ser gerenciado pelo municipio/6rgao
desde que tenha acesso para tal;
23. Permitir a inclusao da logo da contratante que sera utilizado em todos os relatorios
emitidos pela solucéo;
24. Possibilitar a manutengédo remota e em tempo real de falhas ou inconsisténcias no
sistema e nos relatorios emitidos, mediante ferramenta totalmente integrada ao
sistema. Descarta-se o uso de ferramentas externas de acesso remoto, de modo a
oferecer total seguranga e privacidade contra violagdo dos dados ou acessos indevidos
as informacdes das estagdes de trabalho;
25. As aplicagdes devem disponibilizar ao usuario acesso facil a funcionalidade de
help desk online, acessivel a partir da aplicagao e integrado a ela, no qual fornece a
possibilidade de interagao entre o usuario e a equipe de suporte técnico, sendo vedado
a utilizacdo de quaisquer outras ferramentas de comunicagao, tais como (msn, gtalk,
facebook, skype etc.);
26. O Sistema Integrado de Gestdo Publica devera possuir cadastro unico para os
modulos que possuam cadastros semelhantes, por exemplo, pessoas, fornecedores,
bens etc., evitando a duplicidade e inconsisténcia de informagdes;
27. Deve possuir campo especifico para informar Chave Pix no cadastro de
fornecedores;
28. Os sistemas devem ser multitarefa, ou seja, permitir que em uma mesma sesséo
da aplicagao utilize-se rotinas e executem-se agdes simultaneamente, incluindo rotinas
e acdes de modulos distintos, com abertura de telas sem a necessidade de
fechamento da tela anterior;
29. Ser desenvolvido na plataforma Windows forms ou Web com banco de dados
lotado em um Data Center permitindo ao usuario acessar on-line o sistema de qualquer
local que possua acesso a Internet. Evitando assim custos com um computador
servidor no orgdo para armazenar a base de dados, bem como custos com
ferramentas de acesso remoto;
30. Os sistemas devem possuir gerador de relatérios completo que permite a edigao
ou adicao de novos relatorios de forma avangada, escolha de campos, ordenacéo de
informacdes e criagao;
31. Deve possuir em no minimo 03(trés) relatérios de cada modulo:
31.1 - Opcgao de manter o filtro, possibilitando ao usuario acrescentar novas opgoes
de filtro ao ja utilizado;
31.2 - Opcgao geracao de chave de identificacdo de filtro, chave esta que deve ser
usada para acesso a opg¢des de filtros utilizados anteriormente;
31.3 - Opcao de criagao de filtros personalizados que podem ser usados por um
usuario ou varios, mediante a escolha a de itens que comporao esse filtro.
32. Deve realizar exportagdo de arquivos para o Sistema de auditoria do Tribunal de
Contas do Estado, utilizando-se do ambiente de homologagdo ou outro meio
disponibilizado pelo préprio Tribunal ou 6érgao;
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33. O sistema devera atender naquilo que couber ao disposto no Decreto Federal n°
10.540, de 5 de novembro de 2020, e suas ulteriores alteragdes, garantindo um
Sistema Unico e Integrado de Execucgdo Orcamentaria, Administracdo Financeira e
Controle — SIAFIC, assegurando a observancia do padrdo minimo de qualidade
estabelecido neste Decreto. O SIAFIC corresponde a solugdo de tecnologia da
informacdo mantida e gerenciada pelo Poder Executivo, incluidos os moddulos
complementares, as ferramentas e as informacgdes dela derivados, utilizada por todos
os Poderes e 6rgaos referidos no art. 20 da Lei Complementar n° 101, de 2000,
incluidas as defensorias publicas de cada ente federativo, resguardada a autonomia, e
tem a finalidade de registrar os atos e fatos relacionados com a administragcao
orcamentaria, financeira e patrimonial e controlar e permitir a evidenciagado, no minimo:

33.1 - Langamentos contabeis com partidas dobradas;

33.2 - Corregdes, Estornos e Anulagdes por meio de novos registros;

33.3 - Consultas a qualquer momento dos relatorios e registros contabeis;

33.4 - Rastreabilidade do registro contabil para consultas e auditoria;

33.5 - Backups diarios de seguranga;

33.6- Regras de Contabilizagdo parametrizaveis pelo contador da entidade sem

intervencao do desenvolvedor do sistema;

33.7 - Utilizagdo do Plano de Contas Aplicado ao Setor Publico (PCASP) sem a

existéncia de plano de contas “paralelo”;

33.8- Consolidagdo de todos os orgaos da administragdo direta e indireta da

entidade (ente) em um unico sistema (SIAFIC).

7.13. FASE 2: DEMONSTRAGCAO ITEM A ITEM E POR CADA MODULO DOS
REQUISITOS FUNCIONAIS, ATENDER A 90% DOS ITENS DE CADA MODULO.

7.13.1. MODULOS - PLANEJAMENTO, EXECUGAO ORGAMENTARIA, FINANCEIRA
E CONTABILIDADE

1. Possibilitar a informacao pelos 6rgaos da Proposta Orgamentaria, que servira de
base para a elaboragao da lei orcamentaria anual,

2. Possuir funcionalidade para "Configurar Limites Orgamentarios" no moddulo do
PLANEJAMENTO ORCAMENTARIO. Essa funcionalidade permitira que seja definido
um limite orgcamentario por Unidade Orgamentaria e Fonte de Recurso ao fazer o
cadastramento da PROPOSTA ORCAMENTARIA, este deve ser respeitado pelas
unidades que elaboraram a proposta;

3. Deve constar no preenchimento da proposta orcamentaria quadro de "RESUMO
DOS LIMITES ORCAMENTARIOS", para o usuario visualize os saldos dos limites
estabelecidos a medida que for fazendo os langamentos;

4. Possuir totalizadores em todas as colunas do relatério "Posicdo da Cota
Orgamentaria" por 6rgéo e unidade orgamentaria;

5. O Sistema deve estar alinhado ao plano de contas baseado no PCASP - Plano de
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Contas Aplicado ao Setor Publico, bem como também os seus procedimentos
contabeis;

6. Deve apurar o resultado do exercicio, gerando automaticamente seus langamentos;

7. Deve efetuar a contabilizagdo dos langamentos de acordo com os eventos
parametrizados em tempo real. Por exemplo: assim que um empenho for registrado,
todos os langamentos contabeis pertinentes serao feitos automaticamente;

8. As rotinas diarias deverdo independer do fechamento mensal, permitindo
langamentos do préximo més sem que o anterior esteja fechado;

9. Deve possibilitar o bloqueio de dotagcbes por valor ou percentual, e ainda a
possibilidade de bloquear empenhos ordinarios informando a data, limites estes
definidos em lei especifica ou qualquer outro documento habil;

10. Deve ser possivel a impressdao em folha de cheques no formato definido pelo
BACEN;

11. Deve estar apto a realizar a configuragcdo e exportacdo da Escrituracdo Fiscal
Digital de Retengdes e Outras Informacgdes Fiscais (EFD-Reinf);

12. Deve possuir mecanismos de realizagao da conciliagdo automatica, através de
importagdo dos arquivos OFC e OFX extraidos diretamente do sistema bancario,
possuindo:

a. Tela comparativa de langamentos;

b. Nao permitir a importacdo de arquivo diverso da conta bancaria que se pretende
conciliar;

c. Possuir inteligéncia para identificar quais valores estdo divergentes entre a
movimentacao contabil e bancaria;

d. Exibir em tela os avisos de dias que estdo com diferencas;

e. Possilitar a conciliacdo e compensagao dos valores.

13. Na tela de Movimentacgao financeira deve ser possivel informar a conta banco;

14. Deve possuir tela especifica para informar toda a movimentagao financeira onde
consta no minimo os campos para informar numero de "Conta", "Doc" e "Tipo";

15. Deve possuir funcionalidade de auto liquidagao do empenho e auto pagamento da
liquidagdo para empenhos do tipo Ordinario, ativado através de parametro.

16. Proceder a anulagdo automatica do saldo dos empenhos de adiantamentos de
suprimentos de fundos, caso haja, apds a apresentagao e aprovagao da prestagao de
contas, inclusive gerando automaticamente todos os langamentos contabeis;

17. Possuir controle de restos a pagar processados e nao processados;
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18. Possuir demonstracdo diaria de receitas arrecadadas e despesas realizadas,
orgcamentarias e extraorcamentarias;

19. Deve possibilitar, a qualquer tempo dentro do exercicio financeiro, proceder a
anulacdo de um ou mais empenhos, utilizando filtros diversos, e ainda com a
possibilidade de escolha do valor a ser anulado;

20. Deve possuir o controle orcamentario e financeiro através da programacao e
cronograma financeiro com configuragédo através de cotas financeiras e orgcamentarias
possibilitando o remanejamento entre as dotagdes orgcamentarias.

21. Devera realizar bloqueio de movimentagbes financeiras nas contas até a data
definida em encerramento Diario, ndo sendo possivel efetuar nenhuma alteracéao,
inclusao ou exclusdo que modifique o saldo da conta corrente até a data informada no
Encerramento Financeiro.

22. Deve possibilitar o controle de empenhos por estimativa, globais (parcelados) ou
ordinarios;

23. Efetuar transferéncia bancaria entre contas correntes do mesmo 6érgéo e repasses
entre contas correntes de 6rgaos diferentes. No repasse, deve gerar automaticamente
a despesa, ordem de pagamento e o pagamento referente ao 6rgao de origem e a
receita referente ao 6rgao de destino;

24. Deve emitir:

a. Emitir todos os anexos legais previstos nas Lei n® 4.320/64 (Normas Gerais de
Direito Financeiro), Lei n°® 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal e todas as
alteracdes posteriores, das respectivas Leis;

b. todos os relatérios de periodicidade mensal, podendo ser emitidos a qualquer
momento (parciais no caso de nido se ter acabado o més) e também de meses
anteriores;

c. Empenhos cadastrados devendo mostrar: numero do empenho, data do
empenho, valor do empenho, fornecedor, ordens de pagamento (OP) para esse
empenho mostrando o valor e data de pagamento da OP;

d. Empenhos em aberto, mostrando: numero do empenho, data do empenho,
nome do fornecedor, dotagdo, valor empenhado, valor liquidado, valor pago, valor
a liquidar e valor a pagar;

e. Geragao da guia base de Calculo PASEP, previamente configurada através de
tela especifica;

f. Extrato de fornecedor, mostrando o total empenhado, liquidado e pago por
periodo para cada um dos fornecedores ou para um fornecedor especifico;

g. Boletim diario da receita que mostre: receita, més e dia do langamento, valor
arrecadado no dia, valor arrecadado no més, valor arrecadado no exercicio e
valor por arrecadar, podendo o usuario especificar um intervalo de datas;

h. Diario dos langamentos contabeis para um periodo informado pelo usuario;
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i. Extrato de conta bancaria agrupado por dia do movimento e conta corrente:
conta corrente, data do movimento, historico, valor a crédito, valor a débito e total
a débito e a crédito do dia, para um periodo informado pelo usuario;

j. Livros diario, razao e contabil, e ainda no que tange o livro razdo, poder ser
emitido por centro de custos;

k. relatérios para atender a Lei 6.404/76 na tela de Relatérios Balango Anual,
especificos para o balango anual das fundagdes (somente quando houver);

25. Deve Impedir que:

a. a data de anulacao seja anterior a data do empenho;
b. a liquidagao seja efetuada antes do empenho;
c. a liquidacao ultrapasse o valor do empenho;

26. Deve possuir:

a. campo para informar os documentos comprobatoérios de liquidagdo, quais
sejam: Nota Fiscal, diaria, documentos diversos, recibo, folha de pagamento,
bilhete de passagens e repasse de recursos;

b. tela para cadastro das Contribui¢gdes Previdenciarias

c. Na tela de Empenho replicar os dados da "Dotagdo" nos casos em que a
Solicitagdo de Empenho possuir tais informagoes;

d. No processo de "Fechamento Més" deve constar regra de validagao do tipo
"Analisar" ou "falha", sendo que a primeira ndo impede o fechamento do més ja a
segunda sim e ainda mostrar do que se trata um demonstrado através de
relatorio;

e. Deve emitir Notas de anulagao de liquidagao e de pagamento;

f.O campo "Centro de Custo" do empenho devera ficar desabilitado para
alteracdo quando o empenho for vinculado a uma SOLICITACAO DE DESPESA
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que possui "Centro de Custo" informado;

27. Deve possuir funcionalidade de NET BANKING com possibilidade de emisséo de
ordens bancarias, podendo inclusive escolher qual o tipo do servigo, forma de
langamento e tipo de compromisso;

28. Permitir a divulgagao em tempo real, através do portal, as informagdes relativas a
fila de pagamento, onde conste as listas de credores, classificadas por unidade gestora
e fonte de recurso, separadas inclusive em listas de pequenos, grandes credores e
cessédo de méo de obras, exibindo as seguintes informagdes: processo, numero da fila,
procedimento, credor, valor, documento, datas de vencimento, pagamento e situacéao;
29. Permitir a elaboracédo de proposta or¢camentaria anual a ser enviada ao Tribunal de
Contas para o proximo exercicio financeiro, em paralelo com a execugao atual e
utilizando os dados ja disponiveis até o momento;

30. Permitir que seja possivel projetar o orcamento do exercicio seguinte com base no
ano anterior levando em consideracéo alguns fatores, tais como:

a. orcamento zerado;

b. valores iniciais

c. valores atualizados, assim entendidos como aqueles provenientes das
movimentagdes orgamentarias;

d. aplicagao de percentual;

e. escolha do més;

31. Permitir a elaboracdo do PPA (Plano Plurianual), LDO (Lei de Diretrizes
Orcamentarias) e LOA (Lei orcamentaria anual), devendo guardar compatibilidade
entre eles utilizando-se das informagdes previstas em cada um, para geragdo do
instrumento seguinte;

32. Possuir os demonstrativos exigidos para composi¢cao do PPA (Plano Plurianual) e
LDO (Lei de Diretrizes Orgamentarias) e LOA (Lei orcamentaria anual);

33. Deve ser possivel informar através de campo especifico centro de custos no ato da
confeccao do(s) pagamento(s) orgcamentario(s);

34. Permitir a prestacéo de contas do Suprimento de Fundos e Subvencéo Social,

35. Permitir a publicacdo em tempo real dos dados da Despesa e da Receita integrado
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com o sistema contabil, sem a necessidade de transmissdo manual ou qualquer outro
meio tecnolégico entendido como API, WebService etc., atendendo assim a Lei
Complementar 131 de 27/05/2009 e Lei de acesso a informacgéo 12.527/2011, na
integra;

36. De possuir aba "Anexos" em no minimo nas telas de Movimentagao Financeira,
Repasse, Empenho, Liquidagédo, pagamento;

37. Deve Permitir:

a. o inicio de novo exercicio sem o encerramento do anterior;

b. a abertura de um novo exercicio com seus saldos contabeis iniciais;

c. refor¢car empenho;

d. que o empenho ao final do exercicio, os que apresentarem saldo, possam ser
inscritos em restos a pagar, de acordo com a legislacéo;

e. registrar a evolugéo patrimonial,

f. registrar e controlar a programacéo financeira de receitas e despesas;

g. selecionar o histérico do ultimo empenho registrado para o fornecedor quando
da confecgdo do empenho sem a necessidade de abandonar a tela;

h. a troca de entidade sem necessidade de sair do sistema;

i. visualizar o nome do beneficiario do pagamento da despesa (pessoa fisica ou

juridica);

j- que seja vinculado mais de uma conta contabil durante o langcamento da
Retencéo;

k. associar a conta bancaria do fornecedor durante a liquidagdo(des) e
pagamento(s);

|. anexar documentos em formato (PDF, DOC, DOCX, JPEG, JPG, GIF, BMP,
PNG) nas abas de "Anexos" referido no item anterior;

m. anulagao de liquidacdo desde que possua saldo para anulacgéo;

n.anulagcdo de ordem de pagamento referente a: empenho, despesa
extraorgamentaria, restos a pagar ou devolugéo de receita;

0. elaborar o cronograma financeiro possibilitando programar a receita e o
remanejamento;

p. incluir notas explicativas nos relatorios especificos do balango anual;

g. informar os dados referente aos atos normativos que aprovaram os
instrumentos de planejamento, contendo no minimo numero, data e ainda a
possibilidade de anexar o arquivo da lei com divulgagdo em tempo real no portal
da transparéncia;
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38. Possuir relatorio:

a. de natureza da despesa, mostrando para o més escolhido pelo usuario, os
valores empenhados, liquidados e pagos e a totalizagdo do més;

b. de adiantamentos concedidos para um periodo informado pelo usuario,
mostrando o valor empenhado, liquidado e pago;

c. Possuir relatério que mostre a posicdo atual das dotagdes quanto a situacao
da despesa (or¢ado, suplementado, reduzido, empenhado no més e no ano,
liquidado no més e no ano, pagamento no més e no ano, devolvido no més e no
ano, saldo a empenhar, saldo a liquidar e saldo a pagar;

d. Deve possuir relatérios que exiba a despesa orgamentaria na sua forma
Sintética contendo as informagdes de 6rgao, unidade orgamentaria, agao, fonte de
recursos e saldo disponivel;

e. Relagao de anulagdes de empenho e ordens de pagamento;

f. que possibilite a analise do montante empenhado, liquidado e pago por
desdobramento do elemento de despesa, em cada més, e por 6rgao ou
consolidado (todos os 6rgaos);

g. Balancete contabil para um periodo informado pelo usuario, mostrando ou nao
os langamentos de encerramento do exercicio;

h. de "Posicao da Cota Orgamentaria" evidenciando os totais por 6rgao;

i. de contas a pagar agrupados por data e em ordem crescente de data de
vencimento, mostrando: data de vencimento, numero do empenho, nome do
fornecedor, valor e total a pagar no dia, para um periodo informado pelo usuario;

j. despesa empenhada, com o numero do empenho, a classificagao funcional da
despesa, o credor, o processo de licitagdo ou dispensa ou inexigibilidade, o valor;

k. despesa liquidada, com as retengbes, os documentos comprobatoérios, o valor
liquidado;

|. despesa paga com o numero da ordem de pagamento, os documentos do
pagamento e a data do pagamento;

m. as agdes do governo, por 6rgao;

n. as diarias e passagens pagas por servidor, por érgdo, com o valor, a data e os
documentos comprobatorios;

0. 0S convénios por orgao, com O numero, a data, o valor, o valor da
contrapartida e o objeto;

p. langcamentos analiticos de receitas orgamentaria e extra, com data, credor,
valor, e classificacdo contabil;

g. os processos de licitagdo, dispensa ou inexigibilidade da despesa, quando for
0 caso, com o numero do processo, data, orgao, status, modalidade, espécie,
critério, valor, e outros detalhamentos;

r. 0s programas de governo por 0rgéao;
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s. extratos de conta corrente apresentando: conta corrente, saldo anterior, data
do langamento, valor a crédito, valor a débito, histérico, numero do documento e
saldo, para um periodo informado pelo usuario;

t. Despesa Orgamentaria por Programa;

u. Demonstrativo de Sentencas Judiciais, onde serdo exibidos os empenhos com
elementos de despesa especifico para "Sentencas Judiciais" e que possuem
pagamentos como valores base para esse relatorio;

v. Demonstrativo do Movimento Extra Orcamentario; por Fonte e Ingressos e
Dispéndio;

w. Empenhos mostrando: niumero do empenho, data do empenho, nome do
fornecedor, dotagao e valor do empenho;

x. Pagamentos efetuados agrupados por conta bancaria e ordenados por data de
pagamento, identificando o fornecedor, data do pagamento, valor pago, numero
do empenho e dotagao, para um periodo especificado pelo usuario;

y. Pagamentos efetuados por conta bancaria e mostrando o CPF/CNPJ do
fornecedor;

z."Capa de Processo de Liquidagdo/Pagamento” e nele conter informagdes
minimas tais como: Histérico do Empenho, Valores bruto, das deducgdes e liquido
e conta para pagamento;

aa. opcgao de imprimir empenho e liquidagcédo, quando da impressao do processo
pagamento orgamentario;

39. Possuir Demonstrativos de(a):

a. despesa empenhada, para més escolhido pelo usuario, mostrando a dotagao,
a natureza da despesa até o nivel do desdobramento do elemento de despesa,
valor orgado, valor empenhado no més e no ano e valor a empenhar;

b. receita extraorcamentaria que mostre: receita extraorcamentaria, valor
arrecadado no periodo e valor arrecadado no ano, podendo o usuario escolher o
més e ano de referéncia ou especificar um intervalo de datas;

C. receita orgamentaria que mostre: receita orgamentaria, valor previsto, valor
arrecadado no periodo, valor arrecadado no ano e valor por arrecadar, podendo o
usuario escolher o més e ano de referéncia ou especificar um intervalo de datas;

d. despesa extraorcamentaria para periodo informado pelo usuario, mostrando:
saldo anterior, valor da despesa, valor pago e valor a pagar;

e. de Repasse Financeiro agrupados por Fonte de Recurso.
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f. Despesa por Funcéo, Subfuncao, Fonte e Classificacao;

g. Despesa Rateada;

h. Possibilidade associar a conta corrente do fornecedor ja previamente
cadastrada nas fases de empenho, liquidagao e pagamento;

40. Possibilitar a visualizagao, impressao ou exportagao de dados dos anexos relativos
ao balango de exercicios anteriores sem ter que mudar de ambiente;
41. Possuir:

a. opcgao de anulacao de empenho por item ou valor;

b. tela que possibilite a insergdo de langamentos contabeis manuais;

c. anulacéo total ou parcial de empenho, evitando que o valor anulado ultrapasse
o valor do empenho ou o seu saldo;

d. campo especifico para identificar se empenho ou receita € relacionado a
acoes de combate a COVID-19;

e. campos centro de custo, de livre cadastro, e emenda (individual ou de
bancada) no langamento de Recolhimento

f. checklist antes da fase de fechamento mensal das informacdes;

g. consulta da posicdo das dotagcdes devendo mostrar: valor orgado, valor
reduzido no més e no ano, valor suplementado no més e no ano, valor reservado,
valor empenhado no més e no ano, valor anulado no més e no ano, valor
liquidado no més e no ano, valor pago no més e no ano, valor devolvido no més e
no ano e o saldo atual da dotacgao;

h. estornos de movimentos registrados (receitas e pagamentos), efetuando todos
0s ajustes necessarios;

i. excecdo de validacdo de chave de acesso de notas fiscais para as
modalidades de empenho 92 e 93, fazer verificacdo se o CNPJ e de consoércio
cadastrado dentro do tribunal, quando do processo de liquidagao de despesa;

42. Tela para cadastro de histérico padrao que serdo utilizadas no minimo pelas telas
de Empenho, Liquidagdo, Pagamento e movimentagao contabil;
43. a tela de Parametrizacido das Receitas do DARF, tornando a impressao do relatério
DARF Pasep flexivel conforme a necessidade de cada entidade;
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44. Deve possuir campo percentual para informar e calcular o valor da dedugdo no
Recolhimento da Receita;

45. execucao orgcamentaria dentro dos limites fixados para cada dotacido, de acordo
com os valores previstos para cada uma, ndo permitindo saldo negativo nas dotacgdes;
46. Quando houver sido realizado o fechamento diario, ndo deve ser possivel realizar
langamento com a data anterior a data da realizagao do fechamento;

47. Possuir no minimo os filtros de:

a. especifico de "Covid-19" para os relatorios: Demonstrativo de Empenhos,
Receita Orgcamentaria por Fonte (Analitico), Receita Orgamentaria por Fonte
(Sintético), Despesa Orgcamentaria por Fonte de Recurso, "Despesa Orgamentaria
por Categoria Econdmica, Despesa Orgcamentaria por Categoria Econdmica (Més
a Més), Despesa Orcamentaria por Categoria Econdmica/Fonte Recurso,
Despesa Empenhada a Liquidar, Despesa Empenhada Liquidada a Pagar e
Despesa Empenhada Liquidada a Pagar (Liquido);

b. por "Conta Corrente" em relatérios que exibem a receita extra;

48. Possuir mecanismo de geracao:

a. das MSC - Matriz de Saldos Contabeis, a fim de atender as exigéncias da STN
(SICONFI).

b. da receita e despesas com educag¢ao no formato a ser importado para o
SIOPE (sistema de orgamento publicos educacao);

c.de geracdo da receita e despesas com saude para o no formato a sem
importado para SIOPS (sistema de orgamento publicos saude).

49. Possuir mecanismo que possibilite o fechamento mensal ou diario sendo possivel
escolher que tipo de agéo deseja impedir de ser realizada, se um novo empenho, uma
nova liquidagcédo e/ou nova receita por exemplo;
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50. Possuir na liquidagdo de empenho orgamentario e de restos a pagar a possibilidade
de informar a data, o responsavel e a matricula do responsavel pelo atesto do
documento de liquidacéo;

51. Possibilitar a impressao das informacgdes de atesto incluidas na liquidacdo quando
da emissao das notas de liquidacoes.

52. Possuir validacdo ao informar a chave da nota fiscal para que seja permitida
apenas do credor vinculado nas telas de Liquidacdo de Empenho, Liquidagdo de
Restos a Pagar e Contas a Pagar;

53. Possuir validacao da série da nota fiscal eletrbnica nas telas "Liquidacao Restos a
Pagar, Liquidacdo Empenho, Contas a Pagar" comparando com a série informada na
chave de acesso;

54. Preparar dados para o exercicio seguinte, através do controle de saldos contabeis
e restos a pagar, mantendo as dotagbes e numeros de empenhos de exercicios
anteriores;

55. Prover excegdo nas telas "Liquidacdo Restos a Pagar, Liquidagcdo Empenho,
Contas a Pagar" para nao validar o CNPJ do fornecedor quando a nota fiscal for NFA-e
(Nota Fiscal Avulsa eletronica) cuja série é 890 e ndo consta o CNPJ do fornecedor e
sim o da SEFAZ;

56. Possibilidade de impressao da razao de qualquer conta e dos langamentos
contabeis para um periodo informado pelo usuario, para uma conta contabil ou grupo
de contas contabeis;

57. Registrar o limite de suplementag¢ao aprovado na Lei Orgamentaria;

58. Registrar os documentos que respaldam as liquidagdes, tais como: nota fiscal,
recibo, repasse de recurso, diaria, folna de pagamento, bilhete de passagem e
documento diverso;

59. Registrar suplementacao e reducédo de dotagdes atualizando simultaneamente os
respectivos valores e emitindo os relatérios correspondentes;

60. Possuir Relagao de:

a. Anulacéo de Empenho;

b. Pagamentos Orgamentarios;

c. Reforgo de Empenho;

d. De Empenhos Emitidos, por Dotacéo, por Unidade Orgamentaria, por contrato
€ por convenio;

e. De Liquidagéao (Sintética);

f. De Receita Orgamentaria (Analitico e Sintético) e por Elemento;

g. De Restos a pagar mostrando numero do empenho original, dotagao original,
fornecedor, valor processado e nao processado;

h. Restos a pagar pagos, mostrando identificacdo do resto, fornecedor, data do
pagamento e valor pago;
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i. Retengdes efetuadas, mostrando: beneficiario, numero da ordem de
pagamento, data da ordem de pagamento, historico, data do pagamento, valor do
pagamento, valor da retengao e total das reten¢des para cada beneficiario, para
um periodo informado pelo usuario;

j- Saldo de dotagdes (geral e por dotagao);

61. Possuir tela para cadastramento de responsavel contabil, podendo informar a "Data
Validade DHP", numero do CRC, CPF, Nome, Opg¢ao de escolha de Contador ou
Técnico contabil, inicio e fim de responsabilidade;

62. Visualizar na tela de empenhos informagdes relativas a valores de: anulagoes,
reforgo, liquidagdes, pagamentos e valores a liquidar e a pagar;

63. Deve possuir funcionalidade de solicitagdo de liquidagao, que deve funcionar como
uma prévia da liquidagédo, informando no minimo a data, historico, documentos
comprobatdérios, dados do atesto e ainda possibilita anexar documentos.

64. Possuir SIGEOR - Sistema de Gestdo Orcamentaria que, através de interface com
a Plataforma da Execucdo Orcamentaria, fara a apuracao diaria do IGEOR - indice de
Gestao Orgamentaria, formado por 10(dez) indicadores, com respectivos pesos (ver
planilha em anexo), que demonstra o nivel de Planejamento, Gestdo e da Execugao do
Orgamento vigente, com avaliagdes mensais de todas as Unidades Orgamentarias -
UO e Consolidado;

7.14. CONTROLE INTERNO

1. Deve demonstrar através de indices especificos a condigéo financeira do municipio;
2. Deve emitir o certificado trimestral no controle Interno com possibilidade de filtro de
periodo especifico;

3. Deve permitir a possibilidade de justificar os pagamentos fora da ordem cronoldégica,
aquela entendida como a disposta no art. 5° da lei 8.666./93;

4. Deve permitir emissao de relatério de bens patrimoniais.

5. Deve possibilitar a comparacido de Liquidacdo de consumo e as entradas do
almoxarifado;

6. Deve possibilitar a impressao de relatorio de repasses para saude e educacgao,
possibilitando o acompanhamento dos repasses constitucionais obrigatérios.

7. Deve possibilitar o acompanhamento através de relatério da cronologia de
pagamento prevista no art. 5° da lei 8.666./93;

8. Deve possibilitar o bloqueio de dotagcdo orcamentaria utilizando do parametro de
valor ou percentual, escolhendo uma ou mais dotacgoes;
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9. Deve possibilitar o bloqueio do empenho do tipo ordinario informando a data inicial
do bloqueio;

10. Deve possuir relatérios gerenciais que possibilitem o acompanhamento e analise
dos dados executados, de pessoal custeio e investimentos;

11. Possuir a opgao de adicionar mais de um compromisso na tela de cadastro de
conta corrente;

12. Possuir Demonstrativo Recursos Aplicados no FUNDEB, MDE e SAUDE;

13. Possuir tela para consulta de posicdo de dotagdo orgamentaria contendo no
minimo os campos 6rgao, Unidade orcamentaria, agédo, elemento, fonte, valor fixado,
adicdo no més e no ano, redugao no més e no ano, empenhado, anulado, liquidado e
pago, no més e no ano, reservado e disponivel,

7.15. ASSINATURA DE DOCUMENTOS COM CERTIFICAGAO DIGITAL

1. Possuir compatibilidade com Certificados Digitais A1 e\ou A3 individualmente para
cada assinante;
2. Possuir de 3 ou mais assinaturas para os documentos, denominadas de Assinatura
ou Assinante 1, Assinatura ou Assinante 2 e Assinatura ou Assinante 3;
3. Possuir no minimo a assinatura dos seguintes documentos:

3.1. Nota de empenho orgamentario e Restos a pagar;

3.2. Liquidagao de empenho orgamentario e Restos a pagar;

3.3. Pagamento de empenho orgamentario e Restos a pagar;

3.4. Anulagao de empenho orgamentario e Restos a pagar;

3.5. Transferéncia bancaria;

3.6. Repasse concedido;

3.7. Repasse recebido;
4. Permitir configuragédo e cadastro de assinantes contendo nome do funcionario, CPF,
Matricula Funcional, data inicio e data final de periodo de permissao de Assinatura;
5. Possuir mecanismo de coépia das informagdes de assinatura entre os
formularios/relatorio;
6. Possuir hierarquia na fase de assinaturas, seguindo o principio que o Assinante 1
deve assinar antes dos outros subsequentes e nao permitindo que o assinante 3
assine anteriormente aos outros;
7. Possuir estrutura de exibicao de diretdrios (pastas) que possuam o0s arquivos
permitidos para receber assinatura digital;
8. Possuir tela de gerenciamento de Assinatura Digital unica permitindo realizar todos
os processos de Assinatura Digital centralizadamente;
9. Possuir na tela de Assinatura opcgao de selecionar o més que deseja utilizar;
10. Possuir na tela de Assinatura opcéo de pesquisa contendo as opcdes de pesquisar
PROCESSO, FORNECEDOR e DATA no minimo;
11. Possuir na tela de Assinatura opgao de selecionar processo por status seja ele
PENDENTE, ASSINADOS ou TODOS;
12. Possuir opgao de assinar, visualizar ou remover processos em lote ou
individualmente;
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13. O Sistema deve possuir mecanismo de seguranga para ndo permitir a remogao de
processos em que ja tenha fases avangadas, ou seja, ndo remover a assinatura de um
empenho caso 0 mesmo ja possua assinado uma liquidagao, dentre outros;
14. Exibir detalhes na tela dos assinantes do documento contendo ordem de
assinatura, data e hora da assinatura e nome do assinante para todos os documentos
que possuam assinatura ja realizada;
15. Criar PDF de todo documento assinado contendo todas as assinaturas ja
realizadas e exibindo informagcées da mesma nas bordas laterais € no rodapé do
documento;
16. O PDF criado pelo sistema deve conter propriedades da assinatura digital realizada
contendo validacao e detalhes das assinaturas;
17. Deve possuir mecanismo de validagcdo na WEB e consulta de autenticidade do
documento na forma impressa, para validar codigo impresso no documento junto a
assinatura;
7.16. RECURSOS HUMANOS, FOLHA DE PAGAMENTO E PORTAL DO SERVIDOR

1. Atender as demandas de prestagbes de contas aos departamentos dos
governos federais, estaduais e municipais;
2. Atender ao E-Social, com geragao e envio dos eventos periddicos e nao periédicos,
possuir tela especifica para consulta dos protocolos onde seja possivel consultar as
possiveis inconsisténcias dos dados enviados;
3. Atender de forma plena aos sistemas de Auditoria do Tribunal de Contas do Estado
ou qualquer outro que venha a substitui-lo, com Exportacdo das informagdes
necessarias em conformidade com os layouts fornecidos pelo tribunal, devidamente
testado em ambiente de homologagao caso exista.
4. Concurso Publico: Permitir realizar o controle de concurso publico, realizar a
vinculagdo dos cargos oferecidos, todos os editais relativos ao processo, a lei,
descritivos, recursos, prorrogagoes, critérios gerais e documentagdes necessarias.
5. Controlar o pagamento através da data de pagamento, bloqueando os dados de
pagamento apds realizar o informe de pagamento da folha, assim como permitir a
exclusdo de pagamentos;
6. Controlar os dados e atividade referentes aos dados de pessoal, e a movimentacao
financeira de cada funcionario individualmente;
7. Controlar os pensionistas, com informagdes sobre a pensédo e seus dados para se
efetuar o pagamento;
8. Disponibilizar um checklist com listas das possiveis inconsisténcias de langcamentos
e validagdes para auxiliar o gestor de recursos humanos.
9. Disponibilizar uma tela que permita ao gestor de recursos humanos realizar o ajuste
salarial para cada cargo ou para um grupo de cargos.
10. Efetuar o cadastro de férias coletivas que seréo calculadas automaticamente;
11. Emitir:

11.1. as fichas de dados cadastrais dos servidores;

11.2. os Avisos de Férias;

11.3. Comprovante de Rendimentos;

11.4. relacao de férias a vencer;

11.5. relacao de férias vencidas por secretaria e por lotagao;

11.6. relatérios para as atividades pertinentes ao departamento de pessoal e ter a

flexibilidade de adigdo de novos relatérios conforme a necessidade do

Departamento;
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11.7. Relatorios para auxiliarem o gestor de recursos humanos como: resumos da
folha anual, relatérios comparativos de langamentos entre os meses, programacéao de
férias, provisdes de férias etc.;
12. Gerar:
12.1. dados da rescisdo de acordo com os dados do servidor, realizando calculos
automaticamente;
12.2. e calcular licenga prémio automaticamente;
12.3. em meio magnético as informag¢des anuais e/ou mensais para DIRF, RAIS,
SEFIP, TCE, e-Social, com plena compatibilidade e integragéo a estes sistemas;
12.4. em meio magnético as informag¢des anuais e/ou mensais para DIRF, RAIS,
SEFIP, TCE, com plena compatibilidade e integracéo a estes sistemas;
12.5. uma pré-visualizagcdo da folha da proxima competéncia no fechamento
da competéncia atual;
12.6. Movimentagdes para vinculagao dos servidores em seus respectivos concursos
e editais para a devida prestagdo de contas aos 6rgaos competentes, mantendo
ainda todo o histérico do processo de concurso publico;
13. O cadastro de evento deve controlar as incidéncias de forma positiva ou negativa
sobre impostos como: Imposto de Renda, Previdéncia Social, FGTS, Salario familia,
Raiz, 13° salario, composicado de médias de férias, composi¢cao de média de 13°. E
também de fazer vinculos ao Tribunal de Contas do Estado;
14. O cadastro de evento permitir a integragdo com a contabilidade através das contas
contabeis;
15. O sistema deve efetuar o lancamento de médias de 13° e média de Férias, quando
configurado na incidéncia do evento.
16. O sistema deve fornecer interface amigavel para que o usuario possa interagir com
0 mesmo através de linguagem natural. O sistema deve reconhecer através perguntas
e respostas as principais necessidades do usuario e prover mecanismos para sua
propria aprendizagem através das interagoes;
17. O sistema deve notificar e barrar o vinculo do servidor no cargo que ja atingiu o
numero maximo de vagas ocupadas.
18. O sistema deve possuir um mecanismo que possibilite 0 uso de palavras-chave na
construgcao das féormulas para os eventos, tais como: Valor Liquido, Dia trabalhado,
Valor de Referéncia (que sera informado no ato do langamento), Valor por hora
(calculando o valor da hora do respectivo servidor) e salario-minimo.
19. O sistema deve ter um mecanismo que possibilite 0 uso de palavras-chave na
construgao das formulas para os eventos, tais como: Valor Liquido, Dia Trabalhado,
Valor de Referéncia (que sera informado no ato do langamento), Valor por hora
(calculando o valor da hora do respectivo servidor) e salario-minimo;
20. O sistema devera notificar e barrar o vinculo do servidor no cargo que ja atingiu o
numero maximo de vagas ocupadas;
21. Permitir:
21.1. a administragdo de multiplos planos de cargos e salarios compostos por grupo
operacionais, niveis e referéncia salarial,
21.2. a emissao do contracheque pelo proprio servidor através da internet, apds o dia
de pagamento da folha;
21.3. a geracao de arquivos para integragao bancaria com base em qualquer layout;
21.4.a importagdo de informacdes referentes as consignagcdes e realizar o
lancamento automaticamente;
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22. Permitir a parametrizagcdo de modalidade de faltas por dia ou por hora para cada
funcionario.
23. a vinculacdo de modalidade de Enio diretamente no cadastro do funcionario
24. definir a ordem de prioridade de calculo para cada evento;
25. definir uma lista de exce¢des no cadastro de evento, quando for necessario para
complementar as férmulas;
26. efetuar o recalculo manual de cada folha ou para um grupo de funcionarios, e ainda
pode efetuar o recalculo com base em listas de inconsisténcias disponibilizadas pelo
sistema.
27.importacdo mensal de consignados através de arquivos disponibilizados por
terceiros;
28. o cadastro de estagiarios e emitir relatorios especificos;
29. o cadastro de Fungdes Gratificadas;
30. o controle de estagio probatorio de acordo com as regras da entidade;
31. o gerenciamento do numero de matricula de forma manual ou automatica, com
controle de concorréncias para evitar duplicidades.
32. o tratamento de diversos regimes: administrativo, consolidag&o das leis do trabalho
(CLT), cargo comissionado, estatutario, estagiario etc.;
33. Possibilitar:
33.1. a alteracdo em grupo de dados do cadastro de pessoal que seja comum a um
grupo de funcionario;
33.2. a digitalizagao ou copiar a partir de um arquivo, a foto dos funcionarios, a qual
também saira na ficha cadastral;
33.3. a importacao dos resultados de fechamento de sistema de relégio ponto;
33.4. inserir arquivos digitalizados de documentos no cadastro de pessoal, inclusive
atos administrativos, vinculados ao funcionario, além de permitir a digitalizagdo ou
copiar, a partir de um arquivo, a sua foto, a qual também saira na ficha cadastral, ou
ainda a captura da imagem por meio de webcam;
33.5. inserir arquivos no cadastro de pessoal digitalizados vinculados ao funcionario;
33.6. o cadastro de todos os candidatos, realizando ainda o controle dos aprovados,
convocados e nomeados;
34. realizar o calculo de adiantamento de 13° Salario e Férias no més de aniversario
do servidor automaticamente;
35. Deve possuir:
35.1. a capacidade de efetuar langamentos de eventos para grupos de funcionarios,
como também permitir a exclusado de eventos ou o langamento completo para grupos
de funcionarios.
35.2. capacidade de geracao de folhas avulsas, completas ou parciais, ainda que de
um unico evento;
35.3. a capacidade de geracdo de folhas de diversos tipos (Extra, Rescisao,
Beneficios, Férias, Abono de Férias, 13° Salario etc.) para cada funcionario no més;
35.4. a capacidade de gerenciar as parcelas de consignagdes e demais eventos
semelhantes;
35.5. a capacidade de gerenciar Folhas de Adiantamento salariais para cada
funcionario, controlando a competéncia de desconto do adiantamento efetuado o
desconto automaticamente quando chegar o més de adiantamento;
35.6. integracdo com o sistema de contabilidade para liquidagdo da folha de
pagamento com seu devido empenho;
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35.7. no cadastro de afastamentos a opc¢ao de retorno automatico quando finalizar o
afastamento;
35.8. no cadastro de atos administrativos com a opg¢do de anexar os arquivos
digitalizados referentes ao funcionario;
35.9. no cadastro de férias a opgdo de agendamentos de futuras férias, que serao
calculadas automaticamente;
35.10. no cadastro de pessoal a opgdo de dar acesso ao servidor a visualizacao e
impressao do contracheque através da internet, com a opg¢ao de gerenciar o cadastro
de novas senhas para o servidor;
35.11. o cadastro de pensionistas diretamente no cadastro do servidor para efetivar o
controle, assim como vincular qual o evento sera descontado na folha do servidor e
creditado na folha do pensionista.
35.12. 0 cadastro e o gerenciamento de faltas que serdo refletidos diretamente na
folha de pagamento do funcionario;
35.13. o cadastro e o gerenciamento de modalidades de Enio (Tempo de Servico).
35.14. um cadastro completo de informagdes admissionais, de afastamentos, de
pagamentos, de férias e administrativas;
35.15. um cadastro de cargos associado ao grupo operacional, ao vinculo
empregaticio e a tabela de Classificagdo Brasileira de Ocupagdes — CBO;
35.16. possuir um cadastro de dependentes com informacbes de parentesco,
nascimento e sexo, além de informagdes sobre as incidéncias no imposto de renda e
salario familia que influenciarao nos respectivos calculos;
35.17. um cadastro de evento que seja possivel escolher as férmulas de calculo
como: porcentagem sobre salario base, sobre todos os proventos, sobre o valor
liquido da folha, sobre o salario-minimo, a inser¢ado de valor manual, de valores fixos,
a possibilidade de criar suas préprias férmulas, a opg¢ao de criar calculos sobre horas-
extras;
35.18. um cadastro de pessoal que atenda todas as necessidades exigidas pelos
sistemas dos governos federais e estaduais e possibilita, inclusive, a dispensa do livro
de registro dos servidores, conforme Portaria N° 1.121, de 8 de novembro de 1995,
além de permitir a insergdo de novos campos para cadastramento de informacdes
diversas.
35.19. um cadastro de pessoal que atenda todas as necessidades exigidas pelos
sistemas dos governos federais e estaduais;
35.20. campos obrigatorios no cadastro de pessoas para atender as informagdes para
DIRF, RAIS, SEFIP e e-Social;
36. Portal, conjunto de paginas WEB, geradas dinamicamente, associados a menus,
para acesso via intranet e/ou Internet para acesso dos colaboradores;
37. O acesso ao portal deve ser possivel através de autenticagdo com login e senha
para cada colaborador cadastrado na solugéao integrada;
38. Realizar o(a):
38.1. controle dos contratos por prazos determinados;
38.2. controle de vagas disponiveis para cada cargo/funcgéo;
38.3. todos os calculos de folha de pagamento de forma automatica;
38.4. validacido nos numeros de CPF, CNPJ E PIS;
39. O portal deve permitir visualizagcdo em tela, impressao, geracao de arquivo no
formato PDF dos seguintes relatérios:
39.1. Contracheques mensais e de 13° salario inclusive em parcelas, se houver;
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39.2. Demonstrativos e Recibos de Férias e Abono Pecuniario;
39.3. Comprovantes de Rendimentos (cédula C) relativos aos 2 ultimos exercicios e
demais demonstrativos que venham a ser implantados ou disponibilizados;
39.4. Ficha Financeira.
39.5. O portal permite realizar solicitagdes e requerimentos, alteragdo cadastral (para
ser validada pelo responsavel do RH), possibilita anexar documentos;
40. Permitir a possibilidade de filtro na exportagcao SIOPE;
41. Deve constar campo Auxilio-Doenca na tela de cadastro de tipo de Afastamento;
42. Deve constar tela de Cadastro Plano Assisténcia Saude;
43. Possuir filtros deduzir Salario Familia e Deduzir Auxilio-Doenca no relatério Guia de
Recolhimento RPPS
44. Disponibilizar a opgao na tela da Dirf, para disponibilizar no portal, os informes de
rendimentos;
45. Constar aba chamada “Eventos Fixos”, nela é possivel acompanhar as alteragoes e
configuracdes realizados dos eventos fixos na folha do servidor;
46. Deve possuir:
46.1. relatério de Requerimento de Férias;
46.2. opgao simular aposentadoria;
46.3. relatério Relacido de Salario Contribuicao;
46.4. relatério Relacao Férias Vencidas;
46.5. busca de endereco utilizando WebService com base no CEP informado ao
cadastrar um novo funcionario;
47. Possuir os filtros para considerar ou ndo Salario Familia, Salario Maternidade e
Auxilio-Doenca nos relatérios de:
47.1. Resumo de Folha (Geral, Resumo de Cargo, Regime Contratual, Centro de
Custo / Local Trabalho);
47.2. Resumo Sintético da Folha;
47.3. Possui Relagdo de Eventos por Incidéncia onde deve exibir todas as
incidéncias;
48. Possuir relatorio Declaracao Perda de Direito Férias;
49. Mostrar relagao de Eventos por Incidéncia";
50. Possuir Checklist de Funcionario, com digitos na CTPS/SERIE maior que o
permitido, validando assim conforme Layout Sefip a quantidade de digitos da CTPS e
SERIE;
51. Realizar calculo do campo "Margem Liquida", devendo ser exibidos a coluna
"Margem Reservada" e "Margem Bruta" no Relatério de Margem Consignavel;
52. Exibir colunas para informar se o Evento é fixo e se também é fixo para o
funcionario na Relagao de Funcionarios por Evento;
53. Exibir campos: Admissdo, PIS e Totalizadores dos Cdédigos de Movimentagao
SEFIP na Relagao de Afastamento dos Funcionarios;
54. Permitir selecionar o "Compromisso" na tela de exportacdo Recursos Humanos
opgao “Bancos;
55. Possuir Relatorio Baseado no Relagéo:
55.1. Relagédo de Funcionarios (Cargo, Lotagdo, Situagcdo, Cargo x Situagao)
(Detalhado).;
56. Na Remessa Bancaria deve ser possivel controlar quais folhas podem gerar ou nao
remessa bancaria, a partir de agora apenas as folhas com a situagao "Pronta" seréo
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inseridas no arquivo da remessa bancaria. Como também deve ser possivel excluir do
arquivo folhas com data de pagamento ja informada.

57. Controlar a Situagéo, Bloqueio e Data de Pagamento da folha, aplicada nas telas
de Langamento e Informe de Pagamento.

58. Exibir Campo Cdédigo TC no cadastro de Evento Financeiro. O campo deve ser
utilizado nas exportagdes para o Tribunal de Contas;

59. Informar a data de pagamento da folha diretamente na tela de langamento.

60. Exibir campo Codigo TC no cadastro de Centro de Custo. Este campo sera
utilizado nas exportagdes para o Tribunal de Contas;

61. Permitir langcamento e Informe de Pagamento, efetuar o bloqueio da folha sem a
necessidade de informar a data de pagamento.

62. Possuir relatério "Demonstrativo Movimentagao Mensal (Centro de Custo)";

63. Possuir relatério "Declaragao de Desconto (INSS)";

64. Deve constar na tela de Tempo de Contribui¢gdo, dois campos, um para identificar
se é para contar o periodo informado como tempo de servigo e o outro o nome do
cargo ocupado;

65. Possuir relatorio Relagcao de Eventos Anual por Funcionario;

66. Possuir filtro "Tipo ocorréncia" na tela de alteragdo de Funcionario em Grupo
"Seleg¢ao dos Funcionarios"

67. Possuir Checklist o item 'Funcionarios com multiplos vinculos com configuragao
pendente' na geragdo do arquivo SEFIP. Sera apresentada falha na geragcé&o caso o
funcionario possua mais de um cadastro com langamento no més atual e em seu
cadastro ndo esteja configurada a ocorréncia de multiplos vinculos na exportagao
SEFIP;

68. Possuir filtro por Regime de Func&o no relatério Relagdo de Funcionarios (Mat.,
Nome, CPF e Nascimento);

69. Possuir informacdes de endereco na tela "Local de Trabalho"

70. Deve possuir relatorios de Resumo de Folha (Regime do Cargo, Regime Contratual
e Local de Trabalho);

71. Na tela de "Férias Individuais" ao inserir uma nova, o sistema deve atribuir o
periodo aquisitivo levando em consideragao o ultimo periodo aquisitivo e/ou a data de
admisséo.

72. Possuir campos Quantidade Minima e Quantidade Maxima de dias na tela Tipo de
Afastamento para que na tela de afastamento seja feita a validacdo de acordo com o
tipo de afastamento selecionado.

73. Exibir Relagado de Funcionarios (Afastamento)",

74. Possuir relatério de "Anotagdes Funcionais”

75. Possuir parametro "Obrigatério Centro de Custo e Obrigatério Regime de Funcao”
quando marcados como "SIM" obrigam a informagdo dos campos na tela de
funcionario;

76. Possuir campo Maximo de Horas Extras no cadastro do cargo para servir de base
para validacdo na inclusdo de eventos com vinculo TC Hora Extra na tela de
langamento, evitando que seja adicionada uma quantidade de horas além da definida
para determinado cargo.

77. Possuir campo "Recolher FGTS" para indicar se ja foi recolhido o FGTS na tela de
afastamento Individual e Afastamento Coletivo, este campo sera refletido na
exportacdo da SEFIP;
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78. Possuir validacdo na tela de cadastro de funcionario para ndo permitir a incluséo
de estagiario sem a informagao do cargo;
79. Possuir parametro "RH Centralizado". Caso marcado como "Sim", a aba "Quitacao
de Pagamento" no portal de Transparéncia, ira exibir os pagamentos da folha de forma
consolidada;
7.17. COMPRAS, LICITAGAO E PREGAO PRESENCIAL

1. Atender de forma plena ao Sistema de Auditoria do Tribunal de Contas do Estado ou
qualquer outro sistema que venha a substitui-lo, com exportagdo das informacodes
necessarias em conformidade com os layouts fornecidos pelo tribunal.
2. Estar integrado com Portal Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP), conforme
dispde o art. 174 da Lei n® 14.133/2021;
3. Cadastro de redugao minima dos valores e tipo de julgamento (menor preco unitario
ou total, maior desconto e menor taxa);
4. Possuir tela de cadastro de cotagao, com possibilidade de:

4.1. envio por e-mail de pedido de cotacao para fornecedores

4.2. importacéo dos valores cotados;

4.3. Informacgao de valores manuais;

4.4. Descarte de valores que tenham sido assim entendidos como fora de padréo;

4.5. Integrado com os pedidos de compra e suas consolidacoes.
5. Cadastro do processo global, lote ou itens individualizados;
6. Cadastros unicos de Centro de Custos integrados aos demais modulos do sistema;
7. Caso a opgao "ltens Compartilhados" esteja marcada na Licitacdo selecionada, a
Solicitagdo de Empenho deve permitir selecionar SD das UGs participantes da
Licitacao;
8. Conter recursos para controle da documentacdo do fornecedor participante
por Processo de Compra, levando-se em consideragcao a modalidade em questao.
9. Controle dos limites por Modalidade de Licitacao;
10. Credenciamento dos respectivos representantes permitindo sua habilitagdo ou nao
para a rodada de lances;
11. Deve possuir sistema para que os licitantes formularem suas propostas dos
processos licitatérios disponiveis, informando o valor ofertado e a marca para o item e
por fim gerando arquivo criptografado para que seja lido no dia da sesséo;
12. Deve estar disponivel, no Sistema ofertado pela proponente, a Geracao de Pedido,
Carta ou Contrato de Compras e Registro de Pregos para o fornecedor ganhador de
cada licitagao.
13. Disponibilizar todos os processos licitatérios de acordo com a data de abertura e
liberacéao;
14. Exibir na impressao da SE (Solicitagdo de Empenho) uma area contendo os dados
da dotagao, quando estiver preenchido;
15. Deixar possuir tela para aprovagao da SE (Solicitacdo de Empenho), podendo ser
habilitada através de parametro;
16. Identificar empresas como ME e EPP para cumprimento a Lei 123/2006 e a Lei
Complementar 147/2014;
17. Impedir que a solicitagdo de compras de materiais seja gerada sem dotagao
correspondente, salvo quando for para formagéo de ata de registro de preco;
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18. Inicio do Pregéo, a partir do registro e classificagdo automatica das melhores
ofertas de acordo com os critérios estabelecidos na Lei e dispor de quadro mostrando o
Ranking de classificagéo;
19. Nao devera permitir a solicitacdo de itens acima do saldo da dotagao, levando em
consideragao todos os Empenhos anteriores realizados na dotagéo, bem como todas as
Reservas e solicitacbes de compras elaboradas;
20. No cadastro Fornecedor/Credor a marcacao deve identificar se esse fornecedor &
um consorcio, também incluimos o campo CNPJ do consércio na tela de
credenciamento na licitagdo para identificar se o participante € consorciado, ajustamos
0 arquivo de exportacdo de participantes da licitagdo, incluindo esses campos na
exportacao;
21. O sistema deve avisar quando existir durante a fase de gerenciamento do pregao o
“Empate ficto” de acordo com Lei 123/2006 e Lei Complementar 147/2014;
22. O sistema deve dispor de mecanismo que controle o recebimento de mercadorias
através da solicitagcao de fornecimento, integrada ao sistema de contabilidade;
23. O sistema deve fornecer mecanismo para gerenciamento das propostas dos
fornecedores;
24. O sistema deve gerar a proposta reformulada automaticamente quando a
classificagdo for item e devera permitir o cadastramento da proposta reformulada
quando a classificagao for lote ou global.
25. O sistema deve informar quando a empresa licitante for EPP/ME;
26. O sistema deve permitir a Reserva de Cotas Exclusivas para concorréncia entre
empresas EPP/ME dé acordo com a Lei 123/200 e Lei Complementar 147/2014;
27. O sistema deve permitir alteracao da ordem dos itens/lote, assim como dispor de
recurso para atribuir ordem alfabética dos itens;
28. O sistema deve possibilitar a escolha da Pregoeira responsavel pela execugéo do
processo licitatorio;
29. O sistema devera emitir:
29.1.1. ata do Pregédo, com todos os detalhes da reunido licitatoria. inclusive quando
este for deserto;
29.1.2. relatério que mostre o ocorrido em cada rodada;
29.1.3. as propostas dos licitantes;
29.1.4. ata de abertura e credenciamento do Pregéo;
29.1.5. resumos dos processos Licitatérios;
29.1.6. avisos de publicacao de licitacdo e contratos previamente cadastrados
30. O Sistema devera:
30.1. gerar Processos de Compra a partir de Cotacdes de Preco ou do agrupamento
de varias Solicitagdes de Compras;
30.2. impedir a emissao de pedidos sem a existéncia de um empenho correspondente
€ a emissao de autorizagdo de empenho sem a prévia reserva de dotagao;
30.3. importar as propostas formuladas pelos licitantes através do aplicativo
disponibilizado;
30.4. sugerir, para cada lote/item o proximo preco das ofertas, em fungéo de redugéo
minima definida para cada lote;
30.5. gerar a partir do Pregédo, quando ja consolidado, quadro de pregos com o
resumo do resultado;
31. Deve Permitir:
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31.1.a abertura do processo licitatorio integrado com os Modulos de
Contabilidade, Compras e Contratos/Convénios;

31.2. Permitir a elaboragao de solicitagdes de compras pelos diversos departamentos
deste modo o sistema devera:

31.3. a suspenséo e reativacao do lote/item.

31.4. agrupar os mesmos itens das diferentes solicitagdes de despesas vinculadas ao
processo, sumarizando as quantidades;

31.5. empenhar os itens que foram reformulados (via proposta reformulada) através
de um processo licitatorio, assim como escolher qual fornecedor devera conter no
empenho;

31.6. o cadastramento da relagao de certiddes exigidas por lei para a habilitacdo dos
fornecedores;

31.7. o cadastramento das modalidades de licitagcbes para compras de materiais e
servicos ou obras e servicos de engenharia com os correspondentes limites de
valores;

31.8. relatérios para pesquisa de pregos

31.9. cadastramento de diversas Comissodes de Licitagao;

31.10. cadastramento dos enderecgos dos locais de entrega de materiais;

31.11. inclusdo de arquivos digitalizados no processo através de uma aba de anexo;

31.12. negociagdes com os proximos fornecedores participantes, quando a melhor
oferta ndo for aceitavel,

31.13. cancelamento das Solicitagcbes de Compras e respectivo cancelamento da
reserva, se existir;

31.14. vincular a um processo seja de Licitagdo, Dispensa ou Inexigibilidade mais de
uma Solicitagdo de Despesa das diversas entidades;

32. Deve possuir mecanismos para:

32.1. desclassificacdo do fornecedor por lote/item, como também, a inabilitacdo por
lote/item em todo o processo, solicitando o motivo de desclassificagao/inabilitacao;

32.2. exclusédo de lance ou alterar o valor da proposta e declinacdo devido a erro de
digitacao;

32.3. registro de estimativas de pregos nas Solicitagbes de Compras;

32.4. via tela de itens da solicitagdo de compras, consultar o saldo da dotacgao;

32.5. todas as sequéncias de lances (sucessivos, valores distintos e decrescentes) de
cada um dos participantes;

32.6. exibir o(s) fornecedor (es) ganhador(es);

33. Deve possuir:
33.1. "dotagao orcamentaria" na tela de Solicitagdo de Empenho;
33.2. alerta por e-mail informando do Vencimento de Ata no sistema de licitagao;
33.3. campo "data da ocorréncia" na tela de Solicitacdo e Aprovagao da Despesa;
33.4. campo "ltens Compartilhados" na tela de Licitagdo, que permitira remanejar
itens entre UGs participantes da Licitacdo na Solicitagado de Empenho;
33.5. campo justificativa na tela de cadastro de licitagéo;
33.6. campo para identificar qual dos veiculos de publicidade é o de Imprensa Oficial.
33.7. campos "Orgdo" e "Unidade Orcamentaria" na tela de Solicitacdo de Despesa;
33.8. procedimento de Geragdo de Solicitagdes de Compras, integrada com
Sistema de Materiais;

Pregdo Eletronico n2 008/2023 — Pagina 54



ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE

- ]
. st Y
{ “Campo aLeST

A [

33.9. procedimento para efetuar aprovacdo das solicitacbes, através da propria
tela do sistema,;

33.10. quantidade de caracteres maior na tela de Aprovacao de SD, ao acrescentar
ocorréncia e parecer;

33.11. tipo de julgamento por Ampla Concorréncia;

33.12. um campo para identificar se é relacionado a a¢des de combate a COVID-19
nas telas de Licitagao e Dispensa,;

34. Deve identificar:

34.1. Quais foram os participantes de licitagdes, nas quais constavam determinados
materiais;

34.2. Quais fornecedores ja forneceram determinados materiais;

34.3. Quais os ultimos valores de compras destes materiais.

34.4. Quando a Modalidade do processo licitatério for CONVITE permitir somente que
os licitantes cadastrados como participantes formulem suas propostas;

35. Deve Registrar:

35.1. a proposta inicial pelo valor total do lote ou individual por item ou global,

35.2. 0o motivo do ndo credenciamento;

35.3. ocorréncias por lote/item ou da sesséo;

35.4. os processos Licitatérios contendo no minimo: numero do processo, objeto,
modalidade de licitagao, classificagdo, datas de abertura do processo, da licitagcao e da
proposta técnica;

35.5. processos Licitatorios que deverao ser objetos dos seguintes controles e
procedimentos:

35.6. em cada uma das solicitagdes de compras: o Centro de Custo requisitante; a
aplicagdo do item; o Local de Entrega do Mesmo; a Obra ou Veiculo para o qual o
material se destina e um texto de observacgoes;

35.7. fornecedores participantes com diferenciagcdo de ME/EPP para aplicacédo da Lei
123/2006 e Lei Complementar 147/2014, e como base na mesma legislagao restringir
a participacao de processo licitatorio para empresas EPP/ME;

36. Trazer automaticamente a dotagao correspondente para cada item da solicitagao
de compras;

37. Deve existir a possibilidade de informar o tipo de processo licitatério, se servico,
consumo ou material permanente durante o cadastro do processo;

38. Registrar os processos licitatérios, identificando numero do processo, objeto,
requisicdes de compra, modalidade de licitacdo e datas do processo.

39. Registrar a Interposicdo de Recurso, Anulagcdo e Revogacdo do Processo,
transferindo ou n&o para o proximo colocado.

40. Permitir a elaboragao do cronograma de licitagdes.

41. Possuir rotina que possibilite que a proposta comercial seja preenchida pelo proprio
fornecedor, em suas dependéncias e, posteriormente, enviada em meio digital para
importagédo no sistema, sem necessidade de redigitagéo.

42. Possuir tela de controle de atas de registro de prego onde possibilite a consulta de
saldos disponiveis com no minimo os seguintes campos: Item, produto, unidade
medida, quantidade licitada, empenhada, fornecida e disponivel e valor.

43. Integrar com a Execucédo Orgamentaria para gerar o bloqueio e/ou desbloqueio dos
valores previstos. Possibilitar o acompanhamento dos processos licitatorios, envolvendo
todas as etapas desde a preparacao até a execucgao, através de gerenciador.
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44. Permitir controlar registro de precos, alterando quantidade e fornecedores, quando
for necessario.

45. Possuir rotina para classificacdo das propostas do pregao presencial conforme
critérios de classificagdo determinados pela legislagao (Lei 10.520/2002).

46. Permitir efetuar lances por item e lote para a modalidade pregao presencial, com
opcgao de desisténcia do lance.

47. Possibilitar o julgamento das propostas em relagdo a microempresa, empresa de
pequeno porte e empresa de meédio porte de acordo com os critérios da Lei
Complementar 123/2006.

48. Propiciar importagao e exportagdo de informagdes com outro software de pregao
eletrénico.

49. Permitir gerar um processo administrativo ou de compra a partir da coleta de
precos, tendo como base para o valor maximo do item do processo, o preco médio ou
menor pre¢o cotado para o item na coleta de precgos.

50. Possibilitar a informagao das datas dos vencimentos da compra direta para geragao
dos empenhos com suas parcelas.

51. Possibilitar a visualizacdo dos lances na tela.

52. Permitir o cadastramento de comissdes: permanente, especial, pregoeiros e
leiloeiros, informando as portarias ou decretos que as designaram, com suas
respectivas datas de designacédo e expiragao, permitindo informar também os seus
membros e fun¢des designadas.

53. Na tela de cadastro da licitagao, ter possibilidade de acompanhamento do processo
e configuracdo de visualizagdo dos dados cadastrados.

54. Agrupar varias requisicdes de compras dos diversos setores para atendimento em
um Unico processo.

55. Propiciar a apropriagao/classificacdo dos itens por centro de custo e por dotagao.
56. Registrar e controlar os contratos, seus aditivos e reajuste, bem como gerar ordem
de compra do mesmo.

57. Registrar a rescisdo do contrato ou aditivo, informando: motivo, data do termo e da
publicagao, valor da multa e indenizagao, fundamento legal e imprensa oficial, e se for o
caso passar o saldo para o segundo colocado.

58. Possuir identificagdo dos contratos do tipo acréscimo, diminuicdo, equilibrio,
rescisdo ou outros, e ainda, possibilitar a visualizagédo do tipo de alteracéo.

59. Permitir registrar a rescisao de contrato, controlando a data limite da situagao de
inabilitado.

60. Permite a definicdo de fiscais para fiscalizar a execugao do contrato na sua integra.
61. Gerenciar contratos, por modulo especifico, com a possibilidade de gerar ordem de
compra.

62. No gerenciamento do contrato, possibilitar a impresséo de relatorios.

63. Permitir controlar toda compra efetuada, proveniente ou nao das licitagdes,
acompanhando o processo desde a solicitagdo até a entrega do bem ao seu destino.
64. Permitir a emissao da solicitagdo de compra ou servigos.

65. Controlar as quantidades entregues das atas de registro de pregos, parcialmente
pelo fornecedor, possibilitando a emissédo de relatério de forma resumida e detalhada,
contendo as quantidades, os valores e o saldo pendente.

66. Permitir a emissdo da autorizagdo de compra ou servigos por centro de custo,
ordinaria ou global.

67. Possibilitar o parcelamento de uma solicitagcédo de compra Global.
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68. Possibilidade de alterar dados da solicitacdo de compra.

69. Permitir fazer retencéo na solicitacdo de compra.

70. Permitir desconto na solicitagdo de compra.

71. Permitir o Cadastramento das comissdes julgadoras: especial, permanente,
informando o ato e data de designacgéo e seu término.

72. Permitir registro de fornecedores, com emissao do Certificado de Registro
Cadastral, controlando a sequéncia do certificado, visualizando todos os dados
cadastrais, o ramo de atividade e a documentagéo apresentada.

73. Controlar a validade dos documentos do fornecedor, com emissao de relatério por
fornecedor contendo a relacdo dos documentos vencidos e a vencer.

74. Permitir o cadastramento e o controle da data de validade das certiddes negativas
dos fornecedores.

75. Possibilitar o cadastro do responsavel legal do fornecedor.

76. No cadastramento do material ou servico, o codigo deve ser atribuido
automaticamente, em série crescente e consecutiva, mantendo a organizagéo de grupo,
classe e item sequencial.

77. Possuir, no cadastro de materiais, identificacao de materiais pereciveis, estocaveis,
de consumo ou permanentes, contendo um campo para a descrigdo sucinta e
detalhada, possibilitando organizar os materiais informando a que grupo e classe o
material pertence.

78. Permitir o controle das despesas realizadas e a realizar, de mesma natureza, com
dispensa de licitagdo para que nao ultrapasse os limites legais.

79. Possibilitar o cadastramento das publicacées.

80. Possibilitar o cadastramento das Comissdes de Pregoeiro.

81. Possibilidade de configuragéo especifica de layouts de relatorios.

82. Emitir relatério dos pregcos de materiais ou por fornecedores, mostrando os ultimos
valores praticados anteriormente;

83. Possibilidade de, na consulta da ordem, emitir um extrato de movimentacao.

84. Possibilitar a consulta do processo mostrando lances, requisicdes, vencedores,
quadro de resultados, itens do processo, participantes, dotacdes utilizadas, ordens de
compras emitidas e dados sobre a homologacgéao.

85. Permitir pesquisar prego para estimativa de valores pra novas compras.

86. Emitir relatorio de licitagbes informando todos os dados do processo, desde a
abertura até a conclusao.

87. Emissao de relatorio gerencial do fornecedor, mostrando toda a movimentagéo no
exercicio, consolidado e por processo.

88. Possuir modelos de editais e de contratos e manter armazenados no banco de
dados, trazendo automaticamente as informagdes do processo ou contrato.

89. Emitir relatérios para controle de vencimento dos contratos, autorizagbes de
fornecimento e termos aditivos de Contratos.

90. Emitir a Ata do Preg&o Presencial e o histérico com os lances.

91. Emitir Atas, Aviso de Licitacdo, Termo de Homologacdo e Adjudicagdo, Mapa
Comparativo de Precos.

92. Possuir listagens de grupo, classes, itens de classificacdo de materiais:
permanentes, de consumo.

93. pereciveis, estocaveis, e tipos de servigos.

94. Permitir gerar a relagdo mensal de todas as compras feitas, para envio ao TCU,
exigida no inciso VI, do Art. 1° da Lei 9755/98.
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95. Permitir a integragdo com sistema de contabilidade, no que se refere ao bloqueio
do valor da despesa previsto no processo licitatorio.
96. Permitir que um item em uma compra seja desdobrado em varias dotagbes sem
que seja necessario a criacdo de um novo item, de modo que o numero do item na
compra corresponda ao mesmo item do edital.
97. Permitir consulta de ordem de fornecimento por empresa.
98. Permitir consulta de um item especifico nos processos licitatorios.
99. Possibilitar a geragao de relatério de vencedores de itens por empresa.
100. Permitir o lancamento de outras modalidades de aquisicdo nas quais nao ha
participantes, tais como dispensa de licitagao e inexigibilidade.
101. Permitir langamento de processos utilizando o critério de maior desconto.
102. Permitir a geracéo do edital a partir do sistema.

7.18. GESTAO DE CONTRATOS E CONVENIOS
1. A proponente devera fornecer controle e gerenciamento das publicacbes dos
contratos;
2. Cadastro de contratos e convénios com especificacdo dos dados de fornecedor,
numero, tipo, objeto, data de celebracado, datas de vigéncia, data de publicagao, veiculo
de publicagéo, dados do parecer juridico, processo de licitagao originario, especificagao
se o contrato é de Obra/Engenharia, especificagdo se o recurso € oriundo de um
convénio e opgao de anexar ao cadastro o contrato digitalizado;
3. Cadastros unicos de Centro de Custos integrados aos demais modulos do sistema;
4. Controlar a data de término do contrato, impedindo sua execug¢ao quando vencido;
5. Controle dos pareceres técnicos dos convénios e contratos, identificando claramente
0s responsaveis, datas e numeros;
6. Controle e gerenciamento dos convénios oriundos de diversas esferas
administrativas, municipal, estadual e/ou federal;
7. Deve estar disponivel, no Sistema ofertado pela proponente, a geragdo de Contrato
para o fornecedor ganhador de cada licitagao;
8. Devera fazer o controle de vigéncia dos convénios existentes;
9. Devera permitir a inclusdo de arquivos digitalizados nos cadastros de contratos
e convénios;
10. Devera possuir rotina de rescisao total/parcial de itens de um contrato/pedido, para
uso posterior em outro contrato/pedido;
11. Emitir relatorio de Alerta de vencimento e condigdes de consumo do contrato
(abaixo ou acima da média);
12. Exibir a coluna "Fornecedor" na aba de consulta das telas de Contrato e Contrato
Anterior;
13. Exportar os dados para os 6rgaos fiscalizadores;
14. Funcionalidade de cancelamento do contrato ou convénio com opgao de selegao do
contrato, informacgao da data e motivo;
15. Gerenciamento das publicagcbes dos convénios;
16. Gerenciamento dos convénios de bolsistas e/ou estagiarios;
17. O cadastro do fornecedor sera unico e devera ser integrado com os demais
modulos do sistema;
18. O sistema deve permitir fazer os ajustes necessarios no convénio, de qualquer
natureza podendo 0os mesmos ser para mais ou para menos;
19. O sistema deve possuir funcionalidade de cadastro de ajustes do contrato com a
informacgéo do tipo do ajuste (Aditivo/Supressao/Apostilamento), numero do processo,

Pregdo Eletronico n2 008/2023 — Pagina 58



ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE

L\ S

\ o - /|
“Sampo A\.@F’f& ;

A [

objeto, data de celebracdo, natureza, vigéncia, valor, dados da autorizagdo do ajuste,
dados do parecer juridico e dados da publicagao.
20. O sistema devera alertar os usuarios quanto ao vencimento das certiddes
relacionadas no cadastro de cada fornecedor;
21. O sistema devera emitir, em tela, um alerta de vencimento do contrato e registro de
precos, tendo sua periodicidade parametrizada;
22. O sistema devera permitir as areas correspondentes, a execugao dos Contratos e
Registros de Precos, com emissao de pedidos de fornecimento parciais;
23. Permitir o aditamento de prazo, quantidade e valor de um Contrato;
24. Permitir o cadastro de Tipos de Contratagéo, exigido por lei para cadastramento
dos contratos;
25. Possibilitar a exibicdo e execugao do contrato por gestores ou centro de custos
autorizados;
26. Possuir aviso que diz: "Existe(um) aditivo(s)" na tela de Convénios, que deve ser
exibido quando existir Ajustes/Aditivos vinculados ao Convénio;
27. Possuir campo de selegcao do funcionario que sera o fiscal do contrato, ele esta na
aba complemento do cadastro de contrato;
28. Possuir campo para identificar se é relacionado a a¢gdes de combate a COVID-19
nas telas de Contratos e Convénios.
29. Possuir filtro no campo base legal, passando a listar os dados conforme a
modalidade selecionada, o filtro foi aplicado nas telas de Licitagdo, Contrato e Contrato
Anterior;
30. Possuir filtro por Periodo de Convénio, Periodo de Celebragdo, UF e numero de
Convénio nos relatdérios "Resumo Convénio (Sintético) e Resumo Convénio (Analitico);
31. Possui funcionalidade de rendimentos da conta bancaria do convénio, sendo
possivel informar valores a crédito e a débitos associados a conta, data do rendimento
e uma descrigao da origem do rendimento;
32. Possuir mecanismos de analise do consumo previsto x consumo realizado no
préprio Contrato/Pedido, alertando da necessidade de aditamento ou de reducdo do
mesmo;
33. Possuir parametro que permite efetuar a validagado do saldo do convénio conforme
for empenhado;
34. Possuir relatério "Relagéo de Ajustes” o filtro "Periodo Vencimento Aditivo;
35. Possuir relatério “Relacéo de Contrato (Nao Empenhado);
36. Possuir Resumo de Convénio na tela de cadastro de Convénio;
37. Registrar os contratos informando no minimo: numero do contrato, processo,
Fornecedor, tipo de contratacéo, valor do contrato, data de assinatura e término;
38. Registro de participantes do convénio;

7.19. ALMOXARIFADO
1. Permitir o cadastro unificado de produtos gerando um cédigo padrao entre todos
0s orgaos e unidades gestoras mesmo que descentralizadas;
2. Possibilitar a selegcéo de produtos e servigos de um catalogo global de modo que s6
sejam visualizados os produtos que determinada unidade gestora trabalha, evitando
assim, por exemplo, que medicamentos possam ser requisitados de forma equivocada
por Fundos de Assisténcia ou Educacgao;
3. Controlar o estoque minimo e maximo de cada produto de modo que o almoxarife
tenha conhecimento por meio de mensagens instantaneas que o estoque se encontra
em estado critico podendo assim solicitar a compra de material antecipada;
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4. Configurar o perfil de usuarios do moédulo de almoxarifado de modo que
determinados funcionarios apenas realizam [determinadas fungdes de acordo com suas
atribui¢cdes requisicbes de material no sistema;

5. Fornecer URL (endereco de internet) do sistema onde possibilita apenas fazer a
requisicao de material;

6. Possibilitar o cadastramento e controle de diversos almoxarifados légicos em um
unico almoxarifado fisico, facilitando e flexibilizando o controle de estoque setorial;

7. Gerenciar inventarios descentralizados por almoxarifado ou consolidados permitindo
que seja obtido um valor total do seu estoque por grupo de material, almoxarifado ou
global;

8. Disponibilizar o Mapa de estoque com situagao atual consolidada e por almoxarifado
e grupo de material exibindo icones de alerta para os produtos abaixo do estoque
minimo;

9. O sistema devera prover o controle de estoque por almoxarifado e por lote de
mercadoria permitindo que seja identificado facilmente em quais setores foram
entregues os produtos contidos dentro de um determinado lote que posteriormente foi
necessitado a remogao por vencimento;

10. Registrar notas fiscais de aquisicdo e entrada direta (entrada e saida automatica)
possibilitando (quando integrado com a contabilidade) que os itens do empenho sejam
copiados para os itens da nota fiscal possibilitando de forma célere o langamento de
notas fiscais contendo muitos produtos;

11. Possibilitar a integracéo entre médulos de contabilidade e almoxarifado de modo
que sO seja efetuada a liquidagao da nota fiscal mediante o langamento das notas de
bens de consumo no mdédulo de almoxarifado;

12. Enviar alertas por e-mail ou através de mensagens instantdneas para que o
almoxarife tome conhecimento que determinada requisi¢ao foi efetuada e que o usuario
do sistema tome conhecimento que sua requisicio foi atendida;

13. Possibilitar o estorno de requisi¢des total ou parcial de modo que os itens baixados
retornem para o estoque fisico de forma automatica;

14. Possibilitar que seja realizada, antes da baixa do estoque, a analise de requisigdes
por um setor competente de modo que so seja liberada a quantidade aprovada pelos
avaliadores;

15. Permitir a solicitacdo de material constituinte de estoque enviando uma notificagcao
instantanea para o almoxarifado a fim de agilizar o processo de avaliagao da requisi¢ao;
16. Permitir o registro de requisicées em modo rascunho de forma que a requisi¢éo so
seja visualizada pelo almoxarife ap6s a conclusdo e langamento de todos os produtos
solicitados, possibilitando assim o cadastramento parcial da requisicao;

17. Emitir alertas por e-mail ou mensagens instantédneas para os requisitantes e
almoxarifes tome conhecimento quando a requisi¢géo foi aprovada pelo setor de triagem
de modo;

18. Permitir o cancelamento de notas de aquisicdo e entradas diretas efetuando a
anulacao automatica nos relatorios do sistema;

19. Possibilitar qualificagdo de material em estoque como avariado permitindo
justificativa;

20. Permitir realizagdo da baixa de requisi¢cdes previamente cadastradas constituindo
saida dos produtos envolvidos do estoque;
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21. Possibilitar o procedimento de estorno da baixa de requisicdes previamente
cadastradas constituindo retorno de material solicitado em estoque para tanto
justificando o fato;

22. Permitir o cadastramento as aquisi¢cdes classificadas nos tipos, a saber:

23. Aquisicdo: Entrada de material por meio da associacdo de um empenho
previamente cadastrado constituindo acréscimo de estoque da mercadoria em questao;
24. Entrada Direta: Entrada de material por meio da associagdao de um empenho
previamente cadastrado ndo constituindo acréscimo de estoque, sendo, portanto,
automaticamente destinado ao setor indicado;

25. Doacgao: Entrada de material sem associagdo de um empenho previamente
cadastrado, para tanto informando origem e doador dos materiais integrantes da nota
de aquisi¢ao constituindo acréscimo de estoque da mercadoria em questao;

26. Dagdo em Pagamento: Entrada de material sem associagdo de um empenho
previamente cadastrado, para tanto informando credor e observacgdes das tratativas dos
materiais integrantes da aquisi¢ado constituindo acréscimo de estoque da mercadoria em
questao;

27. Adjudicagdo: Entrada de material sem associagdo de um empenho previamente
cadastrado, para tanto informando credor e observacdes das tratativas dos materiais
integrantes da aquisigao constituindo acréscimo de estoque da mercadoria em questao;
28. Inventario: Entrada de material sem associagcdo de um empenho previamente
cadastrado, para tanto informando justificativa do procedimento de inventario durante o
exercicio, constituindo acréscimo de estoque da mercadoria em questao;

29. O sistema de Almoxarifado devera disponibilizar, no minimo, os relatorios a seguir
permitindo a utilizacdo de filtros personalizados, podendo estes ser impressos,
apresentados em tela, convertidos para arquivos PDF ou Planilha Excel, todos os
relatérios deverao informar data e hora da emissao no rodapé:

30. Gerar o Termo de Solicitacdo de Material identificando o nome e quantidade de
cada produto solicitado pelo setor (Comprovante de Solicitagdo de Material);

31. Gerar o Termo de Recebimento de Requisicdo contendo todos os produtos
quantidades solicitadas e atendidas de cada item além de campos de assinatura
destinados aos requisitantes, quem recebeu o material e almoxarifado;

32. Gerar o Termo de Separagao de Material gerado com a quantidade aprovada pelo
setor de triagem e lote de saido mais proximo a vencer;

33. Emitir o Mapa de Entrada por Nota Fiscal contendo todas as notas fiscais de bens
de consumo langadas no sistema;

34. Emitir relatérios de requisicdes atendidas e nao atendidas por setor;

35. Emitir Ficha de Prateleira com o extrato de movimentagdes de um determinado
produto no estoque por periodo;

36. Gerar o relatério do Inventario contendo o saldo inicial de cada produto no estoque;
37. Emitir relatérios estatisticos de controle de gastos detalhado por setor;

38. Gerar o Balancete de Estoque acumulado por produto ou grupo de material
contendo o saldo anterior acumulado de cada produto ou grupo, bem como as entradas
e saidas em um determinado periodo solicitado;

39. Gerar relatério Curva ABC, com a classificacdo dos produtos do estoque por
prioridade baseado no saldo do estoque e nos percentuais do custo do produto em
relagdo ao custo total no més ou no periodo desejado;

40. Gerar relatorio de Criticidade: Produtos abaixo do estoque minimo, Produtos
Vencidos e Produtos a Vencer;
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41. Gerar e relatério de Ressuprimento por Produto, este relatorio possibilita emitir uma
relagado de produtos, com o saldo em estoque, consumo médio por dia, quantidade nao
atendida (reprimida) e a repor por més ou periodo desejado;

42. Conferir Lotes em todos os almoxarifados na tela de baixa - Na tela de baixa de
requisi¢cao permitir que o sistema busque os itens com lotes de validades mais préoximas
em todos os almoxarifados e sub-almoxarifados disponiveis automaticamente;

43. Permitir controle de transferéncia de produtos entre os diversos 6rgéos;

44. Permitir a transferéncia de produto entre almoxarifado e sub-almoxarifados;

45. Permitir bloquear requisicdo de materiais por periodo em cada 6rgédo, a
funcionalidade podera ser utilizada em casos de contagem de materiais por exemplo;
46. Recurso para configuragado da unidade de medida de saida do produto do estoque.
Ex: 01 Caixa (CX) corresponde a 100 Unidades (UND);

47. Permitir o registro de aquisi¢cdes em modo rascunho de forma que a aquisigao s6
seja registrada apds a conclusdo e langamento de todos os produtos, possibilitando
assim o cadastramento parcial da aquisicao;

48. Permitir inclusdo de anexos em no minimo nas telas de informacgdes relativas a
aquisi¢do, cancelamento, regularizacdo de estoque, requisigdo, estorno de baixa de
requisicao, transferéncias interna e externa;

49. Funcionalidade "Alerta de Estoque" por e-mail ou através de mensagens
instantdneas podendo estas serem configuradas informando prazo e quem devera
recebé-las informando a respeito do estoque minimo e produtos a vencer;

50. Permitir que os usuarios somente requisitem por setores previamente vinculados a
ele.;

51. Na tela de aquisicdo permite adicionar chave de acesso da nota fiscal e validar
automaticamente a mesma;

52. Permitir que o sistema mostre e valide se o empenho possui saldo suficiente para
lancamento da nota fiscal;

53. Permitir cadastrar um produto relacionando-o com sua unidade de medida (un.,
peca, It., kg., etc.);

54. Permitir cadastrar no almoxarifado seus diversos depésitos;

55. Permitir administrar no software o nome do responsavel por cada depdésito;

56. Definir privilégio de acesso dos usuarios aos Depositos, restringindo assim a
movimentagdo dos mesmos;

57. Permitir identificar os almoxarifados que determinado setor tem acesso;

58. Possibilitar a visualizagdo de toda a movimentagdo realizada em determinado
material (entradas, saidas, transferéncias, inventarios etc.);

59. Permitir consultas ao cadastro de materiais por cdédigo, descricdo, materiais em
estoque e outros;

60. Controlar através de alertas o estoque minimo, maximo e ideal dos materiais;

61. Permitir consultar a primeira data, a ultima e o total de aquisicbes de determinado
fornecedor;

62. Permitir consultar o pregco da ultima entrada e preco médio de determinado
material, para estimativa de custo;

63. Possibilitar definir os grupos de materiais (Consumo, permanente, perecivel etc.);
64. Gerenciar os saldos fisicos e financeiros do estoque, tornando possivel seu
controle exato;

65. Permitir que cada setor cadastre e visualize sua requisicado de materiais;
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66. Permitir que durante a requisicdo de materiais, o setor somente visualize e
selecione os materiais em estoque nos Depdsitos;

67. Permitir a aprovacao, total ou parcial, da requisicao de materiais;

68. Permitir, através da Requisi¢ao ao setor de Compras, verificar as quantidades que
ja entraram no Almoxarifado;

69. Possibilitar imprimir a guia de Requisi¢ao de Materiais;

70. Registrar o recebimento de materiais (parcial ou total), com base nas Requisi¢oes,
ao setor de Compras;

71. Emitir guia de entrada de materiais, mostrando inclusive a localizagdo de onde o
produto deve ser armazenado;

72. Possibilitar, durante a entrada de materiais, além do registro da data de validade e
lote;

73. Possibilitar realizar a saida de materiais automaticamente, durante a entrada
destes;

74. Permitir a verificar através de relatério da entrada e saida de materiais por centro
de custo;

75. Registrar a saida (parcial ou total) de produtos a partir de uma Requisicdo de
Materiais;

76. Permitir anular automaticamente durante a saida de uma Requisicdo de Materiais
as quantidades que eventualmente nao forem atendidas;

77. Permitir realizar a saida total de uma Requisicdo de Materiais, informando pelo
menos o Depdsito de onde os materiais devem ser retirados;

78. Realizar a saida com base na Data de Fabricacdo, Lote e Validade dos materiais
(quando existir);

79. Controlar a saida de materiais pelo preco médio, conforme artigo 106, inciso Ill da
lei 4.320/64;

80. Permitir realizar a transferéncia de materiais entre depodsitos, emitindo uma guia
contendo, além dos materiais transferidos, pelo menos a assinatura dos responsaveis
pelos depdsitos;

81. Possibilitar que os inventarios sejam realizados com base em Requisi¢oes;

82. Permitir a realizac&o de inventarios em depdsitos ou em determinados materiais;
83. Bloquear a movimentagdo do depdsito (ou produto) durante a realizagdo do
inventario;

84. Emitir balancete do estoque, mostrando os movimentos de entrada, saida e saldo
atual, inclusive por periodo;

85. Emitir relatério de entrada de materiais por fornecedores;

86. Possibilitar a emiss&o de relatorios de movimentacgéo (entrada, saida, transferéncia)
por produto, centro de custo, grupo de material, depdsito etc;

87. Emitir relatorio de movimentagdo dos materiais em um determinado periodo;

88. Emitir etiquetas de prateleiras para identificagdo dos materiais em estoque;

89. Emitir relatorio de inventario por grupo de material e geral, evidenciando as
alteracdes no estoque;

90. Emitir relatério contendo saldo anterior, entradas, saidas e saldo para o més
seguinte, mostrando valores individuais por grupo de material,

91. Emitir relatorio de produtos vencidos e a vencer;

92. Emitir relatério de saldo fisico do estoque, por produto, depdsito, e grupo de
material;

93. Emitir relatorio de saldo financeiro do estoque;
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94. Permitir que os relatérios possam ser gravados em arquivo para posterior
impressao ou consulta.
7.20. PATRIMONIO
1. Deve possuir o cadastramento das seguradoras;
2. O Sistema de Administragdo do Patriménio devera estabelecer o total controle sobre
os Bens Patrimoniais, contando com os seguintes recursos:
a. Tratamento de Baixas em sua totalidade ou parcial, permitindo a emissdo de
documento correspondente (Termo de Baixa);
b. Controle de envio para reparos, com emissdo de documento que identifique o item,
o motivo do reparo, data, responsavel pelo envio e empresa para a qual foi enviado o
bem;
c. Capacidade de obter o valor do bem, assim como o de sua depreciagao
acumulada, corrigidos e convertidos para a moeda atualmente vigente, a partir do
valor de compra constante da nota fiscal, de forma global ou por grupos;
d. Registrar o prazo de garantia do bem;
e. Nao permitir que a data de entrega dos bens seja posterior a data de tombo
3. Deve possuir funcionalidade de bloqueio de movimentagdo de bens durante o
processo de inventario;
4. O Sistema devera possibilitar a transferéncia simultdnea de varios itens
pertencentes a um local para outro local, em uma unica operacgao;
5. Permitir a inclus@o e replicagdo de itens entre as unidades gestoras mantendo um
cédigo unico de identificagdo do produto;
6. Classificar os itens patrimoniais em grupos, em fungdo das suas caracteristicas,
para que sejam aplicadas as taxas de depreciagdo regulamentadas pelas normas de
mensuracao e avaliagao do ativo do setor publico;
7. Possibilitar a geragdo manual e automatica (de forma sequencial) do tombo de cada
bem permanente adquirido pela entidade;
8. Devera de forma parametrizada configurar a automatizagdo ou ndo do numero de
identificacéo do bem;
9. Registrar bens moveis e imoveis possibilitando a inclusdo das seguintes
informagdes necessarias para o controle administrativo:
a) Campo de identificagdo do tipo de entrada: Compra, Transferéncia por Doagao
Publica, Transferéncia por Doacdo Privada, Cessdo de Uso, Aluguel Comodato,
Usucapiao, Permuta e outros;
b) O registro da data de tombamento e entrega do patriménio;
c) Campo para informar cédigo de barra dos produtos;
d) Identificar a apolice de seguros dos veiculos e iméveis do 6rgao;
e) Anexar fotografia do patriménio publico permitindo assim visualizar seu estado de
conservacgao;
f) inclusdo de no minimo os dados relativos a Fornecedor, numero da Nota Fiscal de
entrada, sua data de emissao, série, valor, UF e chave de validagao;
g) Permitir anexar documentos digitais ao registro do bem, tais como notas fiscais de
compra, documentos de registro de imoveis, termos de responsabilidade e demais
documentos em formato (*.doc; *.docx; *.pdf) ou imagem (*.gif; *.jpeg; *.jpg; *.png;
*.bmp; *.tif);
h) Campo para informar processo licitatério que originou a aquisicdo do bem como a
base legal, ano e numero do referido processo;
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10. Deve possuir funcionalidade de clonagem de bens de modo que seja efetuado o
cadastro automatico de todos os bens subsequentes a quantidade clonada gerando o
tombamento de forma sequencial a fim de se evitar a digitagcédo repetitiva das mesmas
informacdes de itens idénticos;
11. Possuir integragdo com o modulo de contabilidade de modo que sé se permita
liquidar uma nota fiscal se o responsavel do patrimoénio efetuar o langamento de todos
os bens adquiridos contidos no documento inclusive registrando o n° de Empenho para
um posterior controle. Inclusive com registro e geragao automatica da movimentagao
contabil como baixas também fazendo com que somente seja realizado e conferido
pela contabilidade;
12. Permitir o registro de comissdes patrimoniais responsaveis pela reavaliagdo do
estado de conservacéo dos bens.
13. O sistema de administracdo de patriménio possibilitara aplicar a férmula de
depreciacéo linear seguindo as normas de avaliagdo e mensuragao de ativo do setor
publico;
14. O sistema de administragcdo de patrimonio contera tela de configuragdo para se
habilitar ou n&o o recurso de depreciacdo automatica do patriménio publico;
15. Possibilitar que seja realizada a exclusao de varios bens de uma s6 vez a fim de se
prover a celeridade de exclusao das notas fiscais em caso de anulacio;
16. Possuir mecanismo para autorizagdo de funcionario apto a realizar a transferéncia
entre 6rgaos;
17. O sistema devera permitir a emissao de autorizacdo de saida de bem para a
realizacao de manutencgao e para uso em servigos externo, possuindo informacgdes tais
como motivo, funcionarios, associar o patriménio e a data de sua saida e a
possibilidade de anexar arquivos;
18. Permitir o registro de transferéncias de bens entre os diversos 6rgaos e unidades
orcamentarias e setores que compde a administracéo publica;
19. Permitir o registro de Baixas do patrimdnio, classificando o tipo de baixa (inservivel,
extravio, permuta, cesséo e outros) além da descricdo do motivo;
20. Permitir bloquear a insercdo de dados no sistema por um periodo especifico,
utilizado em casos de contagem de inventario, por exemplo;
21. Registrar as manutengdes dos bens gerando a ordem de servigo bem como o
orcamento do reparo identificando o item, o motivo e data prevista para entrega;
22. Registrar o retorno do bem apdés a sua manutengcdo, contendo no minimo os
campos relativos a Fornecedor, numero da Nota Fiscal, sua data de emissao, série,
valor, UF e chave de validacgao;
23. Registrar a saidas de bens para servigos externos realizados por funcionarios;
24. Registrar as obras e medi¢gdes executadas nos patrimoénios publicos, informando o
n°® da medigao e descrigdo do servigo, permitindo a integracdo com o modulo contabil,
identificando o n° do empenho correspondente a nota fiscal do servigo executado;
25. Prover a integragdo entre o moddulo contabil e a funcionalidade de Obras e
Medi¢cdes de modo que nao se efetue a liquidagdo no moddulo contabil sem o
langcamento da nota fiscal de obras e servigos de medi¢dées no modulo patrimonial;
26. O sistema de Administragdo de Patrimbénio devera disponibilizar, no minimo, os
relatorios a seguir, devendo estes ser impressos, apresentados em tela, convertidos
para arquivos PDF ou Planilha Excel:

a) Gerar o Termo de Responsabilidade identificando a lista de bens sob a tutela do

chefe do setor onde estio situados os bens;
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b) Gerar o Termo de Transferéncia contendo os campos de assinatura destinados
aos chefes dos setores de origem, destino e patriménio além do tipo de transferéncia
(definitiva ou temporaria);
c) Gerar o Termo de Baixa de Patrimbnio, contendo o tipo de baixa, motivo e data no
qual o bem foi baixado;
d) Emitir o Mapa Patrimonial por Nota Fiscal contendo a descri¢cao e valor de compra
cada item contido na nota;
e) Emitir relatério de inventario patrimonial, categorizado por 6érgdo, unidade
orcamentaria e setor contendo o estado de conservacgao, situagao, data de aquisigao
além do valor de compra do bem, o valor atual de depreciagdo acumulada, corrigidos
e convertidos para a moeda atualmente vigente, seguindo os percentuais de
depreciacdo, valores residuais e de vida util configurados nos grupos ao qual
pertence o bem;
f) Aquisicdes, dentro de uma faixa de datas;
g) Movimentos: Aquisigdes, Transferéncias e Baixas;
h) Itens baixados em um intervalo qualquer de datas;
i) Emisséo de ficha demonstrativa de baixa, individual por item do Patriménio;
j) Resumo por Ano de Aquisi¢ao;
27. Permitir a inclusdo e controle de bens moveis, iméveis, intangiveis e pegas néo
incorporaveis a imoveis, seguindo as regras do MCASP ou qualquer outro instrumento
do 6rgao que trata da regulamentagéo do patriménio;
28. Permitir a agregagao de bem patrimonial a o outro, de modo que esse bem seja
considerado parte do outro e, portanto, toda movimentacdo feita com um dos bens
agregados devera ser realizada também com todos os outros da agregacao;
29. Cadastrar bens moéveis e imoveis da instituicdo, com a identificacdo do bem se
adquirido, recebido em doagdo, comodato, permuta e outras incorporagdes
configuraveis.;
30. Visualizar, no cadastro, a situagdo do bem (ativo, baixado etc.) além do estado de
conservagao (bom, 6timo, regular);
31. Possuir a possibilidade de informar reavaliagdo e depreciagdo por valor e
porcentagem, possuindo a opgao de estorno para as mesmas;
32. Controlar os bens segurados, registrando apolices e seguradoras através das
configuragdes do sistema;
33. Registrar todo tipo de movimentagdo ocorrida com um bem patrimonial do tipo:
transferéncia, alteracado, baixa, variagdo contabil e outros;
34. Permitir a consulta do historico de cada bem patrimonial, permitindo a visualizagao
de todas as movimentacoes, vistorias, fotos, itens etc;
35. Permite a impresséo e registro do Termo de Responsabilidade para bens
patrimoniais, individuais, setoriais ou por responsavel;
36. Possibilitar o controle e a manutengdo de todos os bens que compdem o
patriménio do Orgdo, permitindo de maneira rapida seu cadastramento, classificac&o,
movimentacgao, localizagao e baixa;
37. Permitir registrar a depreciacdo em grupo e a reavaliagdo dos bens
individualmente;
38. Permitir controlar todo o patriménio por unidade gestora;
39. Possibilitar a emisséo de relatorios por situacao, reparticao, classe, localizacéo e
data de aquisigao;
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40. Permitir o controle da situacdo em que o bem se encontra com relacdo ao seu
estado: empréstimo, conserto ou locagao;
41. Permitir a inclusdo de motivos de baixa do bem sempre que necessario;
42. Permitir cadastro de conversao de moedas, para cadastrar bens adquiridos em
outras épocas convertendo automaticamente para o valor atual ao cadastra-los;
43. As consultas devem permitir a impressao de relatorios operacionais a partir dos
dados fornecidos pelo usuario;
44. Permitir o recebimento de bens em grande quantidade a partir dos grupos
dinamicos;
45. Emitir Relatérios de Inconsisténcia no momento que o bem-estar com status
vistoriando, desde que nao esteja em seu lugar cadastrado no sistema;
46. Emitir relatérios dos bens em inventario, com termo de abertura e encerramento;
47. Possuir emissdo de etiquetas com numero de identificacdo do bem em codigo de
barras;
48. Ter integracdo com o sistema de Contabilidade Publica;
49. Permitir no cadastro de bens, informar o processo licitatério/ano no qual o bem foi
adquirido;
50. Permitir a consulta aos bens por diversos critérios como cédigo de identificagéo,
localizagdo, responsavel, codigo do produto etc;
51. Permitir o cadastramento de diversos tipos de bens tais como: movel, Imdvel,
intangivel e ndo incorporado e do Imovel para ser usado no cadastramento dos
mesmos;
7.21. FROTA
1. Deve possuir alerta configuravel, possibilitando informar o e-mail e quem devera
recebé-lo informando o vencimento da Carteira Nacional de Habilitacdo dos motoristas;
2. Deve possuir cadastro unico de centro de custos, 6rgaos e unidades orgamentarias
integrados aos modulos do sistema;
3. Deve possuir controle:
a) de envio para reparos totais ou parciais, permitindo a emissdo de documento
correspondente (Termo de Manutencgao);
b) de licenciamento anual por veiculo;
c) de manutengdes periodicas (revisao, troca de 6leo e outros servigos);
d) e gerenciamento de hodémetro;
e) custo detalhado por fornecedor, veiculo, tipo de veiculo;
f) de autorizacdes de saidas de veiculos;
g) o controle das apdlices de seguros dos veiculos;
h) das ocorréncias, sinistros e acidentes;
4. Gerar:
a) arquivos para os 6rgéos de fiscalizagdo seguindo layout do Sistema de Auditoria e
Gestéo do Tribunal de Contas;
b) relatérios de consumo por periodo demonstrando a quilometragem realizada,
custo, quantidade abastecida, consumo de km/lI e km/h, total de combustivel, mao de
obra e pecas;
c) relatérios de custo e consumo mensal exibindo: meses, km rodados, gastos de
combustivel em R$, gasto de combustivel em p/ litros, custo de combustivel por km,
gastos com infragdes e multas no més, gastos com pneus (Balancete Mensal);
d) relatorios de evolugdo e planejamento dos gastos;
e) relatérios de consumo de combustivel por periodo;
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f) relatorios de ordem de servigo e manutengéo;
5. Gerenciar:
a) a capacidade maxima de passageiros de cada veiculo;
b) os pneus de cada veiculo, registrando para cada um deles, a posi¢cao, a data da
troca, vida util, quilometragem e ordem de servigo de troca de pneus;
c) Habitar motoristas com até 30 dias apds o vencimento da Carteira Nacional de
Habilitacdo (Prazo previsto em Legislagao de Transito);
6. Permitir a(o):
a) inclusdo de imagens, fotos e arquivos digitalizados ao registro da frota;
b) a integracdo do mdédulo de patrimdnio aos acessorios incorporados aos veiculos do
modulo de frota;
7. Estabelecer quais usuarios poderao efetuar cada fungcédo do sistema (permissdes de
acesso através de senhas e perfis);
8. O cadastramento de tipos de combustiveis, pegas, acessorios e servigos;
9. O controle da transferéncia de acessorios entre veiculos;
10. O registro da capacidade do tanque de combustivel de cada veiculo;
11. O registro das notas de abastecimento;
12. O registro de notas de aquisi¢ao de pneus;
13. O registro de tipos de servigos de manutengao preventiva e corretiva;
14. Solicitar de diarias contendo no minimo os campos de: destino, data e hora de
saida e finalidade;
15. Deve possuir filtro de periodo nos relatérios:
a) "listagem de licenciamento" e "resumo - infragbes", sendo que o relatoério listagem
de licenciamento o periodo que deve estar filtrando pela data de vencimento e no
resumo - infragdes o periodo € pela data da infragao;
16. Deve possuir a integragdo com os modulos de Contabilidade e Patriménio;
17. Emitir:
a) relatorios de motoristas e situagdo da CNH;
b) relatérios de movimentagdes de entrada e saida de veiculos por periodo;
c) relatérios de pneus, multas, infragdes e sinistros da frota;
d) relatorios de previsao de gastos de licenciamento anual da frota;
e) relatorios estatisticos;
f) fichas de apontamento para cada viatura com o numero de placa além do nome do
motorista, horario de saida de chegada, quilometragem inicial e final e local de
destino de cada movimentacao de qualquer veiculo;
18. Deve registrar:
a) as etapas do fluxo de manutenc¢do: Ordem de Servigo, Orgamento e Execucgao;
b) diariamente a quilometragem percorrida por cada viatura, contendo as seguintes
informagdes: motoristas, destino, data, hora e hodémetro de saida e entrada,
finalidade e observacoes;
c) e gerenciar multas e infragdes por veiculo e motorista;
d) informagdes dos motoristas contendo: matricula, nome, niumero da carteira, data
de validade, endereco, telefone, cargo e certificado de transporte;
e) informacgdes dos veiculos contendo: prefixo, numero, placa, tipo de veiculo, registro
de uso, RENAVAM, chassi, marca, modelo, ano de fabricacdo, centro de custo e
operacional;
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f) manutengdes preventivas, corretivas e abastecimentos através de ordens de
servigos, contendo no minimo: hodémetro, tipo de servigo, fornecedor, datas de
abertura, inicio e término, observacgao, servigos solicitados e executados;
g) a solicitagdo de confirmagao de reservas validando a capacidade de passageiros
dos veiculos;
19. Gerenciar e controlar gastos referentes a frota de veiculos, maquinas e
equipamentos;
20. Gerenciar as manutencodes realizadas no veiculo, revisdes, lubrificacbes, trocas de
Oleo e de pneu etc., em dependéncias proprias ou de terceiros;
21. Permitir controlar o consumo de combustivel e média por veiculo, emitindo relatorio
com o status de consumo: alto, normal, baixo;
22. Permitir o langamento da despesa a partir da autorizacéo de servigo;
23. Registrar toda a utilizagdo dos veiculos, incluindo o motorista, o setor requisitante, o
tempo de utilizagao e a distancia percorrida;
24. Alertar o usuario se o motorista estiver com a CNH vencida;
25. Permitir o controle das obrigagdes dos veiculos, como IPVA, seguros e
licenciamento;
26. Possibilitar o controle de multas com identificagdo do motorista infrator;
27. Controlar o deslocamento dos veiculos registrando data e hora de partida e
chegada e a quilometragem percorrida, com emissao de planilhas para preenchimento
e acompanhamento;
28. Permitir o agendamento de viagens para cada veiculo da frota;
29. Permitir o cadastramento das autorizacdes que precisam ser emitidas para servigos
ou abastecimento;
30. Possibilitara emissao de ordens de abastecimento para preenchimento manual, ou
por uma ordem ja cadastrada no sistema;
31. Permitir efetuar langamento de despesas pelo orgcamento;
32. Oferecer a guarita da garagem, a possibilidade de registrar as entradas e saidas
dos veiculos;
33. Permitir o controle do seguro facultativo do veiculo;
34. Emitir relatérios de despesas por diversos agrupamentos: Reparticdo, Periodo,
Veiculo e Fornecedor;
35. Emitir relatorios de nivel operacional de todas as consultas do sistema, inclusive
das Manutencgdes Previstas;
36. Permitir controlar os veiculos por Hodémetro;
37. Permitir configurar o langamento de maquinas, com campos diferenciados, sendo
obrigatérios ou n&o, conforme a necessidade do maquinario;
38. Gerenciar e controlar gastos referentes ao combustivel da frota de veiculos,
maquinas e equipamentos;
39. Gerenciar a manutencido dos veiculos com data de entrada e de saida, oficina,
servicos efetuados (especificagdo, valor unitario e valor total), pegas substituidas
(especificacao, valor unitario e valor total), garantia de cada item;
40. Gerenciar troca de 6leo dos veiculos, emitindo alertas proximos a uma nova troca,;
41. Gerenciar a troca de pneus dos veiculos;
42. Permitir o controle do abastecimento e do estoque de combustivel mantido em
tanques proprios;
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43. Cadastro de Veiculos contendo todas as informagdes necessarias como: Numero
do chassi, RENAVAM, placa, média de quilometragem, tipo do veiculo, e tipo do
combustivel;
44. Possuir integracdo com o sistema de RH para coleta dos dados relativos aos
motoristas;
45. Controle da movimentagdo dos veiculos, possibilidade de controlar a
quilometragem e horas trabalhadas, destino das viagens e tarefas executadas;
46. Permitir a inclusdo manual de abastecimentos efetuados em postos de
combustiveis ndo credenciados (quando em viagem a outros municipios) de modo a
controlar a quilometragem;
47. Emitir relatérios de Gastos dos veiculos, classificando por érgéo, unidade, local,
data, tipo de gasto, tipo de item;
48. Permitir acesso imediato da Administragao ao langamento de abastecimento.

7.22. MODULO - APLICATIVO DE INFORMAGOES GERENCIAIS
1. Deve permitir a visualizagdo de informagbes estratégicas e sumarizadas para o
Gestor Publico, através de um aplicativo mobile, que devera prover os dados de
diferentes perspectivas;
2. Em relagdo a seguranga o aplicativo devera possuir: segurangca SSL incluida. e
devera autorizar apenas conexdes HTTPs, para dispositivos 10S;
3. Em relagdo a usabilidade o aplicativo devera: ser responsivo e se adaptar
perfeitamente a cada tamanho de tela mantendo a qualidade consistente em todas as
interagcbes com o usuario e apresentar também o mesmo padrao de interface,
facilitando a rapida geracéo de conteudo;
4. Em relagcdo ao desempenho o aplicativo devera: ser construido em linguagem
nativa, especifica para o telefone. Como resultado, o desempenho e a facilidade de
uso deverao ser superiores em IOS e Android, conter também um algoritmo dedicado a
otimizar o armazenamento em cache dos diferentes elementos, garantindo um 6timo e
rapido desempenho, independentemente da conectividade de rede e ainda, ser
escalavel ao nivel de centenas de usuarios e suportar uma organizagao distribuida e
acesso simultadneo a informacao;
5. A solucao deve possuir aplicativo publicado no google play para dispositivos Android
e na Apple Store para dispositivos 10S, garantindo a melhor experiéncia para o usuario
em cada plataforma;
6. Deve possuir interface 100% Mobile, podendo ser executado nos sistemas
operacionais Android e 10S;
7. Deve possuir filtros rapidos padronizados, contendo no minimo a possibilidade de
filtrar por 1 dia, 1 semana, 1 més, e 1 ano;
8. Deve permitir filtrar os resultados especificando o més, ano e periodo;
9. Deve possuir mecanismo de detalhamento "Drill Down", até o nivel desejado pelo
usuario, utilizando-se de tabela dinamica possibilitando ao usuario a escolha de
campos para geragcdo de grafico, exportagcdo para Excel, filtros de periodo, Anual,
Mensal, Mensal no ano e acumulado do ano, ainda possuir filtros de Orgdo, Unidade
Orgamentaria, agao, programa, func¢ao, subfungao, elemento, Subelemento e Fonte de
recurso e ainda possuir opgao de facilitar a consulta;
10. Deve permitir gerar graficos com informagdes gerenciais das diversas areas de
interesse usando diferentes tipos de graficos a exemplo de:(barras, linhas, pizza, etc.),
facilitando assim a visualizacdo e interpretacdo mais facil dos dados, contendo no
minimo as informagbes de ARRECADAGAO, PESSOAL, EXECUCAO
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ORGAMENTARIA, FINANCEIRA, CONTABIL, PATRIMONIAL, ALMOXARIFADO,
GASTOS COM EDUCACAO, SAUDE, ASSISTENCIA SOCIAL e LICITACAO em
tempo real direto do banco de dados do sistema contabil utilizado pelo Municipio sem
acao direta do usuario;
11. O acesso ao aplicativo pelos usuarios autorizados, devera ser monitorado e
controlado por login e senha;
12. Deve permitir o compartilhamento dos graficos gerados pela ferramenta, através de
aplicativos de mensagens, possibilitando executar marcagdes e/ou observagdes antes
do compartilhamento do grafico;
13. Deve possuir mecanismo de busca para localizagdo rapida da informacgéo
desejada, onde se fornece palavra(s)-chave e retorna uma relacdo de locais onde
exista informacéo relacionada na(o):
a) Informacgdes referentes a pagamentos, repasses e saldos bancarios.
b) Folha de Pagamento exibindo os dados comparativos da folha do més atual com
anterior evidenciando os proventos e descontos e ainda consolidado por
rubricas/eventos;
c) Almoxarifado a consulta a dados relativos ao estoque de material de consumo.
14. Deve organizar as informagdes por areas de interesse da administracdo Publica,
contendo areas tais como CONTABIL, FINANCEIRAS, TRIBUTARIA, LICITAGAO,
CONTRATOS, CONVENIOS E PESSOAL em um painel de controle, facilitando assim
a localizagao dos dados;
15. Para cada area de interesse citada no item acima, devera ser exibido um conjunto
de graficos especificos, que demonstram no minimo a evolugdo mensal da
Arrecadacgao, gastos com Pessoal, Aplicagao do Limite Minimo de Saude e Educacao;
16. Deve permitir a visualizagdo de informagdes estratégicas e sumarizadas para o
Gestor Publico, através de tecnologia mobile, que devera prover os dados de
diferentes areas de interesse da gestéo publica;
17. Deve permitir a visualizagdo dos graficos de forma individualizada ou conjunta;
18. Deve possuir checklist com indices que evidenciam o atendimento a aplicacdo em
educagao, saude, pessoal e orgamentario;
19. Deve possuir checklist de verificacdo do portal da transparéncia que devera ser
atualizado a medida que as informacgdes forem sendo inseridas e validadas;
20. Deve possuir um chat online para permitir que o usuario entre em contato com o
suporte para dirimir eventuais duvidas;
21. Deve possuir uma area de sugestdes, onde o usuario podera fazer sugestbes
sobre a ferramenta;
22. Deve possuir recurso de FAQ, que devera trazer uma compilagdo de perguntas
frequentes acerca do uso da ferramenta;
23. A estrutura de banco de dados e da aplicagdo deve ser armazenada em
infraestrutura (cloud) disponibilizada pela contratada, ndo gerando qualquer custo
adicional para o contratante;
24. Deve possuir mecanismo que demonstre tabela contendo os valores que deram
origem ao grafico em questao;
25. Exibir dados sumarizados da situagao financeira com saldo disponivel em contas
bancarias;
26. O aplicativo devera possuir mecanismos de indexagdo de conteudo que permita
otimizar o processo de busca, identificando palavras-chaves dentro dos objetos e
apresentando os resultados com niveis de relevancia;
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27. O aplicativo devera possuir mecanismo de busca para localizagdo rapida da
informacdo desejada, onde se fornece palavra(s)-chave e retorna uma relagdo de
locais onde exista informacéao relacionada;
28. O aplicativo devera ser integrado ao Diario Oficial do Municipio e permitir a
consulta por data, dos diarios publicados, bem como a possibilidade de realizar o
download dos graficos;
29. Nas areas de interesse deve fornecer graficos e dashboards com indicadores para
auxiliar o gestor na analise dos processos e tomada de decisao:
1) Na area de Pessoal: deve ser exibido grafico com no minimo a despesa total com
pessoal comparado a RCL, Limite de gastos mensal e anual com pessoal, Gasto por
Vinculo, quantidade de servidor por vinculos, comparativos de proventos, descontos,
evolucao por evento e mensal da folha Bruta, Comparativo de estatuario versus nao
estatutario, evolugdo do gasto com cargos comissionados e comissionados por tipo e
Grafico por tempo de contribuicdo separado por faixas etarias, em formato Pizza,
linhas e barras;
2) Na area de Saude: devem ser exibidos graficos da situagado da despesa contendo
valor fixado, empenhado, liquidado e pago. Gastos por més com saude, Despesa
com saude por subfuncéo e grafico com apuragao de limite de gastos com agdes e
servigos publicos de saude, receita base e valor aplicado com avaliagao em relagao
ao limite minimo;
3) Na area de Educagao: devem ser exibidos graficos da situagcdo da despesa
contendo com valor fixado, empenhado, liquidado e pago. Gastos por més com
educacgao, Despesa com educacao por subfungdo e com apuracao do indice de 25%
gastos na aplicagdo em manutencéo e desenvolvimento do ensino, receita base e
valor aplicado com avaliagdo em relagdo ao limite minimo, gastos do FUNDEB 70%,
receita base e valor aplicado com avaliagao em relagao ao limite minimo;
4) Na area de Assisténcia Social: devem ser exibidos graficos da situagdo da
despesa contendo valor fixado, empenhado, liquidado e pago. Gastos por més com
Assisténcia Social, Despesa com Assisténcia Social por Elemento e subelemento;
5) Na area de obras: devem ser exibidos a evolugdo mensal e anual da despesa em
graficos separados da despesa com obras e instalagdes;
6) Na area de contabilidade: devem ser exibidos o comparativo entre a despesa
corrente e capital, Receita corrente e Capital, Receita e Despesa Corrente, a
evolucdo da despesa liquidada, o comparativo anual das principais arrecadacgoes,
participacédo da principais arrecadagdes no total da arrecadagédo, comparativo més a
més das principais arrecadagdes e arrecadagao propria, comparativo da receita x
despesa prépria, Evolucdo mensal da receita e Evolugdo Anual da Receita, receita e
despesa por tipo de recurso, Situagcao da receita e despesa Previsto x Realizado,
despesa por 6rgao e unidade, fungdo e subfuncéo, Evolugéo da inscricdo de restos a
pagar e demonstragao do resultado orgamentario;
7) Na area de finangas: devem ser exibidos dashboards com dados das principais
arrecadacgboes (Receita Total, RCL, Recursos do Tesouro), individualizando as
principais arrecadacgdes de IPTU, ISS, ICMS, IPVA, FPM e despesas com Pessoal,
Custeio, Investimentos e Divida, comparando no caso da receita o previsto com o
arrecadado e na despesa o Fixado com o pago;
8) Na area de arrecadacao tributaria: devem ser exibidos Evolugéo da Arrecadagao
Anual, ISS, IPTU, ITBI, IRRF e taxas realizado més a més, comparativo do IPTU
arrecadado x previsto, ISS arrecadado x previstos, detalhamento de TAXAS, Tributos
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pendentes de pagamento e pendentes por exercicio, situacdo da divida ativa,
Evolucédo da Certiddao da divida ativa, Top 10 do comparativo de Empresa x ISS,
Empresa x IPTU e Empresa x Divida Ativa;
7.23. PORTAL DA TRANSPARENCIA E SITE MUNICIPAL
1. Consulta da situagéo do cidadao junto a entidade;
2. Sistema totalmente web, dispensando a necessidade de instalagdo de programas e
aplicativos para ser acessado;
3. Consulta da tramitagao de processos e documentos;
4. O funcionario podera imprimir os recibos de pagamentos, comprovantes de
rendimentos e ficha financeira;
5. Possibilidade de atualizagdo de dados cadastrais pelo funcionario mediante a
aprovacao da solicitagao pela entidade;
6. Solicitagcdo de cursos podendo ser aprovados via web facilitando a comunicacdo do
RH com os funcionarios;
7. Um recurso de Caixa postal, criando um canal de comunicacdo direto com os
servidores possibilitando o envio de comunicados para todos os funcionarios de uma sé
vez,
8. Permitir ao cidaddo que cadastre pedidos de informacgéo para que a gestdo publica
responda dentro do periodo legalmente estabelecido pela lei de acesso a informagéo
(Lei 12.527/2011);
9. Acompanhamento de metas pelo gestor publico, por meio de indicadores
constitucionais e da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), como também o
monitoramento das fontes de recursos, por meio de graficos;
10. Cruzamento de dados estratégicos, gerando indicadores que facilitam a tomada de
deciséo dos gestores;
11. Consulta via web;
12. Possuir integracdo com Gestao Eletrénica de Documento para a consulta de todos
os documentos oficiais, como leis, decretos, portarias, projetos, oficios, entre outros;
13. Publicacao dos Relatérios fiscais como RREO e RGF;
14. Deve possuir mecanismo online que permita ao contribuinte realizar a impressao e
reimpressao das guias de pagamento do ISS retido na fonte, nele devera ser informado
0 numero da nota fiscal, competéncia, tomador, valor do servigo e o valor do ISS;
15. Para atendimento a Lei de Acesso a Informagao (LEI N° 12.527, de 18 de novembro
de 2011) o sistema prové ferramenta WEB de pesquisa de conteudo que permita o
acesso as informagdes da gestdo de pessoal, de forma objetiva, transparente, clara e
em linguagem de facil compreensao;
16. A ferramenta disponibiliza as informacdes, aquelas recuperadas diretamente da
base de dados da solugao, em formatos abertos, estruturados e legiveis;
17. Possibilita a gravagéo de relatorios em diversos formatos eletrénicos, inclusive
abertos e nao proprietarios, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a analise das
informacoes;
18. Possibilita a divulgagdo nominal, integral e mensal das informacgdes referentes a
remuneracgao dos colaboradores, efetivos ou nio;
19. Possibilita a divulgagdo nominal, integral e detalhada de informagdes relativas a
pagamentos a empregados, efetivos ou n&o, de auxilios e ajudas de custo e quaisquer
outras vantagens pecuniarias;
20. Possibilita a divulgagao da relagdo nominal de empregados e cargos;
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21. Possibilita consultas filtradas por periodo e/ou favorecido, diretamente a base de
dados da Solugao Integrada;

22. A licitante vencedora devera hospedar o site oficial do érgéo atualmente em uso e
disponibiliza-lo na internet;

23. Prestar manutengéo do site oficial atualmente em uso;

24. Possibilitar inserir informacgdes referentes a informagdes gerais do 6rgéo;

25. Possibilitar inserir informacgdes referentes ao registro das competéncias e estrutura
organizacional, enderecos e telefones e horarios de atendimento ao publico;

26. Possibilitar a publicagdo de informacgdes referentes a repasses ou transferéncias de
recursos financeiros;

27. Possibilitar a publicagdo dos contratos e convénios celebrados pelo 6rgédo. Esses
dados serao gerados automaticamente pelo sistema de contratos e convénios, evitando
com isso o retrabalho;

28. Possibilitar a insercdo de informagdes referentes a acompanhamentos de
programas, agdes, projetos e obras de 6rgaos e entidades;

29. Possibilitar o cadastro de contatos: informagdes ao visitante, seu endereco e
telefone para contato nos departamentos;

30. Publicar informacgdes referentes as Contas Publicas, essas informacdes deverao ser
geradas automaticamente pelo sistema de contabilidade e orgamento;

31. Publicar informagdes referentes aos cargos e salarios, essas informagdes deverao
ser geradas automaticamente pelo sistema de Folha de Pagamento, da seguinte forma:
32. Destacar o nome do servidor;

33. Destacar o cargo do servidor;

34. Destacar a secretaria do servidor;

35. Destacar os vencimentos/encargos/gratificacées do servidor;

36. Destacar os descontos do servidor;

37. Destacar o valor liquido vencimento do servidor;

38. Possuir filtro no site para procura pelo nome do servidor;

39. Possuir filtro no site para procura por cargos;

40. Publicar informacdes referentes a frota, essas informacdes deverdo ser geradas
automaticamente pelo sistema de veiculos e frotas;

41. Publicar editais e informacgdes referentes as licitagdes, essas informagdes deverao
ser geradas, automaticamente, pelo sistema de compras e licitagdes;

42. Fale conosco: o cidadao podera fazer um contato e enderega-lo ao setor pertinente.
O setor recebera através de e-mail o contato;

43. Ouvidoria: para os cidadaos deixarem seus comentarios, sugestdes e/ou criticas via
site;

44. Possibilitar inserir informagdes referentes aos conteudos por departamento, onde
cada departamento tera espaco para gerar conteudo especifico de seus setores e fazer
a manutencao do site, sem necessitar do desenvolvedor.

45. Galeria de imagens: tera uma galeria de fotos e imagens, por assuntos;

46. Calendario de eventos: Criar e atualizar o calendario de eventos do municipio e das
respectivas secretarias;

47. A hospedagem do site devera ser fornecida juntamente com o site, durante o
periodo de contrato;

48. Registrar 0 enderegco da web na empresa responsavel pelo gerenciamento do
endereco eletrénico e colocar o selo no rodapé do site;
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49. A manutencdo de conteudos dindmicos do site devera ser através de controle de
senhas (privilégios de usuarios);

50. Histdérico de acompanhamento e estatistica de acesso ao site;

51. Log de acesso dos usuarios internos da administracdo com suas agdes e
publicacdes oficiais via site.

52. O Site devera ter recursos para o total controle do Servico de Informagdo ao
Cidadao (SIC), possibilitando o recebimento das solicitagbes, gerenciamento em area
restrita, das informacgdes inseridas pelos cidadaos, pendentes e respondidas. Impressao
de recibo ao cidaddo comprovando a solicitagdo, com coédigo proprio de
verificagao/validagao.

53. Atender a Lei Federal n° 12.527, de 18/11/2011.

54. O Site deve fazer uso de novas tecnologias permitindo maior agilidade e facilidade
na gestédo do conteudo;

55. Possuir Layout limpo e de facil navegacgao;

56. Oferecer boa navegabilidade e usabilidade aos usuarios;

57. Possuir Acessibilidade e atendimento as necessidades de usuarios com deficiéncia
visual, auditiva e fisica;

58. Funcionar com Padrées W3C,;

59. Possuir interagao nas redes sociais;

60. Possuir URLs amigaveis;

61. Possuir Design responsivo;

62. Possuir Conceitos de Web 3.0;

63. Permitir a utilizagdo de todos os modulos e funcionalidades através de browser, sem
a necessidade de instalacdo de aplicativos complementares, plug-ins, add-ons etc. e,
principalmente, sem nenhuma necessidade de pagamento de licenga adicional;

64. Possuir controle total sobre as agdes dos usuarios através de LOGS de acesso e
utilizagao;

65. WEB SITE devera ser RESPONSIVO, com layout PERSONALIZADO, devera
possuir integragdo com as Redes Sociais e com sistema de gerenciamento de conteudo,
gerenciamento de usuarios com permissao de acesso com senha;

66. Deve separar as informacdes quando possivel por ano, tipo e assunto e constando
data da ultima atualizagdo de cada conjunto de informagdes, com possibilidade de
download de formularios em PDF;

67. Na Pagina Inicial com categorias e subcategorias, constar os moédulos, logo e nome;
68. O menu devera ser dindmico com a possibilidade de criagdo de categorias e
subcategorias através do painel de gestdo do Website; Institucional; - Em forma de
artigos, fotos, videos e anexos.;

69. Possuir Historico, Objetivo, Missao, Visao e Valores, Estrutura Organizacional e
Equipe de Trabalho;

70. Possuir pagina para descrigao do Organograma;

71. Possuir pagina e ou campo para descricdo da Diretoria; (nome dos diretores, foto,
cargo, fone, celular);

72. Possuir pagina e ou campo para descrigdo dos Setores; (texto, fotos e videos);

73. Possuir pagina e ou campo para descrigao das Noticias; (texto, fotos e videos);

74. Possuir pagina e ou campo para descrigdo da Legislagao; (texto, fotos e videos);

75. Possuir Licitagdes na integra;

76. Possuir Aviso de licitagoes;

77. Possuir Concursos;
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78. Possuir Ferramenta de Busca Interna;
79. Ser integrado as informacgdes referentes ao Portal da Transparéncia oriundas dos
sistemas administrativos do 6rgdo, sem a necessidade de anexar arquivos em PDF,
devendo receber o link e exibir as informagdes em pagina WEB;
80. Possuir Fale Conosco e\ou ouvidoria;
81. Possuir Painel rotativo; (com principais noticias, clicando abre subitem para maiores
informagdes) - Fotos destaque; (com tdpico da noticia, clicando abre subitem para
maiores informacdes) - Video com titulo; (espago reservado para videos com titulo);
82. O sistema devera possibilitar de realizacdo de solicitagcbes de informacgdes
eletronicamente com geragcao de numero de protocolo para acompanhamento atraves
da Internet;
83. O sistema devera também permitir que o cidaddo baixe um formulario para
realizacdo da solicitacdo presencial. Informacdes de esclarecimento sobre a Lei de
Acesso a Informagao deverao ser publicadas no sistema;
84. O sistema devera registrar as solicitagdes de informagao, assim como data e realizar
a contagem do prazo para resposta;
85. O sistema devera disparar e-mails de alertas ao solicitante e para o administrador,
ao registrar uma nova interagcdo ou uma nova solicitacdo. Exibicdo de relatorios
demonstrativo das solicitacdes recebidas;
86. O sistema devera possuir hierarquia de acesso ao painel de administragao,
possibilitando a criacdo de usuarios com permissdo de acesso a mdédulos especificos e
permitir delegagdo de uma ou mais solicitagdes a departamentos ou administradores
responsaveis;
87. Sistema Administrativo Online que permita insercdo de conteudo/artigos/pfd sem
restricao por parte da contratante;
88. Possuir Ferramenta de Inclusdo de pop up (janela com informagédo destaque) com
possibilidade de gerenciamento de periodo de vinculagao;
89. A estrutura de pagina com os conteudos e mdédulos elencadas acima poderéao ser
passiveis de alteragao, supressao e/ou acréscimo, de acordo com as necessidades;
90. A manutencao e do Website envolveram:
a) Ajustes de estrutura, alteracdo de conteudos dindmicos e insercdo de campo em
formularios;
b) Implementagcdo de novas funcionalidades, desenvolvimento e criacdo de
funcionalidades nao previstas no projeto;
c) Relatorios de estatisticas de acesso e utilizagio;
d) Ajustes na base de dados relacionados ao site;
e) Ajustes nas ferramentas de administracéo do site;
f) Ajustes de Layout.
g) Resolugdes de problemas que comprometam o funcionamento do website;
h) Analise e corregdes de vulnerabilidades;
i) Atualizagbes técnicas com a finalidade de garantir o perfeito funcionamento do
website;
j) Construgéo de novos modulos se for exigéncia legal, sem custos.
91. Atender as Leis Complementares n°. 101 e n°. 131 da Secretaria do Tesouro
Nacional.
92. Atender ao disposto na lei 12.527 de 2011 e suas alteragdes.
93. Permitir consulta a informagdes basicas sobre contratos, convénios, licitagdes e
compras diretas.
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94. Permitir consulta aos tributos arrecadados, receitas orcamentarias e receitas
extraorcamentarias.
95. Permitir consultas de empenhos emitidos, empenhos liquidados e pagamentos
efetuados.
96. Permitir consultar os detalhamentos de empenhos onde constem os dados
referentes ao histérico do empenho, numero e modalidade da licitagdo e numero do
contrato.
97. Permitir ordenagao das consultas por cédigos, valores, nomes e tipos, sempre que
as informacdes nao sejam relatérios definidos em Lei.
98. Permitir acesso as informagdées de forma consolidada e por entidade Gestora
Municipal.
99. Permitir consulta de informacgdes por periodo.

7.24. DIARIO OFICIAL ELETRONICO
1. Possibilidade de publicagcéo dos atos Administrativos da administragéo Publica;
2. Deve conter formato de pesquisa simples e agil que possibilite localizar o diario pela
data de sua publicagao, edigao e tipo de ato;
3. Armazenamento online das publicagdes em PDF;
4. Hospedagem do link do diario oficial do Municipio no site da prefeitura municipal,
facilitando assim o acesso as Publicagdes;
5. Suporte para publicagdo do diario, a empresa contratada devera realizar todo o
acompanhamento e orientagdes técnicas para os responsaveis pelas publicacoes,
como também, para os contadores e Servidores do poder municipal no que se refere
ao processamento do diario oficial eletronico;
6. O sistema tera que ser alimentado via online, utilizando-se da interatividade Web
2.0. O sistema devera possuir Requisitos necessarios para eficacia da Validade juridica
de todas as publicagdes realizadas no diario oficial eletrénico, obedecendo, assim, as
exigéncias normativas vigentes;
7. As publicagdes no diario oficial eletrbnico terdo que permitir a visualizagdo em 2
formatos: html e pdf;
8. Devera conter Certificado ICP-Brasil, todas as publicacbes deverdo ser realizadas
através de servidor com certificacdo ICP-Brasil, sendo que todas as edi¢cdes publicadas
sdo assinadas digitalmente, criptografada, com autenticidade certificada pela
infraestrutura de Chaves publicas brasileira, garantindo a Integridade e seguranca
juridica do Diario Oficial;
9. O sistema devera permitir a editoracéo direta pelo usuario, com essa possibilidade a
publicagdo da edicdo podera ser realizada em tempo real na Internet, facilitando o
controle da divulgacdo dos atos administrativos;
10. Assessoria, publicacdo e servigos transparentes a empresa vencedora devera
acompanhar e fazer a avaliagdo dos seus servigos prestados. Dessa forma, além das
publicagdes ilimitadas no Diario Eletrbnico, devera ser feito um monitoramento
completo e intenso das publicagdes;
11. Atos que deverao ser publicados no Diario Oficial conforme a Lei 8.666/93 serao
publicados os atos de:
a) Aviso da adjudicacéao, Aviso da anulagao, Aviso do adiamento de licitagdo, Aviso do
registro de precgo, Aviso do termo aditivo, Aviso de dispensa, Aviso de inexigibilidade,
Aviso da homologacéao, Aviso do recurso, Aviso do contrato, Aviso da revogagao, Aviso
de impugnacédo de edital convite, Aviso de julgamento de habilitacdo de licitantes,
Aviso de julgamento e classificagdo de propostas, Aviso do parecer e de deliberagao
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da comissado julgadora, Aviso da rescisdo de contrato, Aviso da convocagédo para

sorteio, Aviso da constituicio de comissdo de licitagdo, Aviso da notificagcdo de

penalidade a licitantes, Aviso da cessdo de uso, Aviso da permissdo de uso, Portaria

de nomeagdo de compradores e comissbes de licitacdo, Aviso de abertura de

concorréncia, tomada de preco, concurso e leildo direta ou indireta, Relagao de todas

as compras feitas pela administragao, Aviso de modificagdo de edital de concorréncia,

tomada de preco, concurso e leildo, outros tipos de avisos de licitacio.

12. Leis, decretos, portarias, resolucdes, circulares, despachos e demais atos

normativos;

13. Balango orgamentario, compras, contratos e seus aditivos, demonstrativos de

receitas e despesas, execugdao dos orcamentos, orgamentos anuais e tributos

arrecadados;

14. Programagao financeira, cronograma de execugado orgcamentaria, prestagdo de

contas, créditos adicionais, quadro de cotas trimestrais das despesas e demais atos

financeiros;

15. Lei que regulamenta o Pregao n° 10.520/2002 publicagdes dos seguintes atos:
a) Aviso de convocagao dos interessados, edital de pregéo, aviso de modificagdo de
edital, aviso da impugnacdo do edital, aviso do julgamento e classificacdo de
proposta, aviso de julgamento e habilitagdo de licitantes, aviso de adjudicagdo, aviso
de recursos, aviso de homologagao, aviso de anulagao, aviso de cancelamento, aviso
de extrato de contrato, aviso de revogacgéao, aviso de nomeagéo de pregoeiro e equipe
de apoio, aviso do parecer e de deliberagcdes da Pregoeira e outros tipos de avisos de
licitacdo na modalidade pregéo.

16. Lei de Responsabilidade Fiscal publicagao dos seguintes atos:
a) Lei de diretrizes orgcamentarias, planos, relatérios resumidos da execugéo
orcamentaria, relatério de gestdo fiscal, orgamentos, parecer prévio, prestacao de
contas, versdes simplificadas desses documentos.
b) Atos de pessoal:
c) Lei do estatuto dos servidores e do regime juridico unico, lei que estabelece o caso
de contratagdes por tempo determinado para atender a necessidade de excepcional
interesse publico, atos que criou 0s cargos ou empregos e sua vacancia no quadro de
pessoal, atos de nomeagao da comissao de sindicancia, edital de concurso publico,
homologacdo das inscri¢des, homologagdo do concurso apos julgamento do ultimo
recurso, resultado dos aprovados e sua classificagao, outros atos de concurso, edital
dirigido aos aprovados em concurso publico convocado para posse, nomeagao de
servidor efetivo, celetista, temporario ou comissionado, promogao, aproveitamento,
transferéncia, reintegracdo, recondugdo, readaptagcdo, reversdo, exoneragao,
aposentadoria, falecimento, outras disposicoes legais instituidas pelo municipio,
outros atos de pessoas.

17. Possuir extrato para poder identificar quais publicagbes foram publicadas e quais

foram publicadas.
7.25. PROTOCOLO
1. Deve possuir cadastro:

a) de audiéncias, tarefas, prazos e compromissos;

b) de interessados, contribuintes, procurador e 6rgaos judiciais;

c)de Processos, fases processuais, partes, garantias, depésitos, objetos e
andamentos;
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d) unico de setor integrando aos demais médulos de sistema;

2. Calendario com visualizacao diaria, semanal, mensal ou anual;

3. Deve possuir controle:
a) de acesso diferenciado por nivel de usuario;
b) dos processos que tramitam pelos setores do Orgdo, Tais como: Processos
Administrativos, Requerimentos, Correspondéncias, Oficios e Outros documentos;
c) de andamento do processo através de fluxo;
d) a aprovacdo, cancelamento, andlise e reprovagdao de processos com fins de
liberac&o para liquidagao e pagamento.

4. Deve possuir:
a) envio de notificagdes e atividades por e-mail;
b) Integragcdo com todos os modulos do Sistema;
c) excecdao na tela de “Entrega de Documentos” para nado validar o CNPJ do
fornecedor quando a nota fiscal for NFA-e (Nota Fiscal Avulsa eletrbnica) cuja série é
890 e nao consta o CNPJ do fornecedor e sim o da SEFAZ, para este tipo de nota o
CNPJ do fornecedor nao consta na chave;
d) Acompanhamento detalhado de todos os processos que dao entrada no Setor;

5. Permitir:
a) definir uma lotagao para o funcionario que podera tramitar processos;
b) vincular documento ao Gestao Eletrénica de Documento com palavras-chaves para
facilitar a busca;
c) definir a rota obrigatoria do processo;

6. Possuir relatério de:
a) Processos, com o nome de "Relacdo de Processos (Com Origem e Destino)",
permitindo realizar filtros como: Por Setor Origem, Por Setor Destino, Periodo de
Criacao e Periodo de Tramitacao;
b) Relacdo de Quantidade de Processos (Por Solicitagdo) podendo filtrar por uma
solicitacdo especifica ou data de criagao do processo;
c) de Tramitacdo dos Processos possuindo filtro por "Data de Tramitagdo" em
exercicios anteriores;
d) relatorio Relagdo de Processos (Com Origem e Destino), com filtros de partes
envolvidas;

7. Possuir validacao:
a) ao informar a chave da nota fiscal para que seja permitida apenas do credor
vinculado na tela de Documentos de Cobranga;
b) da série da nota fiscal eletronica tela de “Entrega de Documentos” comparando
com a série informada na chave de acesso;

8. Tramite de todo o processo em ambiente digital sem a necessidade do tramite de
papeis;
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9. Possibilitara configuragdo de roteiro interno de cumprimento automatico para cada
assunto;

10. Gerenciamento do tramite com base em avisos, telas de consulta e relatérios, para
total controle sobre os processos;

11. Informar documentos obrigatérios para cada assunto, facilitando o atendimento;

12. Oferecer emisséo de relatorios diversos, além de relatérios de gerenciamento por
Reparticdo, Pendéncias e/ou Produtividade;

13. Fazer o controle de acesso (usuario e senha) possibilitando e garantindo a
seguranga dos dados da entidade;

14. Controlar as fases do processo, desde o registro até o arquivamento, passando por
todos os tramites necessarios, de acordo com as permissdes de acesso dos usuarios
cadastrados;

15. Possibilitar que cada departamento registre ou consulte os processos sob sua
responsabilidade, observando as permissdes de acesso dos usuarios;

16. Permitir cadastramento de diversos pareceres;

17. Controlar a juntada de processos por apensagao, anexagao;

18. Anexar arquivos digitais dos processos;

19. Enviar e receber, de maneira digital e on-line, os processos, verificando as
permissdes de acesso dos usuarios;

20. Permitir a movimentacao do processo por reparticao e/ou por usuario;

21. Emitir relatérios de nivel operacional a partir das consultas;

22. Emitir relatérios a partir de diversas opgoes de filtro;

23. Emitir estatisticas por pendéncias e permanéncias de processo em cada reparti¢cao;
24. Emitir, através de filtros, etiquetas com informacdes do processo;

25. Emitir resumo mensal e anual por assunto dos processos;

26. Permitir a utilizagdo configurada da assinatura digitalizada nos tramites de
abertura, movimentagéo e encerramento;

27. Permitir receber os processos coletivamente, ndo necessitando receber um a um;
28. Permitir através de uma rotina, movimentar varios processos de uma unica vez,

29. Permitir através de uma rotina, arquivar varios processos de uma unica vez;

30. Na abertura do processo o sistema deve permitir especificar se 0 mesmo é possivel
ser consultado no portal, ou somente um Processo Interno da Prefeitura;

31. O codigo/numero do processo podera ser automatico;

32. Permitir no momento de a abertura do processo relacionar Requerentes Adicionais;
33. Texto de abertura e das movimentagbes do processo néo deve ter limite de
caracteres;

34. Permitir que o gestor do sistema visualize em uma tela todos os processos,
independente da reparticdo que o esteja gerindo;

35. Permitir ao requerente acompanhar sua solicitagao.

7.26. PROGRAMAS DE GESTAO ELETRONICA DE DOCUMENTOS

1. Cadastrar novos documentos diretamente do proprio ambiente do Gestao
Eletrdbnica de Documento de forma On-Line;
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2. Controle:
a) de permissodes de acesso a pastas e documentos, garantindo que usuarios nao
autorizados tenham acesso a informacdes confidenciais;
b) do quantitativo de pastas e arquivos e suas respectivas paginas.
3. Deve ser possivel a criacdo de Palavras-chaves que servirdo para indexar os
documentos para encontrar com velocidade e precisao;
4. Digitalizacdo em lote e envio automatico de um grupo de documentos;
5. Envio de documentos por e-mail, diretamente através do sistema;
6. Deve Possuir Indexacéo:
a) automatica (OCR) — efetuar a conversdao de imagens de texto de documentos
digitalizados em caracteres reais do texto;
b) de documentos por palavras-chave, descricdo, metadados, classificagdo, datas
etc.
7. Permite exportar para o formato PDF, HTML, RTF, XLS, DOCX, PPT, DOT, ODT e
ODS;
8. Pesquisa por qualquer palavra no documento (FULL TEXT);
9. Possuir:
a) controle permissao para impressao e salvamento dos documentos;
b) estrutura de pastas em arvore.
10. Integragao com todos os modulos do Sistema;
11. Lixeira administrativa para documentos que foram excluidos e permite restaura-
los;
12. Log de Acesso dos Usuarios;
13. Recurso de Controle de Acesso de Perfis de Usuarios;
14. Recursos de zoom de documentos;
15. Sua interface e manuais em portugués do Brasil;
16. Visualizar arquivos nos formatos, JPG, GIF, PNG, BMP ou PDF.

7.27. TRIBUTOS (ARRECADAGAO MUNICIPAL)

1. na rotina de geragcdo da taxa de contribuicdo de uso de espago publico possuir
campos para inclusao de percentual de desconto na parcela unica e parametrizagao da
quantidade de parcelas conforme o valor da taxa.

2. na rotina de geracédo das taxas TLF e TFF, possuirem campos para inclusdo de
percentual de desconto na parcela unica e parametrizagdo da quantidade de parcelas
conforme o valor da taxa.

3. na rotina de geracdo do IPTU possuir campos para inclusdo de percentual de
desconto na parcela unica, valor minimo a ser aplicado no IPTU e parametrizagao da
quantidade de parcelas conforme o valor calculado do IPTU.

4. armazenar o valor da tarefa, valor do hectare para calculo do valor dos imdveis
rurais;
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5. armazenar o valor de venal do imovel por exercicio e também possuir dispositivo
para realizar atualizagao desse valor a partir de uma aliquota especifica pela prefeitura
municipal.

6. demonstrar que os dados da nota fiscal avulsa eletrbnica sdo disponibilizados em
tempo real no banco de dados do sistema de tributos sem a necessidade de interacéo
humana.

7. disponibilizar a lista de servicos do municipio do prestador emitente de nota fiscal
eletronica;

8. Deve disponibilizar as aliquotas do Simples Nacional para que os contribuintes que
estdo enquadrados nesse regime possam proceder com a escrituragdao do servigo,
cumprindo assim a obrigacéo acessoria;

9. Emitir relatorio:

10. de certiddo positiva, negativa, positiva com efeito negativa de débitos, e nelas
devem conter o codigo de autenticagdo para validagado e endereco do site onde sera
feito a verificagdo da veracidade da certidao junto ao municipio.

11. de ficha de inscricdo do cadastro econdmico contendo os dados existentes no
cadastro.

12. da ficha financeira ou extrato unificado com todos os débitos do contribuinte
atualizados.

13. Deve existir rotina para visualizagcdo de avisos, 0s quais deverao ser apresentados
automaticamente na sequéncia cronoldgica do mais atual ao mais antigo e sempre que
o usuario efetuar o acesso ao sistema de criacdo de emissdo de nota fiscal avulsa
eletrbnica de servigo.

14. Deve-se manter o histoérico dos requerimentos, para analise do tempo gasto para
conclusao das solicitagdes.

15. Deve 0 acesso ao moddulo local de emissao do RPS — Recibo Provisério de
Servigos, ocorrer mediante a digitagdo de CNPJ do contribuinte, CPF do usuario e
senha, esses também devem ser os mesmos utilizados pelo sistema de emissao de
nota fiscal eletrdnica;

16. Deve o aplicativo receber e transmitir dados ao sistema de cadastro imobiliario
através de WebService, facilitando o processo de recadastramento onde o mesmo
podera ser iniciado com os dados existentes no municipio.

17. Deve permitir:

18. a inclusao de mais de um proprietario, para os imoveis adquiridos e registrados por
dois ou mais contribuintes.

19. permitir a parametrizacao a partir de férmula para que possa ser calculado o valor
venal do terreno do imével.

20. permitir a parametrizacao a partir de férmula para que possa ser calculado o valor
venal da constru¢do do imovel, pois torna-se necessario ter o valor do terreno e da
construgao separados.

21. Parametrizacdo do formato da inscricdo municipal a partir de formula e que possa
ser alterada por usuario do sistema, também deve possuir indices a serem utilizados
com no minimo: cédigo sequencial do cadastro econdmico, codigo do ramo atividade e
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ano de inicio das atividades.

22. a parametrizacdo do nome da secretaria responsavel pelo setor de arrecadagao do
municipio, brasédo da Prefeitura.

23. cadastro do contribuinte inclui seus dependentes financeiros quando o tipo da
natureza do contribuinte for fisico.

24. o cadastro das quadras existentes no logradouro.

25. 0 cadastro de um logradouro em um ou varios bairros nao existindo duplicidade no
cadastro de logradouros do sistema.

26. 0 cadastro de uma quadra em um ou varios setores ndo existindo duplicidade no
cadastro de quadras do sistema.

27. o cadastro do valor do metro quadrado do terreno e da construgéo no logradouro e
também na quadra.

28. Deve possuir:

29. mecanismo no cadastro econémico para identificacdo dos contribuintes do simples
nacional e microempreendedor individual - MEI os quais estdo enquadrados nas regras
da lei complementar n° 123/2006 com as alteragdes das leis complementares n°
127/2007; 128/2008; 133/2009; 139/2011 e resolugbes do comité gestor do simples
nacional.

30. a impressao de cadeia sucessoria listando todos os proprietarios que o imovel ja
teve ao longo do tempo;

31. a Inscrigdo de imdveis no IPTU progressivo com no minimo os campos data da
notificacdo, data de inicio da progressao, imével e o motivo da inscricdo dele no IPTU
progressivo;

32. bloqueio que apenas permita realizar impressao da nota fiscal avulsa apds o
pagamento da arrecadagao referente ao ISS quando houver;

33. integracdo com aplicativo de recadastramento imobiliario com a finalidade de
realizar o recadastramento imobiliario;

34. cadastro das AIDF - Autorizagao para Impressao de Documentos Fiscais, contendo
pelo menos as seguintes informag¢des: numero da autorizagdo, data, grafica a qual
deve esta previamente homologada e cadastrada, tipo ex.:(bloco, formulario etc.),
série, numero de Vias, quantidade de blocos, quantidade de folhas por bloco,
numeracao inicial e final.

35. cadastro das aliquotas de ISS dos elementos do plano geral de contas das
instituicdes financeiras segundo o padrdao do Banco Central do Brasil (COSIF), o qual é
utilizado na Declaracdo Eletronica de Servigco Para Instituicdes Financeiras (DESIF).
36. cadastro das aliquotas de ISS e percentual de dedugado da base de calculo com
base nos servigos mencionados na LC 116/2003;

37. cadastro das areas utilizadas pelo econémico, dentre eles frente, fundo, lado
direito, lado esquerdo da area coberta e descoberta.

38. cadastro de agente de recadastramento imobiliario o qual pode ndo ser um
funcionario do municipio contendo no minimo os seguintes campos: nome, telefone, e-
mail.

39. cadastro de agente fiscal contendo no minimo os seguintes campos: CPF,
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matricula e nome.

40. cadastro de alvara contendo no minimo os seguintes campos: data de emissao,
data de inicio, data de término, tipo de alvara, contribuinte, imovel e veiculo o qual deve
estar previamente cadastrado no cadastro econémico do contribuinte.

41. cadastro de alvara de construcdo contendo no minimo os seguintes campos:
técnico responsavel, executor da obra, data de emissdo, data de inicio, data de
término, tipo de alvara, contribuinte, imével, nome da obra, numero de pavimentos,
numero de unidades, quantidade de metros que serdo construidos, quantidade de
metros que serdo demolidos, quantidade de metros que serdo acrescentados,
quantidade de metros que serao reformados e campo para informar numero da ART da
construgao.

42. cadastro de arrecadagao avulsa contendo no minimo os seguintes campos: data
de emissdo, data de validade, contribuinte, tributo, valor da base de calculo, aliquota,
valor da arrecadagao e observagao.

43. cadastro de auto de infragdo contendo no minimo os seguintes campos: data de
emissao, data de vencimento, descricdo da penalidade, infringéncia, motivo da multa,
valor da infragdo, multa, juros e multa da infragao.

44. cadastro de avisos aos contribuintes que utilizam os modulos online de NFSe,
DESIF, RANFS. Contendo a descrigdio da mensagem a ser enviada a data de
expiragao onde a partir dela a mensagem nao mais aparecera ao contribuinte.

45. cadastro de bairro com no minimo os campos nome e zona,;

46. cadastro de box com no minimo os seguintes campos: numero, mercado, tipo,
situagao ex.:(ativo ou inativo) e quantidade de metros cobertos e descobertos.

47. cadastro de cartério com no minimo os campos CNPJ, nome, endereco, telefone e
e-mail.

48. cadastro de concessao de uso de espago publico com no minimo os seguintes
campos: contribuinte, licitacdo, data de inicio da concessdo, data de término da
concessao, box e valor da contribuigdo a ser cobrada.

49. cadastro de condominio com no minimo os campos nome, bairro sendo este uma
busca dos existentes no cadastro de bairros, logradouro sendo este um ja existente no
cadastro de logradouros e quantidade de metros quadrados do condominio.

50. cadastro de contador com no minimo os seguintes campos: CPF/CNPJ, nome,
endereco, e-mail, telefone, uf do CRC (conselho regional de contabilidade) do principal
contador e numero do CRC.

51. cadastro de contribuintes contendo no minimo os seguintes campos: CPF, nome,
nuamero do registro CREA, categoria da carteira nacional de habilitacdo, numero da
carteira nacional de habilitagdo, pais, caso o contribuinte seja do Brasil e seu enderego
pertenca a esse municipio, devera apresentar busca de bairros e logradouros ja
cadastrados no sistema, porém caso ndo resida nesse municipio sera apresentado
opg¢ao para insercdo manual do endereco.

52. cadastro de distrito.

53. cadastro de documento fiscal.

54. cadastro de faixas de multa contendo a quantidade de dias vencidos e aliquota.
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55. cadastro de fato motivador da fiscalizagdo contendo campo para ser utilizado no
calculo da quantidade de dias para conclusao da fiscalizacao.

56. cadastro de fator (caracteristicas do terreno e da constru¢do) com no minimo os
campos nome e aliquota.

57. cadastro de grafica com no minimo os seguintes campos: CNPJ, nome/razdo
social, endereco, telefone, situagao ex.:(ativo ou inativo).

58. cadastro de horario de funcionamento.

59. cadastro de imovel com no minimo os campos inscrigao imobiliaria atual, inscricao
imobiliaria anterior, tipo de imovel, logradouro sendo este um ja existente no cadastro
de logradouros, bairro sendo este uma busca dos existentes no cadastro de bairros,
numero do logradouro, complemento, distrito, setor, quadra, numero do lote, nimero da
unidade, condominio sendo este uma busca dos existentes no cadastro de
condominios € campo para armazenar a foto do imdvel, cartério sendo este uma
busca dos existentes no cadastro de cartérios, numero de registro do imdvel no
cartério, numero do livro de registro do cartério, folha do livro de registro do cartério,
numero do medidor de agua, numero do medidor de energia elétrica, data de cadastro
do imodvel, data da ultima alteracao feita no cadastro do imdvel, espacgo para inclusao
de observacgoes.

60. cadastro de imovel Rural com no minimo os campos inscrigdo imobiliaria atual,
inscricao imobiliaria anterior, tipo de imovel, endereco completo, tamanho da area
sendo ela em tarefa ou hectares, cartorio sendo este uma busca dos existentes no
cadastro de cartérios, numero de registro do imével no cartorio, niumero do livro de
registro do cartério, folha do livro de registro do cartério, numero do medidor de agua,
numero do medidor de energia elétrica, data de cadastro do imovel, data da ultima
alteracéao feita no cadastro do imovel, espaco para inclusdo de observacgoes.

61. cadastro de isengao contendo no minimo o0s seguintes campos: situagao
(aguardando deferimento do pedido, deferido ou indeferido), data da solicitagdo, data
conclusao da analise, periodo da isengao sendo possivel realizar isengcéo para mais de
um ano, motivo e observacgao.

62. cadastro de logradouro com no minimo 0s campos: nome, tipo do logradouro, nome
anterior, descri¢cao do ato legal ex.: (n° do decreto, n° da lei, n° da portaria ou processo
etc.).

63. cadastro de mercado municipal.

64. cadastro de motivo de isengado contendo campo para ser utilizado no calculo da
quantidade de dias para conclusao da analise do pedido de isencgao.

65. cadastro de motivo de transferéncia contendo a aliquota do ITBI sobre a parte nao
financiada e também ter aliquota sobre a parte financiada do imével.

66. cadastro de nota fiscal avulsa eletrbnica contendo no minimo os seguintes
campos: natureza ex.:(servico prestado no municipio, servico prestado fora do
municipio, etc.), municipio onde foi prestado o servigo, tomador do servigo, valor do
servico, valor tributavel, valor liquido, aliquota do ISS, valor do ISS, PIS, COFINS,
CSLL, INSS, IRRF, descricdo do servico, item (servigo da LC 116/2003) o qual devera
elencar somente os servicos pré-cadastrados ao cadastro econdmico, numero de
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registro da obra e numero da ART obra.

67. cadastro de notificagdo contendo no minimo os seguintes campos: data, descrigéo,
valor, data limite para defesa, data defesa, descricdo da defesa.

68. cadastro de ocorréncias do cadastro econémico como abertura, suspensao das
atividades, encerramento e reabertura, nele também deve ter o campo data da
ocorréncia.

69. cadastro de ordem de servigo da fiscalizagdo com no minimo os seguintes campos:
Fato que motivou a fiscalizacado, descricdo do motivo, selegcdo de um ou mais agentes
que serao responsaveis pela execugao da fiscalizagdo, contribuinte, imdével ou
econdmico que sera fiscalizado.

70. cadastro de quadra.

71. cadastro de ramo atividade.

72. cadastro de requerimento sendo possivel o requerente ndo ser um contribuinte
cadastrado no municipio, deve também ter campo de data de retorno previsto e data de
finalizacao.

73. cadastro de RPS contendo no minimo os seguintes campos: natureza ex.:(servigo
prestado no municipio, servigo prestado fora do municipio, etc.), municipio onde foi
prestado o servigo, tomador do servigo, valor do servigo, valor tributavel, valor liquido,
aliquota do ISS, valor do ISS, PIS, COFINS, CSLL, INSS, IRRF, descricao do servico,
item (servico da LC 116/2003) o qual devera elencar somente os servigos que foram
pré-cadastrados no cadastro econdmico do contribuinte, numero de registro da obra e
numero da ART obra;

74. cadastro de setor com no minimo os campos nome e distrito;

75. cadastro de socios os quais devem pertencer ao cadastro de contribuintes, deve ter
também campo para inclusdo do percentual de participacado na sociedade;

76. Deve ser possivel realizar o controle de cemitério, através do registro de:

1) de tipo de Sepultura, contendo no minimo os campos de cddigo e descri¢ao;

2) de cemitério, contendo no minimo os campos de cdédigo, descri¢do, Bairro,
Logradouro e os tipos de sepultura e formula de célculo para cada tipo de sepultura
registrada;

3) da sepultura, contendo no minimo as informagdes codigo, cemitério, tipo de
sepultura, contribuinte, localizagdo, numero, observagao, quantidade de metros e data
do cadastro;

4) do tipo de causa morte, contendo as informacdes de codigo e descrigao;

5) do registro do falecido, contendo no minimo as informagdes de cddigo, CPF, nome
do pai e mae, género, raga, cor, causa morte, UF de procedéncia e Municipio

6) Ainda em relagao ao registro do falecido deve ser possivel informar os detalhes do
obito, contendo no minimo as informagdes de: data e hora do o6bito, local do o6bito,
cartorio de registro, numero da certidao de 6bito, livro de certidao, folha da certidao e

Pregdo Eletronico n2 008/2023 — Pagina 86



ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE

0 médico responsavel,

77. Deve ser possivel:

1) realizar a transferéncia de responsavel de sepultura informando inclusive a data, a
mudancga para o0 novo cemitério, a nova sepultura, o contribuinte anterior e o novo
contribuinte e campo especifico para observacao;

2) registrar a transferéncia de ossada, informando a data, tipo de cova, falecido, lacre,
cemitério e sepultura;

78. Deve realizar a simulagao e geracéo da taxa da taxa de cemitério.

79. cadastro de termo de abertura e encerramento da fiscalizacdo onde nele serao
solicitados documentos ao contribuinte;

80. cadastro de tipo de alvard com campo de configuragdo para que a data de
vencimento seja o ultimo dia do exercicio (31/12), deve também permitir sua
configuragdo pela multiplicacdo da quantidade de metros quadrados da construgéao,
reforma, acréscimo, demoli¢do da area a ser construida quando este se referir ao tipo
alvara de construcao;

81. cadastro de tipo de box por exemplo (frutas, cereais, frios, lanchonete, etc.);

82. cadastro de tipo de fator (caracteristicas do terreno e da construgdo como
alinhamento, topografia, cobertura etc.);

83. cadastro de tipo de requerimento contendo campo para ser utilizado no calculo da
quantidade de dias de conclusao do requerimento.

84. cadastro de tipo imével sendo eles: terreno, residencial, comercial etc.

85. cadastro de tomador de servico contendo no minimo os seguintes campos:
CPF/CNPJ, nome, pais, enderecgo, telefone, e-mail e inscricdo municipal.

86. cadastro de tomador de servigo individual por contribuinte para que dados
incorretos digitados por um contribuinte ndo afetem a emissdo das notas de outro
contribuinte, nele também deve conter no minimo os seguintes campos: CPF/CNPJ,
nome, pais, endereco, telefone, e-mail e inscrigdo municipal.

87. cadastro de transferéncia de proprietario dos iméveis urbanos contendo no minimo
0s seguintes campos: imével, contribuinte vendedor, contribuinte comprador, valor
venda e valor da venda que foi financiado.
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88. cadastro de transferéncia de proprietario dos iméveis rurais contendo no minimo os
seguintes campos: imovel rural, contribuinte vendedor, contribuinte comprador, valor
venda e aliquota.

89. cadastro de tributo contendo no minimo os seguintes campos: nome, sigla, conta
bancaria ou convénio, item de receita da contabilidade, quantidade de vias na
impressdo do DAM, mensagem para instrucdo de pagamento, quantidade de dias de
vencimento para arrecadag¢des geradas avulsas, valor da taxa de expediente e
aliquota.

90. cadastro de UFM — unidade fiscal do municipio.

91. cadastro de zona.

92. cadastro do enderego de entrega das correspondéncias o qual pode ser em outro
pais, sendo ele diferente do endereco do imoével e do enderegco do contribuinte
proprietario, possuindo também a opcao de autopreenchimento, o qual devera copiar o
endereco do imdvel para o enderecgo de correspondéncia.

93. cadastro dos indices de corregcdo monetaria podendo ele ser anual ou mensal.

94. cadastro dos rendimentos mensais do contribuinte econdmico contendo os campos
ano, més e valor, também se deve manter o histérico desses valores para possivel
apuracao da faixa de enquadramento no simples nacional.

95. cadastro dos veiculos vinculados ao cadastro econémico contendo no minimo as
seguintes informagdes: numero do chassi, RENAVAM, ano fabricagdo, ano modelo,
marca, humero da placa e cor;

96. Possuir funcionalidade para pagamento de tributos via PIX.

7.28. ESCRITURAGAO ONLINE (ISS BANCOS, CARTORIO E CERTIDAO ONLINE)

1. Deve existir rotina para visualizagao de avisos, os quais deverao ser apresentados
automaticamente na sequéncia cronologica do mais atual ao mais antigo e sempre
que o usuario efetuar o acesso ao sistema de criagdo de DESIF.

2. Deve permitir a existéncia de mais de um usuario de acesso ao sistema de
emissdo das declaragdes por contribuinte cadastrado, deve também gerar a chave
secreta de acesso ao sistema DESIF e enviar automaticamente para o e-mail do
usuario cadastrado.

3. Deve permitir efetuar langamento da DESIF de valores de servigos prestados,
presentes no plano de contas COSIF, durante o langcamento deve também possuir
campos de més e ano da competéncia.

4. Deve possuir a emissao de guia de recolhimento on-line referente aos servigos
prestados pelas instituicbes financeiras com cédigo de barras nos dois modelos
convénio Febraban ou ficha de compensacédo os quais poderdao ser definidos pelo
municipio qual dos dois sera utilizado.

5. Deve possuir a emisséo do recibo de entrega de declaragdo contendo no relatorio a
competéncia, razao social e CNPJ do contribuinte, data e hora da emissao, o valor do
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ISS referente aos servigos prestados e tomados de forma individualizada efetuados
por conta contabil.

6. Deve possuir bloqueio nos langamentos da DESIF da competéncia ja declarada,
nao permitindo qualquer alteragao ou exclusdo dos dados.

7. Deve possuir dispositivo para recuperagéo de senha, sendo exigido do contribuinte
apenas a digitacdo do CNPJ do contribuinte e o CPF do usuario, e também deve
permitir ao declarante requisitar sua senha automaticamente quando a tiver
esquecido, através da pagina onde é realizado o login no sistema.

8. Deve possuir mecanismo de ativacdo e desativacao do acesso dos usuarios ao
sistema de declaragao eletrénica de servigo

9. Deve possuir mecanismo de Re-impressao das guias de pagamento para uma data
apos a data de vencimento gerada na criagdo da arrecadagao, sem que haja a
necessidade de gerar outra arrecadagéo e que faga automaticamente a atualizagéo
dos juros, multa e corregdo monetaria para a data escolhida.

10. Deve possuir mecanismo de retificacdo dos langamentos da competéncia ja
declarada, de maneira que nao altere os langcamentos anteriores e ao concluir a
declaragdo seja gerada uma nova guia de pagamento do ISS constando apenas o
valor da diferenga apurada entre a primeira declaracgéao e a retificagao.

11. Deve possuir mecanismo para importacdo do balancete mensal da instituicao
financeira, demonstrando que o sistema esta preparado para recepcado das
informacgdes, geradas contabilmente, conforme balancete enviado ao Banco Central
através de layout da ABRASF — Associacao Brasileira das Secretarias de Financas.
12. Deve possuir mecanismo que permita ao contribuinte pesquisa sobre eventuais
débitos do ISS de servico de instituicbes bancarias e os valores ja pagos pelo
contribuinte.

13. Deve possuir relatorio gerencial contendo declaracbes de servico de um
determinado periodo definido pelo contribuinte.

14. Deve possuir rotina onde os bancos fagam upload do balancete da contabilidade
da instituicdo bancaria referente a cada declaragao criada, esse balancete podera ser
de diversos tipos diferentes como TXT, DOC, XLS etc. Ele sera utilizado pelos fiscais
de tributos para conferéncia das informacdes declaradas na DESIF.

15. Deve possuir visualizagdo do cadastro do contribuinte, para que ele possa
acompanhar seus dados cadastrais junto a Prefeitura, e permitir a alteragdo dos
campos telefone, e-mail e endereco.

7.29. NFS-E (NOTA FISCAL DE SERVIGO ELETRONICA)

1. Deve possuir mecanismo online de credenciamento de contribuinte para utilizagcéo
do sistema de emisséo de nota fiscal eletrbnica de servigo, onde pelo e-mail informado
sera possivel encaminhamento informacdes de identificagcdo exclusiva e senha.

2. Deve existir rotina para visualizagao de avisos, os quais deverao ser apresentados
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automaticamente na sequéncia cronolégica do mais atual ao mais antigo e sempre que
o usuario efetuar o acesso ao sistema de criacdo de emissado de nota fiscal eletrdnica
de servigo.

3. Deve demonstrar que os dados da nota fiscal eletrbnica sdo disponibilizados em
tempo real no banco de dados do sistema de tributos sem a necessidade de interagao
humana.

4. Deve permitir a existéncia de mais de um usuario de acesso ao sistema de emissao
de nota fiscal eletrénica por contribuinte cadastrado, deve também gerar a chave
secreta de acesso ao sistema de nota fiscal eletronica e enviar automaticamente para o
e-mail do usuario cadastrado.

5. Deve possuir mecanismo de ativagdo e desativacdo do acesso dos usuarios ao
sistema de nota fiscal eletrbnica de servicgo.

6. Deve possuir dispositivo para recuperagao de senha, sendo exigido do contribuinte
apenas a digitacdo do CNPJ do contribuinte e o CPF do usuario, e também deve
permitir que o declarante possa requisitar sua senha automaticamente quando a tiver
esquecido, através da pagina onde é realizado o login no sistema.

7. Deve possuir visualizacdo do cadastro do contribuinte, para que ele possa
acompanhar seus dados cadastrais junto a Prefeitura, e permitir a alteragdo dos
campos telefone, e-mail e endereco.

8. Deve possuir a integracado através de WebService, possibilitando a integracdo dos
sistemas comerciais dos contribuintes para a emissao, cancelamento e consulta de
nota fiscal eletronica de servigos.

9. Deve possuir cadastro de tomador de servico individual por contribuinte para que
dados incorretos digitados por um contribuinte ndo afetem a emissdo das notas de
outro contribuinte, nele também deve conter no minimo os seguintes campos:
CPF/CNPJ, nome, pais, endereco, telefone, e-mail e inscricdo municipal.

10. Deve possuir mecanismo de recuperagao dos dados do cadastro do tomador
bastando digitar apenas o CPF/CNPJ retornando no minimo as seguintes informacoes:
razao social, enderego completo e e-mail e que também seja possivel apdés a
recuperacao alterar seus dados.

11. Deve possuir o DTE (Domicilio Tributario Eletrénico) no qual o fisco municipal
podera notificar, enviar cartas cobrangas, alertas de dividas, entre outros documentos
que o contribuinte tera ciéncia do mesmo por meio eletronico.

12. Deve possuir cadastro de nota fiscal eletrdnica contendo no minimo os seguintes
campos: natureza ex.:(servico prestado no municipio, servico prestado fora do
municipio, etc.), municipio onde foi prestado o servigo, tomador do servigo, valor do
servigo, valor tributavel, valor liquido, aliquota do ISS, valor do ISS, PIS, COFINS,
CSLL, INSS, IRRF, descricao do servigo, item (servico da LC 116/2003) o qual devera
elencar somente os servicos pré-cadastrados.ao cadastro econdmico, numero de
registro da obra e numero da ART obra.

13. Deve possuir mecanismo para restricido da emissdo da nota fiscal eletrbnica de
servico quando houver abatimento no valor do servico maior que o percentual
configurado no cadastro dos servigos da LC 116/2003, esse dispositivo sera utilizado,
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por exemplo, nos servigos ligados a construgéo civil onde devem ser deduzidos os
valores das mercadorias utilizadas nas obras/ou servigos.

14. Deve possuir mecanismo que nao gere guia para pagamento de ISS dos
contribuintes optantes pelo simples nacional, pois ao escriturarem suas notas fiscais
eletrbnicas, cumprirdo apenas a obrigacdo acessoria de escrituragdo, uma vez que a
obrigacdo principal devera ser adimplida com pagamento do documento de
arrecadacgao do simples nacional (DASN) gerado por meio do sitio da Receita Federal,
consolidado com outros tributos.

15. Deve possuir mecanismo de pré-visualizagao da nota fiscal eletrbnica em modo
rascunho (antes de sua autenticacao), para conferéncia do tomador e/ou prestador
sem a geracgao da chave de validagdo e com a tarja de que a impressao € apenas um
rascunho.

16. Deve possuir rotina que faga preenchimento automatico dos dados de uma nova
nota fiscal eletrdbnica com base em outra ja emitida.

17. Deve possuir impressédo da nota fiscal eletrénica contendo QR-Code para acesso
rapido a visualizacdo da nota fiscal eletrbnica via navegador, endereco do site onde
pode ser verificada a veracidade da nota junto ao municipio, codigo de autenticagéo
para validagao a partir do site do municipio e deve também ter espaco para impressao
da logomarca do prestador de servigo.

18. Deve possuir rotina para consulta e impressdo de segunda via da nota fiscal
eletrbnica, onde o contribuinte podera filtrar por cdédigo da nota, numero de
autenticagao, por data da nota e por tomador.

19. Deve realizar o envio da nota fiscal eletrénica por e-mail automaticamente para o
tomador do servigo ao ser autenticado com a indicagdo do site para visualizagao da
nota. Deve possuir rotina que permita o cancelamento da nota fiscal eletrénica pelo
préprio contribuinte conforme o prazo estabelecido na lei municipal, apés o
cancelamento, o documento deve constar no sistema com a indicagdo, com uma tarja
na impressao, de que se encontra cancelado.

20. Deve possuir mecanismo de reimpressao das guias de pagamento para uma data
apos a data de vencimento gerada na criagcdo da arrecadagdo, sem que haja a
necessidade de gerar outra arrecadagao e que faga automaticamente a atualizacéo
dos juros, multa e corregdo monetaria para a data escolhida.

21. Deve possuir mecanismo que permita ao contribuinte pesquisar sobre eventuais
débitos e os valores do ISS ja pagos pelo contribuinte.

22. Deve possuir a impressao do livro fiscal eletrénico, contendo nele todas as notas
fiscais emitidas pelo contribuinte.

23. Deve possuir mecanismo para realizar exportacdo das notas fiscais eletronicas
em arquivo XML emitidas em determinada competéncia ou por intervalo.

24. Deve possuir mecanismo online que permita verificar a autenticidade das notas
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fiscais eletrénicas.

25. Deve possuir rotina automatica para o encerramento da competéncia, onde o
sistema devera somar todos os impostos provenientes de notas fiscais eletrbnicas do
e gerar a guia de recolhimento unificada por contribuinte.

26. Deve possuir rotina que apos executar o fechamento da competéncia de
escrituracao das notas fiscais eletrbnica sera calculado a soma do total dos servigos
prestados e inserido de forma automatica no cadastro de rendimentos do cadastro
econdmico para assim seja aplicada automaticamente a aliquota do simples nacional
conforme a faixa dos rendimentos do contribuinte.

27. Deve possuir mecanismo online de credenciamento de contribuinte sediado fora
do municipio para utilizagdo do sistema de emissédo do registro auxiliar da nota fiscal
de servigo, onde pelo e-mail informado sera possivel encaminhamento informacdes de
identificagcdo exclusiva e senha.

28. Deve existir rotina para visualizagdo de avisos, 0s quais deverdo ser
apresentados automaticamente na sequéncia cronolégica do mais atual ao mais
antigo e sempre que o usuario efetuar o acesso ao sistema de criacdo do registro
auxiliar da nota fiscal de servigo.

29. Deve demonstrar que os dados do registro auxiliar da nota fiscal de servigo séo
disponibilizados em tempo real no banco de dados do sistema de tributos sem a
necessidade de interagdo humana, também deve em tempo real disponibilizar a
aceitacdo do RANFS pelo contribuinte sediado no municipio.

30. Deve permitir a existéncia de mais de um usuario de acesso ao sistema de
emissao do registro auxiliar da nota fiscal de servigo por contribuinte cadastrado, deve
também gerar a chave secreta de acesso para ser enviado por e-mail ao usuario.

31. Deve possuir mecanismo de ativacdo e desativagcao do acesso dos usuarios ao
sistema de emissao do registro auxiliar da nota fiscal de servico.

32. Deve possuir dispositivo para recuperagdo de senha, sendo exigido do
contribuinte apenas a digitagdo do CNPJ do contribuinte e o CPF do usuario, e
também deve permitir que o declarante possa requisitar sua senha automaticamente
quando a tiver esquecido, através da pagina onde € realizado o login no sistema.

33. Deve possuir visualizagdo do cadastro do contribuinte, para que ele possa
acompanhar seus dados cadastrais junto a Prefeitura, e permitir a alteracdo dos
campos telefone, e-mail e endereco.

34. Deve possuir cadastro de tomador de servigo individual por contribuinte para que
dados incorretos digitados por um contribuinte ndo afetem a emissado das notas de
outro contribuinte, nele também deve conter no minimo os seguintes campos:
CPF/CNPJ, nome, pais, enderecgo, telefone, e-mail e inscricdo municipal.

35. Deve possuir mecanismo de recuperagao dos dados do cadastro do tomador
bastando digitar apenas o CPF/CNPJ retornando no minimo as seguintes
informacdes: razao social, endereco completo e e-mail e que também seja possivel
apo6s a recuperacgao alterar seus dados.

36. Deve possuir cadastro do registro auxiliar da nota fiscal de servigo contendo no
minimo os seguintes campos: natureza ex.:(servigco prestado no municipio, servigo
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prestado fora do municipio, etc.), municipio onde foi prestado o servigo, tomador do
servico, valor do servigo, valor tributavel, valor liquido, aliquota do ISS, valor do ISS,
PIS, COFINS, CSLL, INSS, IRRF, descri¢gao do servigo, item (servigo da LC 116/2003)
0 qual devera elencar somente 0s servigos pré-cadastrados ao cadastro econdémico,
numero de registro da obra e numero da ART obra.

37. Deve possuir mecanismo de pré-visualizagado do registro auxiliar da nota fiscal de
servico em modo rascunho (antes de sua autenticagado), para conferéncia do tomador
e/ou prestador sem a geracao da chave de validacdo e com a tarja de que a
impressao € apenas um rascunho.

38. Deve possuir rotina que faga preenchimento automatico dos dados de um novo
registro auxiliar da nota fiscal de servico com base em outra ja emitida.

39. Deve possuir impressao do registro auxiliar da nota fiscal de servico contendo
QR-Code para acesso rapido a visualizagdo do registro auxiliar da nota fiscal de
servico via navegador, endereco do site onde pode ser verificada a veracidade da nota
junto ao municipio, cédigo de autenticacéo para validagéo a partir do site do municipio
e deve também ter espaco para impressao da logomarca do prestador de servico.

40. Deve possuir rotina para consulta e impressao de segunda via do registro auxiliar
da nota fiscal de servigo, onde o contribuinte podera filtrar por cédigo da nota, numero
de autenticacao, por data da nota e por tomador.

41. Deve realizar o envio do registro auxiliar da nota fiscal de servico por e-mail
automaticamente para o tomador do servico ao ser aceito pelo mesmo com a
indicagao do site para visualizagdo do documento.

42. Deve possuir rotina que permita o aceite ou rejeicdo do registro auxiliar da nota
fiscal de servigo pelo tomador do servigco, 0 mesmo devera apresentar a situagao atual
que se encontra o documento.

43. Deve possuir rotina que permita o cancelamento do registro auxiliar da nota fiscal
de servico pelo préprio contribuinte, apés o cancelamento, o documento deve constar
no sistema com a indicagdo, com uma tarja na impressdo, de que se encontra
cancelado.

44. Deve possuir mecanismo que permita ao contribuinte pesquisar sobre eventuais
débitos e os valores do ISS ja pagos pelo contribuinte.

45. Deve possuir a impressao da relagao de registro auxiliar da nota fiscal de servigo,
contendo nele todos os registros auxiliares das notas fiscais de servigo emitidas pelo
contribuinte.

46. Deve possuir mecanismo online que permita verificar a autenticidade do registro
auxiliar da nota fiscal de servico.

47. Deve possuir software desktop para possibilitar a geracdo de RPS — Recibo
Provisorio de Servigos para caso de indisponibilidade de acesso a internet pelo
contribuinte.

48. Deve possuir opgao de por meio do médulo de nota fiscal eletrénica, seja baixado
dispositivo de geragéo de envio de RPS.

49. Deve o0 acesso ao moédulo local de emissdo do RPS — Recibo Provisério de
Servigos, ocorrer mediante a digitagcdo de CNPJ do contribuinte, CPF do usuario e
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senha, esses também devem ser os mesmos utilizados pelo sistema de emissdo de
nota fiscal eletrénica.

50. Deve possuir mecanismos que atendem aos contribuintes optantes pela tributacado
previstas nas Leis Complementares 123/2003 e 128/2008.

51. Deve disponibilizar a lista de servigcos do municipio do prestador emitente de nota
fiscal eletronica.

52. Deve possuir mecanismos para impedir, durante a geragdo do RPS, a gravagéo
de CNPJ/CPF invalidos.

53. Deve possuir controle da numeragdo de RPS emitido de acordo com o sistema
online denota fiscal de servigo eletronica.

54. Deve possuir cadastro de RPS contendo no minimo os seguintes campos:
natureza ex.:(servigo prestado no municipio, servigo prestado fora do municipio, etc.),
municipio onde foi prestado o servigo, tomador do servigco, valor do servigo, valor
tributavel, valor liquido, aliquota do ISS, valor do ISS, PIS, COFINS, CSLL, INSS,
IRRF, descricdo do servigo, item (servico da LC 116/2003) o qual devera elencar
somente o0s servicos que foram pré-cadastrados no cadastro econédmico do
contribuinte, numero de registro da obra e numero da ART obra.

55. Deve possuir mecanismo para restricdo da emissdo da nota fiscal eletrénica de
servico quando houver abatimento no valor do servigo maior que o percentual
configurado no cadastro dos servigos da LC 116/2003, esse dispositivo sera utilizado,
por exemplo, nos servigos ligados a construgéo civil onde devem ser deduzidos os
valores das mercadorias utilizadas nas obras/ou servigos.

56. Deve disponibilizar as aliquotas do Simples Nacional para que os contribuintes
que estdo enquadrados nesse regime possam proceder com a escrituragao do
servigo, cumprindo assim a obrigagao acessoéria.

57. Deve possuir mecanismo de pré-visualizacdo do RPS em modo rascunho (antes
de sua autenticagdo), para conferéncia do tomador e/ou prestador sem a geragao da
chave de validagao e com a tarja de que a impressao € apenas um rascunho.

58. Deve possuir rotina que faca preenchimento automatico dos dados de um novo
RPS com base em outro ja existente.

59. Deve possuir rotina que permita a exclusdo do RPS pelo préprio contribuinte no
sistema desktop de emissado de RPS.

60. Deve possuir impressao do RPS contendo o endereco do site onde pode ser
verificada a veracidade do RPS apds a sua transferéncia para o sistema de nota fiscal
eletrénica, cédigo de autenticagéo para validagéo a partir do site do municipio e deve
também ter espacgo para impressao da logomarca do prestador de servigo.

61. Deve possuir rotina para consulta e impressao de segunda via do RPS, onde o
contribuinte podera filtrar por cédigo do RPS, numero de autenticacao, por data e por
tomador.

62. Deve possuir mecanismo de transferéncia dos RPS emitidos para o sistema de
emissao de nota fiscal de servico eletrénica e transforma-los em nota fiscal eletronica
de servigo.

63. Deve possuir mecanismos que efetuem a verificacdo e validagao do arquivo de
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RPS - Recibo Provisorio de Servicos antes da importacdo, demonstrando as
possiveis inconsisténcias encontradas antes da importacao definitiva.

7.30. APLICATIVO DE RECADASTRAMENTO IMOBILIARIO

1. Possuir aplicativo para dispositivo mével disponivel para sistemas 10S e Android;
2. Possuir ferramenta de importacdo de dados do mdodulo de Tributos, como Bairro,
Logradouro, Tipo do Imével, Area do Agente e Distrito;
3. Possuir ferramentas de exportacdo de dados para o médulo de Tributos, como
Imoével, Fator do Imével, Area do Imével e Foto do Imoével.
4. Possuir cadastro de Imovel completo contendo:

a) Tipo do Imével;

b) Contribuinte;

c) Distrito;

d) Setor;

e) Quadra;

f) Localizagao;

g) Dimensoes;

h) Fotos;
5. Possuir Integracao total com o médulo de Tributos;
6. Possuir login e senha individual para cada agente;
7. Receber dados do modulo de Tributos contendo dados para atuacédo do agente;
8. Funcionar de forma hibrida, ou seja, no momento da coleta de dados, ndo ha
necessidade de internet, somente no momento de sincronizar com o moddulo de
Tributos;

7.31. APLICATIVO DE ARRECADAGAO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

7.31.1. A solugao deve possuir aplicativo publicado no google play para dispositivos
Android e na Apple Store para dispositivos |I0S, garantindo a melhor experiéncia para
0 usuario em cada plataforma.
7.31.2. Deve possuir interface 100% Mobile, podendo ser executado nos sistemas
operacionais Android e 10S.
7.31.3. Deve possuir botao para selecionar contribuinte quando estiver logado no perfil
de contribuinte;
7.31.4. O acesso ao aplicativo pelos usuarios autorizados, devera ser monitorado e
controlado por login e senha;
7.31.5. A estrutura de banco de dados e da aplicagdo deve ser armazenada em
infraestrutura (cloud) disponibilizada pela contratada, ndo gerando qualquer custo
adicional para o contratante;
7.31.6. Deve possuir interagcdo com o sistema tributario possibilitando uma informagao
rapida e precisa sem a necessidade de comunicagdes por outros meios, tais como
WebService e arquivos auxiliares;
7.31.7. Deve permitir a consulta aos débitos relativos a IPTU, ISS, Taxas de Feiras
etc.;
7.31.8. Deve permitir o pagamento através de Pix, Boleto ou em Dinheiro;
7.31.9. Deve emitir comprovante de pagamento através de impressora local portatil;
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7.31.10. Deve possuir login com perfil de acesso de Fiscal e/ou contribuinte;
7.31.11. Deve exibir o valor total de todas as dividas do contribuinte
7.31.12. No perfil de acesso contribuinte deve ser permitido consulta a débitos e
impressao de comprovantes de pagamento e boleto para pagamentos;
7.31.13. Na exibicdo dos tributos deve mostrar se 0 mesmo esta pago ou pendente;
7.31.14. Deve ser possivel realizar o estorno de pagamento pelo agente arrecadador,
somente nas proximas 24h, caso haja equivoco no recebimento;
7.31.15. Deve possuir recurso de baixa e emissdao de comprovante de pagamento
quando do recebimento em espécie;
7.31.16. A Impressédo deve conter Qr Code para pagamento via PIX ou cddigo de
barras;
7.31.17. Na exibicdo do valor do tributo deve exibir no minimo as informacdes de
identificacdo do Tributo, valor, data de data de emissédo e vencimento, status de pago
ou pendente e 0 nome do contribuinte;

7.32. GERENCIAMENTO DE CEMITERIO

1. Deve ser possivel realizar o controle de cemitério, através do registro de:

a. De tipo de Sepultura, contendo no minimo os campos de cédigo e descrigao;

b. De cemitério, contendo no minimo os campos de codigo, descrigédo, Bairro,
Logradouro e os tipos de sepultura e formula de calculo para cada tipo de sepultura
registrada;

c. Da sepultura, contendo no minimo as informagdes cédigo, cemitério, tipo de
sepultura, contribuinte, localizagdo, numero, observagao, quantidade de metros e data
do cadastro;

d. Do tipo de causa morte, contendo as informagdes de codigo e descrigéo;

e. Do registro do falecido, contendo no minimo as informagdes de cédigo, CPF, nome
do pai e mae, género, raga, cor, causa morte, UF de procedéncia e Municipio

2. Ainda em relagao ao registro do falecido deve ser possivel informar os detalhes do
obito, contendo no minimo as informacdes de: data e hora do 6bito, local do débito,
cartorio de registro, numero da certidao de 6bito, livro de certidao, folha da certidao
e 0 médico responsavel;

3. Deve ser possivel:

4. Realizar a transferéncia de responsavel de sepultura informando inclusive a data, a
mudancga para 0 novo cemitério, a nova sepultura, o contribuinte anterior e o novo
contribuinte e campo especifico para observacao;
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5. Registrar a transferéncia de ossada, informando a data, tipo de cova, falecido, lacre,
cemitério e sepultura;

6. Deve realizar a simulagéo e geracao da taxa da taxa de cemitério.

8. REQUISITO DE QUALIFICAGAO TECNICA
8.1. Encerrada a etapa de aceitacao da Proposta na sessao publica, o licitante detentor da
melhor oferta, devera apresentar, para fins de comprovacdo de habilitacdo, além dos
exigidos no edital, os seguintes documentos, anexado no momento do cadastro da
proposta na plataforma eletronica:
8.1.1. Constituem documentos de Qualificagao Técnica dos servigos:
a) Apresentar Atestado de capacidade técnica compativel com o servico a ser
licitado em caracteristicas, quantidades e prazos, por meio da apresentacao de
atestado(s), expedido(s) por pessoa juridica de direito publico ou privado;

9. DO CRITERIO DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DO VALOR OFERTADO

9.1. Quanto ao critério de julgamento, devera ser levado em consideragdo o menor prego
por item. Assim, as propostas deverao observar os valores de referéncia indicados no
Instrumento Convocatério. Espera-se com isso conseguir a proposta mais vantajosa para a
Administracdo, melhor alocando os recursos publicos, fator indispensavel a boa gestao
administrativa.

9.2. Para os itens do objeto desta licitacdo, o critério de aceitabilidade sera 0 menor prego
levando em consideracdo o preco médio ou mediano orcado pela Administragcdo. Neste
passo, nao sera adjudicado item cujo valor seja superior ao minimo aceitavel, em razao
das peculiaridades e variagdes de precos de mercado do produto.

10. DOS SERVICOS, PRAZOS E CONDIGCOES DE PRESTAGCAO

10.1. O objeto deste certame, sera prestado diretamente no local designado na ordem de
servico, sendo recebido por servidor(a) indicado(a) pela Administracdo, mediante a
apresentacao da(s) Nota(s) Fiscal(is) pertinente(s) aos objetos do Contrato.

10.2. Prazos e condigoes de Prestagcao de servico — O objeto deste Termo de
Referéncia devera ser prestado no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, de acordo com
a respectiva Ordem de Servigo.

10.3. A Ordem de Servico estabelecida no subitem anterior podera ser enviada através de
e-mail ou outro meio valido.

10.4. O objeto deste Termo de Referéncia sera recebido apds o atendimento de todas as
condicbes estabelecidas em Contrato, a qual devera estar em consonancia com este
Termo.

10.5. Ao receber os objetos devera a empresa vencedora emitir laudo técnico de
viabilidade de execucéo dos servigos.

10.6. Por falha ou erro da empresa durante a prestacdo do servigo, tornar o servigo
inadequado, devera fornecer outro nas mesmas condi¢cdes destacada no laudo técnico.
10.7. O objeto sera recebido provisoriamente pelo responsavel por seu acompanhamento e
fiscalizagdo, para efeito de posterior verificagdo de sua conformidade com as
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especificagdbes constantes neste Termo de Referéncia e com a proposta da
CONTRATADA.
10.8. Os servigos poderéo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser
substituidos no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da notificagdo da CONTRATADA, as
suas custas, sem prejuizo da aplicagcéo das penalidades.
10.9. Apos 10 (dez) dias uteis da emissdo do Termo de Recebimento Provisorio, sendo
confirmada sua operagdo a contento, nos termos deste Termo de Referéncia, a
CONTRATANTE emitira o Termo de Recebimento Definitivo.
10.10. O aceite/aprovacdo dos servigcos, pelo CONTRATANTE, nao exclui a
responsabilidade civil da CONTRATADA por vicios de quantidade ou qualidade do produto
ou disparidade com as especificagdes técnicas exigidas neste Termo de Referéncia ou
atribuidas pela CONTRATADA verificados posteriormente, garantindo-se ao
CONTRATANTE as faculdades previstas no art. 18 da Lei n° 8.078/90 (Cddigo de Defesa
do Consumidor). Em caso de incorreta execu¢do do contrato, também se aplicam as
faculdades previstas no art. 18 da lei n°® 8.078/90 (Cddigo de Defesa do Consumidor);
10.11. Quando houver atraso na execucao dos servicos de manutencdo, a CONTRATADA
podera encaminha ao Gestor do Contrato e Fiscal Técnico, justificativa por escrito, pelo
atraso na execucgao dos servigos de manutengdo, no prazo maxima de 48 horas, apds o
inicio do atendimento. Caso a justificativa de atraso seja aceita, o prazo para solugao sera
Suspenso;
10.12. Caso a justificativa seja rejeitada, o prazo inicial de abertura do chamado
permanecera o constante na abertura do chamado.
10.13. A disponibilidade dos servigos sera averiguada por:

10.13.1. Informacdes de ordens de servigo prestadas e em aberto no més;

10.13.2. Observagbes manuais e diretas no funcionamento dos equipamentos pelos
usuarios.
10.14. Entende-se por prazo para atendimento, o prazo compreendido entre a data e hora de
registro do chamado no sistema de helpdesk da CONTRATANTE e a data e hora de chegada
do técnico ao local onde esté instalado o software.
10.15. O técnico da CONTRATADA fica responsavel por registrar, de imediato, o
acompanhamento ao chamado, fazendo constar o fim do prazo para seu atendimento e inicio
da solucéo;
10.16. Entende-se por prazo para solugdo a chegada do técnico da CONTRATADA ao local
do atendimento e a conclusdo do chamado;
10.17. O chamado sera considerado solucionado quando o software estiver reparado, em
perfeitas condi¢des e disponivel para uso no local original,
10.18. Caso o representante ndo confirme a solugdo do chamado dentro do prazo de 48
(quarenta e oito) horas, o chamado sera considerado confirmado automaticamente, ndo
podendo a CONTRATANTE reabrir o chamado, devendo, para relatar um novo incidente ou
requisi¢ao, abrir novo chamado.

11. DA SUBCONTRATAGAO

11.1. Nao sera admitida a subcontratagao do objeto licitatorio.

12. ALTERAGAO SUBJETIVA
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12.1.11.1. E admissivel a fusdo, cisdo ou incorporacdo da contratada com/em outra
pessoa juridica, desde que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos
de habilitacdo exigidos na licitagdo original, sejam mantidas as demais clausulas e
condi¢des do contrato; ndo haja prejuizo a execugao do objeto pactuado e haja a anuéncia
expressa da Administracdo a continuidade do contrato.

13. DO CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PRECOS:

13.1. A licitante vencedora devera assinar o contrato/ata de registro de pregos em até 05
(cinco) dias consecutivos apds notificada pela Administragéo.

13.2. No caso de a empresa vencedora nao comparecer para a assinatura do contrato/ata
de registro de pregos no prazo supracitado, contado a partir da data da notificagdo, ao
Municipio cabera a faculdade de convocar, conforme sua conveniéncia, as demais
licitantes, sucessivamente, obedecida a ordem de classificagao.

13.3. O Contrato/ata de registro de pregos devera ter a vigéncia dimensionada de 12
(doze) meses, a partir de sua assinatura.

13.4. Apo6s a formalizagao da Ata de Registro, o termo de contrato sera obrigatério apenas
nas contratagdes cujo valor seja superior a R$176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais),
devendo o fornecedor registrado o atendimento aos pedidos com a expedicdo da ordem de
fornecimento nos valores até o limite estipulado.

14. DO ORGAO GERENCIADOR E DOS ORGAOS PARTICIPANTES DA ATA DE
REGISTRO DE PRECO

14.1. A ata de Registro de Preco terda como Orgdo Gerenciador para fins de ades&o o
Municipio de Campo Alegre/AL.

14.2. A ata de Registro de Preco terd& como Orgdo Gerenciador para fins de
apostilamento/aditivos a ): Servigo Autdnomo de Agua e Esgoto — SAAE, Secretaria
Municipal de Educacdo, Secretaria Municipal de Assisténcia Social e Direito a
Cidadania, Secretaria Municipal de Saude , Secretaria Municipal de Administracao,
Gestao e Planejamento, Fundo de Aposentadoria e Pensao - FAPEN e Agéncia
Gerenciadora de Inspeg¢ao do Matadouro de Campo Alegre — AGIMCA, auxiliadas pelo
Nucleo de Contratos — Setor de Licitagdes.

14.3. O Orgao Gerenciador e seus atos ser&o intermediados por servidor designado.

15. OBRIGAGOES DO ORGAO GERENCIADOR

15.1. Gerenciar a ata de registro de precos.

15.2. Acompanhar constantemente a flutuacdo de precos no mercado, de modo a manter a
vantajosidade.

15.3. Gerir os pedidos de adesdo dos 6érgaos e entidades ndo participantes da Ata de
Registro de Precos e orientar os procedimentos dos ORGAOS ADERENTES.

15.4. Monitorar os riscos relacionados ao objeto da contratagdo e realizar as agbes de
contingéncias que lhe caibam e quando necessarias.

15.5. Ndo caberdo ao ORGAO GERENCIADOR atividades relacionadas a fiscalizagdo e
gestao dos contratos.

16. OBRIGAGOES DA CONTRATADA
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16.1. A Contratada devera cumprir todas as obriga¢gdes constantes neste termo, edital e
seus anexos e na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus 0s riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execugéo do objeto e, ainda:
a. A Prestacdo de Servico devera ser em perfeitas condigdes, conforme
especificagdes, prazo e local constantes no Termo de Referéncia, acompanhado da
respectiva nota fiscal, na qual constardo as indicacbes referentes a descricdo do
servigo contratado;
b. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes dos servigos, de acordo com
o Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n°® 8.078, de 1990);
c. Comunicar a Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data de prestacdo do servigo contratado, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovagao;
d. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referéncia, o servico com avarias ou defeitos;
e. manter, durante toda a execucdo do contrato, em compatibilidade com as
obrigagdes assumidas, todas as condi¢gbes de habilitagdo e qualificagcdo exigidas na
licitacdo;
f. Indicar preposto para representa-la durante a execugao do contrato.
g. Assumir quaisquer danos causados diretamente ao Municipio e as entidades
integrantes ou a terceiros quando estes tenham sido ocasionados em decorréncia da
entrega ou causados por seus empregados ou prepostos;
h. Nao transferir a outrem a prestacdo do servigo, objeto da nota de empenho, no
todo ou em parte, sem a prévia e expressa anuéncia do Municipio;
i. Prestar as informagdes e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
Contratante.
16.2. O pedido de cancelamento da prestagcdo dos servigos sé sera aceito, se nao
comprometer o bom funcionamento do 6rgao solicitante;
16.3. Manter, durante toda a vigéncia do Contrato/Ata de Registro de Precgos, as mesmas
condi¢des da habilitacao;
16.4. Facilitar a acdo dos fiscais e gestores dos contratos, fornecendo informagdes ou
promovendo acesso a documentagcdo requisitadas, e atendendo prontamente as
observacgoes e exigéncias apresentadas por eles.
16.5. Comunicar antecipadamente a data e horario da entrega, ndo sendo aceitos fora do
horario de funcionamento do 6rgao responsavel pelo recebimento dos servigos, salvo, se
previamente houver comum acordo entre as partes.
16.6. Manter atualizados seu endereco, telefones e dados bancarios para a efetivagéo de
pagamentos.

17. OBRIGAGCOES DA CONTRATANTE

17.1. Sao obrigagdes da Contratante:
a. receber o servico no prazo e condi¢des estabelecidas no Edital e seus anexos;
b. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos servigos recebidos
provisoriamente com as especificagdes constantes do Edital e da proposta, para fins
de aceitagao e recebimento definitivo;
c. comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeicdes, falhas ou irregularidades
verificadas no servigco, para que seja substituido, reparado ou corrigido;
d. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obriga¢cdes da Contratada, através de
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comissao/servidor especialmente designado;

e. efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente a prestagdo dos

servigos, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
17.2. A Administracdo nao respondera por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execucdo do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

18. DA FISCALIZAGAO:

18.1. O acompanhamento e a fiscalizacdo da execucdo do contrato consistem na
verificacdo da conformidade da prestagcdo dos servicos, dos materiais técnicas e
equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste,
devendo ser exercidos por um ou mais representantes da contratante, especialmente
designados, na forma dos Arts. 67 e 73 da Lei n® 8.666, de 1993, e do art. 6° do Decreto n°
2.271, de 1997.

18.2. O representante da contratante devera ter a experiéncia necessaria para o
acompanhamento e controle da execucéo dos servigos e do contrato.

18.3. A verificagdo da adequagao da prestacao do servigo devera ser realizada com base
nos critérios previstos neste Termo de Referéncia.

18.4. A fiscalizacdo do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execucdo do servico, devera
comunicar a autoridade responsavel para que esta promova a adequagao contratual a
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteracdo dos valores
contratuais previstos no § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666 de 1993.

18.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execucado dos
servicos devera ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a
relacao detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referéncia,
informando as respectivas quantidades e especificacbes técnicas, tais como: marca,
qualidade e forma de uso.

18.6. O representante da Contratante devera promover o registro das ocorréncias
verificadas, adotando as providéncias necessarias ao fiel cumprimento das clausulas
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993.

18.7. O descumprimento total ou parcial das obrigagcbes e responsabilidades assumidas
pela Contratada ensejara a aplicacdo de sancdes administrativas, previstas neste Termo
de Referéncia e na legislagao vigente, podendo culminar em resciséo contratual, conforme
disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 8.666, de 1993.

18.8. As atividades de gestéo e fiscalizagdo da execugéo contratual devem ser realizadas
de forma preventiva, rotineira e sistematica, podendo ser exercidas por servidores, equipe
de fiscalizacdo ou unico servidor, desde que, no exercicio dessas atribuicdes, fique
assegurada a distingdo dessas atividades e, em razdo do volume de trabalho, nao
comprometa o desempenho de todas as acodes relacionadas a Gestao do Contrato.

18.9. Durante a execucao do objeto, o fiscal técnico devera monitorar constantemente o
nivel de qualidade dos servigos para evitar a sua degeneragao, devendo intervir para
requerer a contratada a corregao das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

18.10. O fiscal técnico devera apresentar ao preposto da contratada a avaliagdo da
execucao do objeto ou, se for o caso, a avaliagdo de desempenho e qualidade da
prestacado dos servicos realizada.
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18.11. Em hipotese alguma, sera admitido que a prépria contratada materialize a avaliagao
de desempenho e qualidade da prestacao dos servigos realizada.

18.12. A contratada podera apresentar justificativa para a prestagcado do servico com menor
nivel de conformidade, que podera ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorréncia, resultante exclusivamente de fatores imprevisiveis e
alheios ao controle do prestador.

18.13. Na hipotese de comportamento continuo de desconformidade da prestacdo do
servico em relacdo a qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis
minimos toleraveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser
aplicadas as sangdes a contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatorio.
18.14. O fiscal técnico podera realizar avaliacdo diaria, semanal ou mensal, desde que o
periodo escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e
qualidade da prestacao dos servicos.

18.15. A fiscalizacdo de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade
da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeicbes técnicas, vicios redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica corresponsabilidade da
CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da
Lei n° 8.666, de 1993.

19. DA RESCISAO:

19.1. O Municipio se reserva ao direito de cancelar o Contrato pelos motivos elencados
nos artigos 77 e 78, e das formas previstas no artigo 79 da Lei n° 8.666/93
independentemente de interpelacao judicial ou extrajudicial, sem que a Adjudicataria caiba
o direito de indenizagao de qualquer espécie.

20. DAS SANGOES:

20.1. A Adjudicataria quando ensejar o retardamento, falhar ou fraudar a execugédo do
servigo, ndo mantiver a proposta, comportar-se de modo iniddéneo, fizer declaragao falsa ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio de citagdo e de ampla defesa, ficara
impedida de licitar e contratar com o Municipio, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
enquanto, perdurarem os motivos determinantes da puni¢cdo ou até que seja promovida a
reabilitacdo perante a prépria autoridade que aplicou a penalidade.

20.2. A Adjudicataria ficara sujeita, ainda, as seguintes penalidades pela inexecugéo total
ou parcial do servigo:

| — adverténcia;

Il — multa administrativa de 1% (um por cento) ao dia, por dia util que exceder os prazos

de entrega e/ou atendimento as solicitagbes da fiscalizagdo da PMCA indicadas no

presente Edital, sobre o valor do saldo n&o atendido, respeitados os limites da lei civil;

[l — multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global
contratado/registrado, nas demais hipéteses de inadimplemento ou infracdo de qualquer
natureza, seja contratual ou legal;

20.3. As multas moratorias e administrativas poderdo ser aplicadas cumulativamente ou
individualmente, ndo impedindo que a PMCA rescinda unilateralmente o contrato/ata de
registro e aplique as demais sangdes cabiveis.

20.4. As multas administrativas e moratorias aplicadas serdo descontadas dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administracdo, ou, ainda, quando for o caso, cobrada
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judicialmente, em consonéncia com os paragrafos 2° e 3° do artigo 86 da Lei Federal
8.666/93.

20.5. A aplicagcédo de multas ndo elidira o direito da PMCA de face ao descumprimento do
pactuado, rescindir, de pleno direito, o contrato/ata de registro que vier a ser celebrado,
independente de acéo, notificagdo ou interpelagéo judicial ou extrajudicial, sem prejuizo
das demais cominagdes legais e contratuais cabiveis, assegurados o contraditério e a
ampla defesa.

20.6. As penalidades serdo registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores e o
processo transcorrera de acordo com rito proprio regulamentado no ambito municipal,
garantido sempre o contraditério e ampla defesa.

21. DO PAGAMENTO:

21.1. O pagamento da fatura sera efetuado no prazo maximo de 30 (trinta) dias, contados
a partir do dia imediato a apresentacdo da(s) Nota(s) Fiscal(ais) acompanhada(s) das
requisicbes emitidas pelo setor competente do Municipio e devidamente atestadas por
servidor responsavel.

21.2. O atraso no pagamento pela administragdo no prazo estipulado no subitem anterior
por motivo de for¢a maior, ndo garantem a contratada o direito de suspensao imediato dos
servigos, os quais, sO poderdo fazer este mediante comunicagédo por escrito e apos 90
(noventa) dias consecutivos de atraso da fatura mais antiga.

21.3. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificara, por meio de consulta eletronica, a
regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA nos sitios oficiais, devendo seu
resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

21.4. Quando do pagamento, sera efetuado a retencgéo tributaria prevista na legislagcao
aplicavel.

22. DA ESTIMATIVA DE PRECO E PRECOS REFERENCIAIS

22.1. O custo estimado da contratagao sera tornado publico apenas e imediatamente apds
o encerramento do envio de lances.

22.2. Valor Estimado Global para contratagdo possui carater sigiloso e sera disponibilizado
exclusiva e permanentemente aos 6rgaos de controle externo e interno, nos termos do art.
15 do Decreto n° 10.024, de 2019, do art. 7°, §3° da Lei n° 12.527, de 2011, e do art. 20 do
Decreto n°® 7.724, de 2012, sendo este valor obtido através de 01 (um) orgamento recebido
da empresa: 3STECNOS TECNOLOGIA LTDA CNPJ:09.568.632/0001-20. O presente caso
apresenta-se dentro das situagcées de excepcionalidade, conforme Art.6°, § 4° da Instrucéo
Normativa n° 73, de 5 de agosto de 2020.

23. DA GARANTIA:

23.1. O prazo de garantia sera de no minimo 12 (doze) meses, contados a partir do
primeiro dia util subsequente a data do recebimento definitivo do objeto;

23.2. Caso o prazo de garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido
neste, o licitante devera complementar a garantia do servigco ofertado pelo periodo
restante.

24. DO REAJUSTE:

24 1. Para formalizacdo do Pedido de Reequilibrio econbémico e financeiro, devera a
Empresa Registrada/Contratada protocolar requerimento devidamente instruido com as

Pregdo Eletrénico n2 008/2023 — Pagina 103



ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE

documentacdes comprobatdrias, direcionado ao Setor de Licitacdes.

24.2. O Requerimento devera ser protocolado no Setor de Protocolo Geral do Municipio,
Av. Monsenhor Hildebrando Verissimo Guimarées n° 02 - Centro - Campo Alegre / AL, de
segunda a sexta, das 08h as 12h.

24.3. Protocolizado o pedido, NAO podera a Empresa Registrada/Contratada suspender o
fornecimento dos bens/prestacdo dos servigos, estando obrigada a fornecer os
produtos/servigos de acordo com o previsto na respectiva Ata de Registro/Contrato,
inclusive, nos valores pactuados, sob pena de responsabilidade, a ser apurada em
procedimento administrativo, garantido a ampla defesa e o contraditorio.

24 .4. A Empresa registrada/Contratada, sendo deferido o pedido de reajuste, tera direito ao
pagamento da diferenga entre o valor pactuado e o valor concedido pela Autoridade
Superior.

24.5. O direito a diferenga abrangera todos as ordens de fornecimento/Servigo realizado
apos o protocolo inicial, devidamente entregues/prestada.

24.6. Em hipdétese nenhuma fara jus ao reajustamento de ordens de fornecimento/Servigos
anterior ao Protocolo do Requerimento, e pendentes de entrega.

25. DA RATIFICAGAO DOS ORGAOS E ENTIDADES PARTICIPANTES DO TERMO DE
REFERENCIA

25.1. Segue anexo Termos de Ratificagées pelos Orgdos participantes deste termo de
Referéncia.

Campo Alegre/AL, 19 de janeiro de 2023.
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EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 322287/2023
ANEXO Il - MODELO

DECLARAGAO DE CUMPRIMENTO DO EDITAL

(Nome da empresa) , CNPJ N° ,
sediada (enderegco completo), por intermédio de seu(ua)
representante legal o(a) Senhor(a) , portador(a) do Registro
Geral n°. e CPF n° , DECLARA para efeito

do Edital n°. XXX/20XX - Pregéo Eletrénico, realizado no Municipio de Campo Alegre/AL,
que cumpre plenamente os requisitos de habilitacdo, nos termos do art. 4°, inciso VII, da
Lei n® 10.520 de 17 de julho de 2002, ciente das penalidades cabiveis.

Local e data

(Nome e assinatura do representante)
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EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 322287/2023

ANEXO Il - MODELO

DECLARAGAO EM RELAGAO AO TRABALHO DE MENORES

(Nome da Empresa) , inscrita no CNPJ/MF n°
, por intermédio de seu(ua) representante legal o(a)

Senhor(a) , portador(a) do Registro Geral n°.
e CPF/MF n° , DECLARA, para efeitos do

EDITAL N° XXX/20XX - Pregéao eletrénico e para fins do inciso XXXIIl do art. 7° da
Constituicdo Federal de 1998 e disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93,
acrescido pela Lei n°. 9.854/99, regulamentada pelo Decreto n° 4.358/2002, que nao
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao
emprega menor de 16 (dezesseis anos).

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condi¢ao de aprendiz.
Observacao: se a licitante possuir maiores de 14 anos aprendizes devera declarar essa
condigao.

Local e data

(Nome e assinatura do representante)
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EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 322287/2023

ANEXO IV - MODELO

DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

(Nome da Empresa) , CNPJ/MF n° sediada
(endereco completo) , por intermédio de seu(ua) representante legal
o(a) Senhor(a) , portador(a) do Registro Geral n°.

e CPF/MF n° , DECLARA sob as penas da

lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no EDITAL N°
XXX/20XX - Pregao eletronico, realizado no Municipio de Campo Alegre/AL, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores.

Local e data

(Nome e assinatura do representante)
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EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 322287/2023

ANEXO V - MODELO

DECLARACAO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE

(Nome da Empresa) , inscrita no CNPJ n®
, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a).
, portador(a) da Carteira de Identidade n°
e do CPF n® , DECLARA, para fins de
comprovacgao no Edital n® XXX/20XX - Pregao Eletronico, sob as san¢des administrativas
cabiveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, € considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso | do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de
14/12/2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso Il do artigo 3° da Lei
Complementar n°® 123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa esta excluida das vedagdes constantes do paragrafo 4° do

artigo 3° da Lei Complementar n°® 123, de 14 de dezembro de 2006.

Local e data

(Nome e assinatura do representante)
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EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 322287/2023
ANEXO VI

DECLARAGAO DE ELABORAGAO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(nome empresarial da

licitante), inscrita no CNPJ n° com sede na

, por intermédio de
seu representante legal, o(a) Sr.(a) , infra-assinado,
portador(a) da Carteira de Identidade n° e do
CPF/MF n° , para fins do disposto no edital,

DECLARA, sob as penas da lei, em especial o artigo n° 299 do Cdodigo Penal Brasileiro,
especificamente para participagdo na licitagcdo, EDITAL N° XXX/20XX — Pregao Eletronico
que:

a) A proposta apresentada para participar da licitagdo acima mencionada foi elaborada
de maneira independente por esta licitante, e o conteudo da proposta nao foi, no
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de
qualquer outro participante potencial ou de fato da licitagdo acima mencionada, por
qualquer meio ou por qualquer pessoa,;

b) A intencdo de apresentar a proposta elaborada para participar da licitagdo acima
mencionada nao foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante
potencial ou de fato da licitagdo acima mencionada, por qualquer meio ou por
qualquer pessoa;

c) Que ndo tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisao de
qualquer outro participante potencial ou de fato da licitagdo acima mencionada
quanto a participar ou nao da referida licitagao;

d) Que o conteudo da proposta apresentada para participar da licitagdo acima
mencionada nao sera, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitagdo acima
mencionada antes da adjudicagdo do objeto da referida licitagéo;

e) Que o conteudo da proposta apresentada para participar da licitagdo acima
mencionada nao foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado,
discutido ou recebido de qualquer integrante do Municipio de Campo Alegre antes
da abertura oficial das propostas; e

f) Que esta plenamente ciente do teor e da extensdo desta declaragdo e que detém
plenos poderes e informacdes para firma-la.

; de de 20XX.

(assinatura do representante legal)
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EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 322287/2023

ANEXO VII
PROPOSTA

A
Prefeitura Municipal de Campo Alegre/AL
A/C: Sr. (a) Pregoeiro(a)

Prezado Senhor(a),

A empresa , com sede na Rua/Av. ,
inscrita no CNPJ sob o n° , abaixo assinada por seu
representante legal, interessada na participagdo do presente pregao, apresentar proposta
comercial, nas seguintes condicdes:

N° do Item | Descricao Unidade | Quantidade Marca V. Unitario V. Total

e Validade da Proposta

e Declaramos expressamente na proposta que os precos apresentados incluem todos
os custos e despesas, tais como, e sem se limitar a: custos direitos e indiretos,
tributos incidentes, taxa de administragdo, produtos, servigos, encargos sociais,
trabalhistas, seguros, lucros e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto
deste Edital e seus Anexos.

e Declaramos expressamente que o fornecimento dos XXXXXXXXXX podera ser feito
de forma total ou parcial, e sua entrega realizada no prazo de até XX (XXXXX) dias,
contados apds cada solicitagcdo, mediante o recebimento da Ordem de Servigos
expedida pela Secretaria Municipal solicitante.

e Declaramos que estamos de acordo com todas as condi¢des do Edital.

e Indicamos como representante para assinatura do contrato/ata de registro o Sr(a).
, estado civil, profissdo, n° do CPF e Carteira de ldentidade,
domicilio e cargo na empresa.

Contato Telefénico/WhatsApp/E-mail

Data:

Assinatura:

Nome do representante legal do Proponente:

Carimbo do CNPJ.
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EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 322287/2023
ANEXO Vil
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATACAO DE XXXXXXXXXXXXX QUE
ENTRE SI CELEBRM O MUNICIPIO DE
CAMPO ALEGRE/AL E A EMPRESA
XXXXXXXXXXXX.

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE CAMPO ALEGRE/AL, com Sede
Administrativa na Rua Senador Maximo, n°® 35, Bairro Centro, cidade Campo Alegre/AL,
inscrito no CNPJ sob n° 12.264.628/0001-83, neste ato representado pela Prefeita do
Municipio, Senhor XXXXXXXX, brasileiro, alagoano, casado, portadora da cédula de
identidade n® XXXXXXXXXX — SSP/AL, inscrito no CPF sob n® XXXXXXXXXX, residente e
domiciliada nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado,
XXXXXXXXXX, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n°® XXXXXXXXXX,
estabelecida na  XXXXXXXXXXXXX, representada neste ato pelo(a) Sr(a).
XXXXXXXXXXXXXK, XXXXXX, XXXXXXXX, XXXXXXXX, portador(a) da Cédula de
Identidade n°® XXXXXXXX SSP/XX, inscrito(a) no CPF sob n°® XXXXXXXXX, residente e
domiciliado(a) na cidade XXXXXXXXXX, que apresentou os documentos exigidos por lei,
daqui por diante denominado simplesmente “CONTRATADO”, tém entre si, justo e
avencado, e celebram, por forca do presente instrumento para aquisicdo de
XXXXXXXXXX, que se regera pelas disposi¢cdes das Leis nos 10.520/02 e 8.666/93, suas
alteragdes posteriores e demais legislagdo pertinente, mediante as seguintes clausulas e
condicoes:

FUNDAMENTO LEGAL:

Deriva do Processo Licitatorio, modalidade Pregdo Eletrénico sob o N° XX/20XX,
tipo menor preco, em conformidade com a Lei Federal n° 10.520/2002, normas da Lei
Federal n® 8.666/93 e suas alteracbes posteriores, bem como pela Lei n° 8.078/90 e das
seguintes clausulas e condicdes:

Passam a fazer parte integrante deste instrumento, como se transcrito fossem, o
Processo Administrativo com todas as instrugcbes e documentos, e o Edital
complementando o presente contrato para todos os fins de direito obrigando as partes em
todos os seus termos, inclusive a Proposta de Precos da CONTRATADA, naquilo que nao
contrariar este instrumento.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O objeto do presente contrato é a prestagéo de
servico de XXXXXXXXXXXXX, dado conhecimento a CONTRATADA que examinou
detalhadamente o termo de referéncia anexo do edital e toda documentacado da referida
licitacdo, e que se declara em condicbes do cumprimento deste Termo em estrita
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observancia com o indicado e em conformidade com o procedimento levado a efeito
devidamente homologado pelo CONTRATANTE.

CLAUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAGAO CONTRATUAL: Ficam integrados a
este contrato, independente de transcricdo, os documentos cujos teores sao de
conhecimento da CONTRATADA e apensados no processo licitatério, Pregédo Eletrénico
n°. XXX/20XX.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR: O valor para a Prestagdo de Servigo contratado é
de R XXXXXXX (XXXXXXXXX), daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”,
conforme planilha abaixo descrita:

XXXXXXKXXXXXXXXX
ITEM LOCAL | QUANTIDADE HORARIO/ VALORES
(SERVI DE PERIODO
CO) EXECU
CAO

PARAGRAFO PRIMEIRO: No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias
diretas e indiretas decorrentes da execugdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administragao, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da
contratacao.

PARAGRAFO SEGUNDA: O valor acima € meramente estimativo, de forma que os
pagamentos devidos a CONTRATADA dependerdo dos quantitativos de servigos
efetivamente prestados.

CLAUSULA QUARTA - DOS RECURSOS: As despesas decorrentes desta contratacdo
serdo cobertas pela seguinte dotagcao orgamentaria: Unidade: XXXXXXXX; Funcional
Programatica: XXXXXXXXXX e Elemento de Despesa: XXXXXXXXX.

CLAUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO: O pagamento da fatura sera efetuado no prazo
maximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da imediata apresentagdo da(s) Nota(s)
Fiscal(is) emitida(s) pela CONTRATADA, mediante efetiva entrega do objeto recebido e
atestado por servidor responsavel.

PARAGRAFO PRIMEIRO: O atraso no pagamento pela administracdo no prazo estipulado
no caput da Clausula 52 por motivo de for¢ga maior, ndo garantem a contratada o direito de
suspensao imediato dos servicos, as quais, s6 poderao fazer este mediante comunicacao
por escrito e apos 90 (noventa) dias consecutivos de atraso da fatura mais antiga.
PARAGRAFO SEGUNDO: O ndo cumprimento pela contratada dos termos previstos no
paragrafo anterior sujeitara a contratada as sangdes previstas na clausula 142.

CLAUSULA SEXTA - DOS REAJUSTES: Os pregos serdo fixos e irreajustaveis, salvo
nos casos previstos na alinea “d”, do art. 65, da Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA SETIMA — DOS PRAZOS: O prazo de vigéncia do presente contrato sera XX
(XXXXX) meses contados apods sua assinatura.
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CLAUSULA OITAVA - DAS ALTERACOES: As inclusées ou alteracdes, desde que
permitidas pela Lei Federal n°. 8666/93, de qualquer elemento ndo constante do presente,
serao efetuadas por “Termo Aditivo”, que integrardo o contrato para todos os fins e efeitos
de direito.

CLAUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO SERVIGO: A CONTRATADA obriga-se a
entregar ao CONTRATANTE o servigo deste contrato no prazo maximo de XX (XXXX)
XXXX, contados a partir do dia imediato a expedicdo da Ordem de servigo, fazendo-se
acompanhar da Nota Fiscal pertinente.

CLAUSULA DECIMA - DA GARANTIA DO SERVIGO: A CONTRATADA respondera
solidariamente pelos vicios de qualidade ou quantidade que tornem o0s XXXXXXXXXX
improprios ou inadequados a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por
aqueles decorrentes da disparidade, com as indicagdes constantes na proposta e no termo
de referéncia, respeitadas as variagdes decorrentes de sua natureza, podendo o Municipio
exigir a reexecucgao das partes viciadas nos termos da legislagao vigente.

CLAUSULA DECIMA-PRIMEIRA: DO REGIME DE EXECUGAO DOS SERVICOS E
FISCALIZACAO: O regime de execucdo dos servicos a serem executados pela
CONTRATADA, os materiais que serao empregados e a fiscalizagdo pela CONTRATANTE
sdo aqueles previstos no Termo de Referéncia, anexo do Edital.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A execucdo do contrato serd acompanhada e fiscalizada por
servidor ou comissao especialmente designada pelo CONTRATANTE.

PARAGRAFO SEGUNDO: A fiscalizagéo sera exercida no interesse da Administracdo e
nao exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros,
por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorréncia, ndo implica co-responsabilidade do
Poder Publico ou de seus agentes e prepostos.

PARAGRAFO TERCEIRO: O CONTRATANTE se reserva o direito de solicitar correcdes
que se fagcam necessarias na Nota Fiscal/Fatura.

CLAUSULA DECIMA-SEGUNDA - DA SUBCONTRATAGAO: Nio sera admitida a
subcontratagcédo do objeto licitatorio.

CLAUSULA DECIMA-TERCEIRA - DAS OBRIGACOES DAS PARTES:

PARAGRAFO PRIMEIRO: So obrigagdes do CONTRATANTE:

| — acompanhar e fiscalizar a execug¢ao do contrato, bem como atestar na nota fiscal/fatura
a efetiva prestagao de servigo, por meio de servidor designado pelo CONTRATANTE.

Il — efetuar os pagamentos a CONTRATADA,;

[l — aplicar a CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais.

PARAGRAFO SEGUNDO: S3o obrigagdes da CONTRATADA:

| — entregar os servigos contratados dentro do prazo constante da proposta, contado desde
o recebimento da Ordem de servigo, nas quantidades solicitadas e de acordo com os
precos aduzidos em sua proposta e no local indicado pelo CONTRATANTE.

Il —atender prontamente quaisquer exigéncias do representante indicado pelo
CONTRATANTE, inerentes ao objeto da contratagao.

[l — manter, durante toda a execugao do contrato, as mesmas condi¢des da habilitacao.
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IV — A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢cdes contratuais, os
acréscimos ou supressoes que se fizerem na contratagéo, objeto do presente contrato, até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme disposto no
artigo 65 da Lei 8.666/93

CLAUSULA DECIMA-QUARTA - DAS PENALIDADES: A licitante que ensejar o
retardamento, falhar ou fraudar a execugdo do contrato, ndo mantiver a proposta,
comportar-se de modo inidéneo, fizer declaragao falsa ou cometer fraude fiscal, garantido
o direito prévio de citagdo e de ampla defesa, ficara impedido de licitar e contratar com a
Administragcédo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto, perdurarem os motivos
determinantes da punigcdo ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a prépria
autoridade que aplicou a penalidade.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA ficarda sujeita, ainda, as seguintes
penalidades pela inexecugao total ou parcial do contrato:

| - adverténcia;

lI- multa administrativa de 1% (um por cento) ao dia, por dia util que exceder os prazos de
execucao e/ou atendimento as solicitacdes da fiscalizacdo da PMCA indicadas no presente
Edital, sobre o valor do saldo nao atendido, respeitados os limites da lei civil;

[l — multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global
contratado/registrado, nas demais hipoteses de inadimplemento ou infracdo de qualquer
natureza, seja contratual ou legal;

PARAGRAFO SEGUNDO: As multas moratérias e administrativas poderdo ser aplicadas
cumulativamente ou individualmente, ndo impedindo que a PMCA rescinda unilateralmente
o contrato e aplique as demais sangdes cabiveis.

PARAGRAFO TERCEIRO: As multas administrativas e moratérias aplicadas serdo
descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administragdo, ou, ainda,
quando for o caso, cobrada judicialmente, em consonancia com os paragrafos 2° e 3° do
artigo 86 da Lei Federal 8.666/93.

PARAGRAFO QUARTO: A aplicacdo de multas néo elidira o direito da PMCA de, face ao
descumprimento do pactuado, rescindir, de pleno direito, o contrato que vier a ser
celebrado, independente de agéao, notificacdo ou interpelagao judicial ou extrajudicial, sem
prejuizo das demais cominagdes legais e contratuais cabiveis, assegurados o contraditorio
e a ampla defesa.

PARAGRAFO QUINTO: As penalidades serdo registradas no Cadastro Municipal de
Fornecedores e o0 processo transcorrera de acordo com rito proprio regulamentado no
ambito municipal, garantido sempre o contraditério e a ampla defesa.

PARAGRAFO SEXTO: O valor da(s) multa(s) aplicada(s) devera (0) ser recolhida(s) em
qualquer agéncia integrante da Rede Arrecadadora de Receitas do Municipio, por meio de
Documento de Arrecadacdo de Receitas, a ser preenchido de acordo com instrugcbes
fornecidas pelo Contratante.

CLAUSULA DECIMA-QUINTA — DA RESCISAO: Ao CONTRATANTE se reserva o direito
de rescindir o contrato independentemente de interpelagdo judicial ou extrajudicial, sem
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que a CONTRATADA caiba o direito de indenizacdo de qualquer espécie, nos caso de a
CONTRATADA falir ou for dissolvida, transferir, no todo ou em parte, o contrato, atrasar a
execugao do servigo contratado sem que haja justificativa aceita pelo CONTRATANTE.
PARAGRAFO PRIMEIRO: A rescisdo do contrato, quando motivada por qualquer dos itens
acima relacionados, implicara na apuragao de perdas e danos, sem embargo da aplicagao
das demais providéncias legais cabiveis.
PARAGRAFO SEGUNDO: O presente contrato também podera ser rescindido pelos
motivos elencados nos artigos 77 e 78, e das formas previstas no artigo 79 da Lei n° 8.666,
de 21/06/93.
CLAUSULA DECIMA-SEXTA — DO CONHECIMENTO DAS PARTES: Ao firmar este
instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciéncia de seu conteudo, bem como os
demais documentos vinculados ao presente contrato.
CLAUSULA DECIMA-SETIMA — DA VALIDADE E EFICACIA: O presente contrato sé tera
validade e eficacia apos ter sido devidamente assinado pelas partes e publicado na
imprensa oficial, na forma da legislagao pertinente.
CLAUSULA DECIMA-OITAVA - DOS CASOS OMISSOS: Os casos omissos serdo
dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislagdo em vigor, e que reze
este contrato.
CLAUSULA DECIMA-NONA — DO FORO: Quaisquer questdes decorrentes deste contrato
serao dirimidas no Foro da Comarca deste Municipio, com renuncia expressa de qualquer
outro por mais privilegiado que seja.

Estando o Municipio de Campo Alegre/AL e a CONTRATADA justos em acordo,
assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que lido e achado
conforme, vai assinado pelas partes juntamente com as testemunhas presentes.

Campo Alegre/AL, XX de XXXXXX de 20XX.

MUNICIiPIO DE CAMPO ALEGRE/AL
XXXXXXX
Prefeito — Contratante

CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

1 2

C.P.F. N° C.P.F N°
Extrato do Termo Contratual publicado no quadro de avisos da Sede Administrativa do
Municipio de Campo Alegre em XX de XXXXXX de 20XX.
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EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N° 008/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 322287/2023
ANEXO IX
MINUTA DA ATA DE REGISTRO

ATA DE REGISTRO DE PRECOS N° XXX/20XX—
OBJETO: PRESTACAO DE SERVICOS DE
XXXXXXXXXXXX.

Aos XXXX dias do més de XXXXXXX do ano de 20XX, o MUNICiIPIO DE CAMPO
ALEGRE/AL, com Sede Administrativa na Rua Senador Maximo, n°® 35, Bairro Centro,
cidade Campo Alegre/AL, inscrito no CNPJ sob n° 12.264.628/0001-83, neste ato
representado pela Prefeita do Municipio, Senhor KXXRROEM brasileiro, alagoano,
casado, portadora da cédula de identidade n® XXXXXXXXXX — SSP/AL, inscrito no CPF
sob n°® XXXXXXXXXX, residente e domiciliado nesta Cidade, em sequéncia denominada
simplesmente ORGAO GERENCIADOR e a pessoa juridica XXXXXXXXXXXX, inscrita no
CNPJ sob n.2 XXXXXXXXXXXX, com sede XXXXXXXXXXXXX, neste ato, representada
pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXX, (nacionalidade), (estado civil), (profisséo), portador(a) da
Cédula de identidade RG n° XXXXXXX — SSP/XX, inscrito(a) no CPF/MF sob n.°
XXXXXXXXX, residente e domiciliado(a) na XXXXXXXXXXXXX, e, daqui por diante,
denominada simplesmente FORNECEDORA REGISTRADA, resolvem, na forma da Lei n°
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteragdes e do Decreto Municipal n°® 007/2013, de
01 de margo de 2013, bem como pela Lei n°® 8.078 de 11 de setembro de 1990, firmar a
presente ATA DE REGISTRO DE PRECOS, cuja minuta foi examinada pela Procuradoria
Municipal, que emitiu seu parecer, conforme determina o Paragrafo Unico do Art. 38 da Lei
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as seguintes condigdes:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de pregos para a eventual prestacdo de
servigo de ........ , especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referéncia,
anexo ...... do edital de Pregédo n° .......... [20..., que é parte integrante desta Ata, assim
como a proposta vencedora, independentemente de transcrigao.

2. DOS PRECOS, ESPECIFICACOES E QUANTITATIVOS

2.1. O prego registrado, as especificacdoes do servigo, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condig¢oes ofertadas na(s) proposta(s) sao as que seguem:

ITEM (SERVICO) | LOCAL DE EXECUCAO | QUANTIDADE | HORARIO/ PERIODO | VALORES
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de precos consta
como anexo a esta Ata.

3. ORGAO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

2.1.1.1 O érgéo gerenciador sera o ...... (nome do 6rgéo)....
2.1.1.2. S0 6rgaos e entidades publicas participantes do registro de precos:
Item n° Orgéos Participantes Unidade Quantidade

4. DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREGOS
4.1 Sera admitida a ades&o a ata de registro de pregos decorrente desta licitagao.
5.1. DO REMANEJAMENTO DE ITENS ENTRE ORGAO
5.1. Podera os o6rgdos e entidades municipais, mediante procedimento simplificado
remanejar quantitativo de itens entre si.
6. VALIDADE DA ATA
6.1. A validade da Ata de Registro de Pregos sera de 12 meses, a partir
(o (o] =) I , hdo podendo ser prorrogada.
7. REVISAO E CANCELAMENTO
7.1. A Administragcéo realizara pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos n&o
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos precos
registrados nesta Ata.
7.2. Os pregos registrados poderao ser revistos em decorréncia de eventual redugéo dos
precos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo
a Administragao promover as negociacdes junto ao(s) fornecedor(es).
7.3. Quando o preco registrado tornar-se superior ao prec¢o praticado no mercado por
motivo superveniente, a Administragado convocara o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a
reducao dos precgos aos valores praticados pelo mercado.
7.4. O fornecedor que nao aceitar reduzir seu preco ao valor praticado pelo mercado sera
liberado do compromisso assumido, sem aplicacéo de penalidade.
7.5. A ordem de classificagdo dos fornecedores que aceitarem reduzir seus pregos aos
valores de mercado observara a classificag&o original.
7.6. Quando o prego de mercado tornar-se superior aos pregos registrados e o fornecedor
nao puder cumprir 0 compromisso, o 6rgao gerenciador podera:

7.6.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicagao ocorra
antes do pedido de prestacido de servigo, e sem aplicagcdo da penalidade se confirmada a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

7.6.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociagao.
7.7. Nao havendo éxito nas negociagcbes, 0 oOrgao gerenciador devera proceder a
revogacao desta ata de registro de pregos, adotando as medidas cabiveis para obtencao
da contratagcao mais vantajosa.
7.8. O registro do fornecedor sera cancelado quando:
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7.8.1. descumprir as condi¢des da ata de registro de pregos;

7.8.2. Nao retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administragdo, sem justificativa aceitavel;

7.8.3. ndo aceitar reduzir o seu preco registrado, na hipétese deste se tornar
superior aqueles praticados no mercado; ou

7.8.4. sofrer sangao administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcangando o 6rgao gerenciador e 6rgéo(s) participante(s).

7.9. O cancelamento de registros nas hipéteses previstas nos itens 7.8.1, 7.8.2 e 7.8.4 sera
formalizado por despacho do 6rgao gerenciador, assegurado o contraditério e a ampla
defesa.

7.10. O cancelamento do registro de precos podera ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou forgca maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:

7.10.1. por razéo de interesse publico; ou

7.10.2. a pedido do fornecedor.

8. DAS PENALIDADES
8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Precos ensejara aplicagdo das penalidades
estabelecidas no Edital e todos seus anexos.

8.1.1. As san¢des do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva, em pregao para registro de pregcos que, convocados, nao honrarem o
compromisso assumido injustificadamente.

8.2. E da competéncia do 6rgdo gerenciador a aplicagdo das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de precgo, exceto nas hipéteses em que
o descumprimento disser respeito as contratagbes dos orgaos participantes, caso no qual
cabera ao respectivo orgao participante a aplicagdo da penalidade.

8.3. O d6rgao participante devera comunicar ao 6rgao gerenciador qualquer das ocorréncias
previstas no Decreto Municipal n°® 007/2013, dada a necessidade de instauracdo de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

9. CONDICOES GERAIS

9.1. As condigbes gerais de prestacdo de servigo, tais como 0s prazos para execugao e
recebimento do servico, as obrigagdes da Administracdo e do fornecedor registrado,
penalidades e demais condicbes do ajuste, encontram-se definidos no Termo de
Referéncia, ANEXO AO EDITAL.

9.2. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de pregos,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93, nos termos do
Decreto Municipal n°® 007/2013

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada
copia aos demais 6rgéos participantes (se houver).

Local e data
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Assinaturas

Representante legal do 6rgao gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s)
registrado(s)
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	7.13.1. MÓDULOS - PLANEJAMENTO, EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E CONTABILIDADE
	1. Possibilitar a informação pelos órgãos da Proposta Orçamentária, que servirá de base para a elaboração da lei orçamentária anual;
	2. Possuir funcionalidade para "Configurar Limites Orçamentários" no módulo do PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO. Essa funcionalidade permitirá que seja definido um limite orçamentário por Unidade Orçamentária e Fonte de Recurso ao fazer o cadastramento da PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA, este deve ser respeitado pelas unidades que elaboraram a proposta;
	3. Deve constar no preenchimento da proposta orçamentária quadro de "RESUMO DOS LIMITES ORÇAMENTÁRIOS", para o usuário visualize os saldos dos limites estabelecidos à medida que for fazendo os lançamentos;
	4. Possuir totalizadores em todas as colunas do relatório "Posição da Cota Orçamentária" por órgão e unidade orçamentária;
	5. O Sistema deve estar alinhado ao plano de contas baseado no PCASP - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, bem como também os seus procedimentos contábeis;
	6. Deve apurar o resultado do exercício, gerando automaticamente seus lançamentos;
	7. Deve efetuar a contabilização dos lançamentos de acordo com os eventos parametrizados em tempo real. Por exemplo: assim que um empenho for registrado, todos os lançamentos contábeis pertinentes serão feitos automaticamente;
	8. As rotinas diárias deverão independer do fechamento mensal, permitindo lançamentos do próximo mês sem que o anterior esteja fechado;
	9. Deve possibilitar o bloqueio de dotações por valor ou percentual, e ainda a possibilidade de bloquear empenhos ordinários informando a data, limites estes definidos em lei específica ou qualquer outro documento hábil;
	10. Deve ser possível a impressão em folha de cheques no formato definido pelo BACEN;
	11. Deve estar apto a realizar a configuração e exportação da Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf);
	12. Deve possuir mecanismos de realização da conciliação automática, através de importação dos arquivos OFC e OFX extraídos diretamente do sistema bancário, possuindo:
	a. Tela comparativa de lançamentos;
	b. Não permitir a importação de arquivo diverso da conta bancária que se pretende conciliar;
	c. Possuir inteligência para identificar quais valores estão divergentes entre a movimentação contábil e bancária;
	d. Exibir em tela os avisos de dias que estão com diferenças;
	e. Possilitar a conciliação e compensação dos valores.
	13. Na tela de Movimentação financeira deve ser possível informar a conta banco;
	14. Deve possuir tela específica para informar toda a movimentação financeira onde consta no mínimo os campos para informar número de "Conta", "Doc" e "Tipo";
	15. Deve possuir funcionalidade de auto liquidação do empenho e auto pagamento da liquidação para empenhos do tipo Ordinário, ativado através de parâmetro.
	16. Proceder a anulação automática do saldo dos empenhos de adiantamentos de suprimentos de fundos, caso haja, após a apresentação e aprovação da prestação de contas, inclusive gerando automaticamente todos os lançamentos contábeis;
	17. Possuir controle de restos a pagar processados e não processados;
	18. Possuir demonstração diária de receitas arrecadadas e despesas realizadas, orçamentárias e extraorçamentárias;
	19. Deve possibilitar, a qualquer tempo dentro do exercício financeiro, proceder a anulação de um ou mais empenhos, utilizando filtros diversos, e ainda com a possibilidade de escolha do valor a ser anulado;
	20. Deve possuir o controle orçamentário e financeiro através da programação e cronograma financeiro com configuração através de cotas financeiras e orçamentárias possibilitando o remanejamento entre as dotações orçamentárias.
	21. Deverá realizar bloqueio de movimentações financeiras nas contas até a data definida em encerramento Diário, não sendo possível efetuar nenhuma alteração, inclusão ou exclusão que modifique o saldo da conta corrente até a data informada no Encerramento Financeiro.
	22. Deve possibilitar o controle de empenhos por estimativa, globais (parcelados) ou ordinários;
	23. Efetuar transferência bancária entre contas correntes do mesmo órgão e repasses entre contas correntes de órgãos diferentes. No repasse, deve gerar automaticamente a despesa, ordem de pagamento e o pagamento referente ao órgão de origem e a receita referente ao órgão de destino;
	24. Deve emitir:
	a. Emitir todos os anexos legais previstos nas Lei nº 4.320/64 (Normas Gerais de Direito Financeiro), Lei nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal e todas as alterações posteriores, das respectivas Leis;
	b. todos os relatórios de periodicidade mensal, podendo ser emitidos a qualquer momento (parciais no caso de não se ter acabado o mês) e também de meses anteriores;
	c. Empenhos cadastrados devendo mostrar: número do empenho, data do empenho, valor do empenho, fornecedor, ordens de pagamento (OP) para esse empenho mostrando o valor e data de pagamento da OP;
	d. Empenhos em aberto, mostrando: número do empenho, data do empenho, nome do fornecedor, dotação, valor empenhado, valor liquidado, valor pago, valor a liquidar e valor a pagar;
	e. Geração da guia base de Cálculo PASEP, previamente configurada através de tela específica;
	f. Extrato de fornecedor, mostrando o total empenhado, liquidado e pago por período para cada um dos fornecedores ou para um fornecedor específico;
	g. Boletim diário da receita que mostre: receita, mês e dia do lançamento, valor arrecadado no dia, valor arrecadado no mês, valor arrecadado no exercício e valor por arrecadar, podendo o usuário especificar um intervalo de datas;
	h. Diário dos lançamentos contábeis para um período informado pelo usuário;
	i. Extrato de conta bancária agrupado por dia do movimento e conta corrente: conta corrente, data do movimento, histórico, valor a crédito, valor a débito e total a débito e a crédito do dia, para um período informado pelo usuário;
	j. Livros diário, razão e contábil, e ainda no que tange o livro razão, poder ser emitido por centro de custos;
	k. relatórios para atender a Lei 6.404/76 na tela de Relatórios Balanço Anual, específicos para o balanço anual das fundações (somente quando houver);
	25. Deve Impedir que:
	a. a data de anulação seja anterior à data do empenho;
	b. a liquidação seja efetuada antes do empenho;
	c. a liquidação ultrapasse o valor do empenho;
	26. Deve possuir:
	a. campo para informar os documentos comprobatórios de liquidação, quais sejam: Nota Fiscal, diária, documentos diversos, recibo, folha de pagamento, bilhete de passagens e repasse de recursos;
	b. tela para cadastro das Contribuições Previdenciárias
	c. Na tela de Empenho replicar os dados da "Dotação" nos casos em que a Solicitação de Empenho possuir tais informações;
	d. No processo de "Fechamento Mês" deve constar regra de validação do tipo "Analisar" ou "falha", sendo que a primeira não impede o fechamento do mês já a segunda sim e ainda mostrar do que se trata um demonstrado através de relatório;
	e. Deve emitir Notas de anulação de liquidação e de pagamento;
	f. O campo "Centro de Custo" do empenho deverá ficar desabilitado para alteração quando o empenho for vinculado a uma SOLICITAÇÃO DE DESPESA que possui "Centro de Custo" informado;
	27. Deve possuir funcionalidade de NET BANKING com possibilidade de emissão de ordens bancárias, podendo inclusive escolher qual o tipo do serviço, forma de lançamento e tipo de compromisso;
	28. Permitir a divulgação em tempo real, através do portal, as informações relativas à fila de pagamento, onde conste as listas de credores, classificadas por unidade gestora e fonte de recurso, separadas inclusive em listas de pequenos, grandes credores e cessão de mão de obras, exibindo as seguintes informações: processo, número da fila, procedimento, credor, valor, documento, datas de vencimento, pagamento e situação;
	29. Permitir a elaboração de proposta orçamentária anual a ser enviada ao Tribunal de Contas para o próximo exercício financeiro, em paralelo com a execução atual e utilizando os dados já disponíveis até o momento;
	30. Permitir que seja possível projetar o orçamento do exercício seguinte com base no ano anterior levando em consideração alguns fatores, tais como:
	a. orçamento zerado;
	b. valores iniciais
	c. valores atualizados, assim entendidos como aqueles provenientes das movimentações orçamentárias;
	d. aplicação de percentual;
	e. escolha do mês;
	31. Permitir a elaboração do PPA (Plano Plurianual), LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e LOA (Lei orçamentária anual), devendo guardar compatibilidade entre eles utilizando-se das informações previstas em cada um, para geração do instrumento seguinte;
	32. Possuir os demonstrativos exigidos para composição do PPA (Plano Plurianual) e LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e LOA (Lei orçamentária anual);
	33. Deve ser possível informar através de campo específico centro de custos no ato da confecção do(s) pagamento(s) orçamentário(s);
	34. Permitir a prestação de contas do Suprimento de Fundos e Subvenção Social;
	35. Permitir a publicação em tempo real dos dados da Despesa e da Receita integrado com o sistema contábil, sem a necessidade de transmissão manual ou qualquer outro meio tecnológico entendido como API, WebService etc., atendendo assim a Lei Complementar 131 de 27/05/2009 e Lei de acesso à informação 12.527/2011, na íntegra;
	36. De possuir aba "Anexos" em no mínimo nas telas de Movimentação Financeira, Repasse, Empenho, Liquidação, pagamento;
	37. Deve Permitir:
	a. o início de novo exercício sem o encerramento do anterior;
	b. a abertura de um novo exercício com seus saldos contábeis iniciais;
	c. reforçar empenho;
	d. que o empenho ao final do exercício, os que apresentarem saldo, possam ser inscritos em restos a pagar, de acordo com a legislação;
	e. registrar a evolução patrimonial;
	f. registrar e controlar a programação financeira de receitas e despesas;
	g. selecionar o histórico do último empenho registrado para o fornecedor quando da confecção do empenho sem a necessidade de abandonar a tela;
	h. a troca de entidade sem necessidade de sair do sistema;
	i. visualizar o nome do beneficiário do pagamento da despesa (pessoa física ou jurídica);
	j. que seja vinculado mais de uma conta contábil durante o lançamento da Retenção;
	k. associar a conta bancária do fornecedor durante a liquidação(ões) e pagamento(s);
	l. anexar documentos em formato (PDF, DOC, DOCX, JPEG, JPG, GIF, BMP, PNG) nas abas de "Anexos" referido no item anterior;
	m. anulação de liquidação desde que possua saldo para anulação;
	n. anulação de ordem de pagamento referente a: empenho, despesa extraorçamentária, restos a pagar ou devolução de receita;
	o. elaborar o cronograma financeiro possibilitando programar a receita e o remanejamento;
	p. incluir notas explicativas nos relatórios específicos do balanço anual;
	q. informar os dados referente aos atos normativos que aprovaram os instrumentos de planejamento, contendo no mínimo número, data e ainda a possibilidade de anexar o arquivo da lei com divulgação em tempo real no portal da transparência;
	38. Possuir relatório:
	a. de natureza da despesa, mostrando para o mês escolhido pelo usuário, os valores empenhados, liquidados e pagos e a totalização do mês;
	b. de adiantamentos concedidos para um período informado pelo usuário, mostrando o valor empenhado, liquidado e pago;
	c. Possuir relatório que mostre a posição atual das dotações quanto a situação da despesa (orçado, suplementado, reduzido, empenhado no mês e no ano, liquidado no mês e no ano, pagamento no mês e no ano, devolvido no mês e no ano, saldo a empenhar, saldo a liquidar e saldo a pagar;
	d. Deve possuir relatórios que exiba a despesa orçamentária na sua forma Sintética contendo as informações de órgão, unidade orçamentária, ação, fonte de recursos e saldo disponível;
	e. Relação de anulações de empenho e ordens de pagamento;
	f. que possibilite a análise do montante empenhado, liquidado e pago por desdobramento do elemento de despesa, em cada mês, e por órgão ou consolidado (todos os órgãos);
	g. Balancete contábil para um período informado pelo usuário, mostrando ou não os lançamentos de encerramento do exercício;
	h. de "Posição da Cota Orçamentária" evidenciando os totais por órgão;
	i. de contas a pagar agrupados por data e em ordem crescente de data de vencimento, mostrando: data de vencimento, número do empenho, nome do fornecedor, valor e total a pagar no dia, para um período informado pelo usuário;
	j. despesa empenhada, com o número do empenho, a classificação funcional da despesa, o credor, o processo de licitação ou dispensa ou inexigibilidade, o valor;
	k. despesa liquidada, com as retenções, os documentos comprobatórios, o valor liquidado;
	l. despesa paga com o número da ordem de pagamento, os documentos do pagamento e a data do pagamento;
	m. as ações do governo, por órgão;
	n. as diárias e passagens pagas por servidor, por órgão, com o valor, a data e os documentos comprobatórios;
	o. os convênios por órgão, com o número, a data, o valor, o valor da contrapartida e o objeto;
	p. lançamentos analíticos de receitas orçamentária e extra, com data, credor, valor, e classificação contábil;
	q. os processos de licitação, dispensa ou inexigibilidade da despesa, quando for o caso, com o número do processo, data, órgão, status, modalidade, espécie, critério, valor, e outros detalhamentos;
	r. os programas de governo por órgão;
	s. extratos de conta corrente apresentando: conta corrente, saldo anterior, data do lançamento, valor a crédito, valor a débito, histórico, número do documento e saldo, para um período informado pelo usuário;
	t. Despesa Orçamentária por Programa;
	u. Demonstrativo de Sentenças Judiciais, onde serão exibidos os empenhos com elementos de despesa específico para "Sentenças Judiciais" e que possuem pagamentos como valores base para esse relatório;
	v. Demonstrativo do Movimento Extra Orçamentário; por Fonte e Ingressos e Dispêndio;
	w. Empenhos mostrando: número do empenho, data do empenho, nome do fornecedor, dotação e valor do empenho;
	x. Pagamentos efetuados agrupados por conta bancária e ordenados por data de pagamento, identificando o fornecedor, data do pagamento, valor pago, número do empenho e dotação, para um período especificado pelo usuário;
	y. Pagamentos efetuados por conta bancária e mostrando o CPF/CNPJ do fornecedor;
	z. "Capa de Processo de Liquidação/Pagamento" e nele conter informações mínimas tais como: Histórico do Empenho, Valores bruto, das deduções e líquido e conta para pagamento;
	aa. opção de imprimir empenho e liquidação, quando da impressão do processo pagamento orçamentário;
	39. Possuir Demonstrativos de(a):
	a. despesa empenhada, para mês escolhido pelo usuário, mostrando a dotação, a natureza da despesa até o nível do desdobramento do elemento de despesa, valor orçado, valor empenhado no mês e no ano e valor a empenhar;
	b. receita extraorçamentária que mostre: receita extraorçamentária, valor arrecadado no período e valor arrecadado no ano, podendo o usuário escolher o mês e ano de referência ou especificar um intervalo de datas;
	c. receita orçamentária que mostre: receita orçamentária, valor previsto, valor arrecadado no período, valor arrecadado no ano e valor por arrecadar, podendo o usuário escolher o mês e ano de referência ou especificar um intervalo de datas;
	d. despesa extraorçamentária para período informado pelo usuário, mostrando: saldo anterior, valor da despesa, valor pago e valor a pagar;
	e. de Repasse Financeiro agrupados por Fonte de Recurso.
	f. Despesa por Função, Subfunção, Fonte e Classificação;
	g. Despesa Rateada;
	h. Possibilidade associar a conta corrente do fornecedor já previamente cadastrada nas fases de empenho, liquidação e pagamento;
	40. Possibilitar a visualização, impressão ou exportação de dados dos anexos relativos ao balanço de exercícios anteriores sem ter que mudar de ambiente;
	41. Possuir:
	a. opção de anulação de empenho por item ou valor;
	b. tela que possibilite a inserção de lançamentos contábeis manuais;
	c. anulação total ou parcial de empenho, evitando que o valor anulado ultrapasse o valor do empenho ou o seu saldo;
	d. campo específico para identificar se empenho ou receita é relacionado a ações de combate a COVID-19;
	e. campos centro de custo, de livre cadastro, e emenda (individual ou de bancada) no lançamento de Recolhimento
	f. checklist antes da fase de fechamento mensal das informações;
	g. consulta da posição das dotações devendo mostrar: valor orçado, valor reduzido no mês e no ano, valor suplementado no mês e no ano, valor reservado, valor empenhado no mês e no ano, valor anulado no mês e no ano, valor liquidado no mês e no ano, valor pago no mês e no ano, valor devolvido no mês e no ano e o saldo atual da dotação;
	h. estornos de movimentos registrados (receitas e pagamentos), efetuando todos os ajustes necessários;
	i. exceção de validação de chave de acesso de notas fiscais para as modalidades de empenho 92 e 93, fazer verificação se o CNPJ e de consórcio cadastrado dentro do tribunal, quando do processo de liquidação de despesa;
	42. Tela para cadastro de histórico padrão que serão utilizadas no mínimo pelas telas de Empenho, Liquidação, Pagamento e movimentação contábil;
	43. a tela de Parametrização das Receitas do DARF, tornando a impressão do relatório DARF Pasep flexível conforme a necessidade de cada entidade;
	44. Deve possuir campo percentual para informar e calcular o valor da dedução no Recolhimento da Receita;
	45. execução orçamentária dentro dos limites fixados para cada dotação, de acordo com os valores previstos para cada uma, não permitindo saldo negativo nas dotações;
	46. Quando houver sido realizado o fechamento diário, não deve ser possível realizar lançamento com a data anterior à data da realização do fechamento;
	47. Possuir no mínimo os filtros de:
	a. específico de "Covid-19" para os relatórios: Demonstrativo de Empenhos, Receita Orçamentária por Fonte (Analítico), Receita Orçamentária por Fonte (Sintético), Despesa Orçamentária por Fonte de Recurso, "Despesa Orçamentária por Categoria Econômica, Despesa Orçamentária por Categoria Econômica (Mês a Mês), Despesa Orçamentária por Categoria Econômica/Fonte Recurso, Despesa Empenhada a Liquidar, Despesa Empenhada Liquidada à Pagar e Despesa Empenhada Liquidada a Pagar (Líquido); 
	b. por "Conta Corrente" em relatórios que exibem a receita extra;
	48. Possuir mecanismo de geração:
	a. das MSC - Matriz de Saldos Contábeis, a fim de atender às exigências da STN (SICONFI).
	b. da receita e despesas com educação no formato a ser importado para o SIOPE (sistema de orçamento públicos educação);
	c. de geração da receita e despesas com saúde para o no formato a sem importado para SIOPS (sistema de orçamento públicos saúde).
	49. Possuir mecanismo que possibilite o fechamento mensal ou diário sendo possível escolher que tipo de ação deseja impedir de ser realizada, se um novo empenho, uma nova liquidação e/ou nova receita por exemplo;
	50. Possuir na liquidação de empenho orçamentário e de restos a pagar a possibilidade de informar a data, o responsável e a matrícula do responsável pelo atesto do documento de liquidação;
	51. Possibilitar a impressão das informações de atesto incluídas na liquidação quando da emissão das notas de liquidações.
	52. Possuir validação ao informar a chave da nota fiscal para que seja permitida apenas do credor vinculado nas telas de Liquidação de Empenho, Liquidação de Restos a Pagar e Contas a Pagar;
	53. Possuir validação da série da nota fiscal eletrônica nas telas "Liquidação Restos à Pagar, Liquidação Empenho, Contas à Pagar" comparando com a série informada na chave de acesso;
	54. Preparar dados para o exercício seguinte, através do controle de saldos contábeis e restos a pagar, mantendo as dotações e números de empenhos de exercícios anteriores;
	55. Prover exceção nas telas "Liquidação Restos a Pagar, Liquidação Empenho, Contas a Pagar" para não validar o CNPJ do fornecedor quando a nota fiscal for NFA-e (Nota Fiscal Avulsa eletrônica) cuja série é 890 e não consta o CNPJ do fornecedor e sim o da SEFAZ;
	56. Possibilidade de impressão da razão de qualquer conta e dos lançamentos contábeis para um período informado pelo usuário, para uma conta contábil ou grupo de contas contábeis;
	57. Registrar o limite de suplementação aprovado na Lei Orçamentária;
	58. Registrar os documentos que respaldam as liquidações, tais como: nota fiscal, recibo, repasse de recurso, diária, folha de pagamento, bilhete de passagem e documento diverso;
	59. Registrar suplementação e redução de dotações atualizando simultaneamente os respectivos valores e emitindo os relatórios correspondentes;
	60. Possuir Relação de:
	a. Anulação de Empenho;
	b. Pagamentos Orçamentários;
	c. Reforço de Empenho;
	d. De Empenhos Emitidos, por Dotação, por Unidade Orçamentária, por contrato e por convenio;
	e. De Liquidação (Sintética);
	f. De Receita Orçamentária (Analítico e Sintético) e por Elemento;
	g. De Restos a pagar mostrando número do empenho original, dotação original, fornecedor, valor processado e não processado;
	h. Restos a pagar pagos, mostrando identificação do resto, fornecedor, data do pagamento e valor pago;
	i. Retenções efetuadas, mostrando: beneficiário, número da ordem de pagamento, data da ordem de pagamento, histórico, data do pagamento, valor do pagamento, valor da retenção e total das retenções para cada beneficiário, para um período informado pelo usuário;
	j. Saldo de dotações (geral e por dotação);
	61. Possuir tela para cadastramento de responsável contábil, podendo informar a "Data Validade DHP", número do CRC, CPF, Nome, Opção de escolha de Contador ou Técnico contábil, início e fim de responsabilidade;
	62. Visualizar na tela de empenhos informações relativas a valores de: anulações, reforço, liquidações, pagamentos e valores a liquidar e a pagar;
	63. Deve possuir funcionalidade de solicitação de liquidação, que deve funcionar como uma prévia da liquidação, informando no mínimo a data, histórico, documentos comprobatórios, dados do atesto e ainda possibilita anexar documentos.
	64. Possuir SIGEOR - Sistema de Gestão Orçamentária que, através de interface com a Plataforma da Execução Orçamentária, fará a apuração diária do IGEOR - Índice de Gestão Orçamentária, formado por 10(dez) indicadores, com respectivos pesos (ver planilha em anexo), que demonstra o nível de Planejamento, Gestão e da Execução do Orçamento vigente, com avaliações mensais de todas as Unidades Orçamentárias - UO e Consolidado;
	1. Deve demonstrar através de índices específicos a condição financeira do município;
	2. Deve emitir o certificado trimestral no controle Interno com possibilidade de filtro de período específico;
	3. Deve permitir a possibilidade de justificar os pagamentos fora da ordem cronológica, aquela entendida como a disposta no art. 5º da lei 8.666./93;
	4. Deve permitir emissão de relatório de bens patrimoniais.
	5. Deve possibilitar a comparação de Liquidação de consumo e as entradas do almoxarifado;
	6. Deve possibilitar a impressão de relatório de repasses para saúde e educação, possibilitando o acompanhamento dos repasses constitucionais obrigatórios.
	7. Deve possibilitar o acompanhamento através de relatório da cronologia de pagamento prevista no art. 5º da lei 8.666./93;
	8. Deve possibilitar o bloqueio de dotação orçamentária utilizando do parâmetro de valor ou percentual, escolhendo uma ou mais dotações;
	9. Deve possibilitar o bloqueio do empenho do tipo ordinário informando a data inicial do bloqueio;
	10. Deve possuir relatórios gerenciais que possibilitem o acompanhamento e análise dos dados executados, de pessoal custeio e investimentos;
	11. Possuir a opção de adicionar mais de um compromisso na tela de cadastro de conta corrente;
	12. Possuir Demonstrativo Recursos Aplicados no FUNDEB, MDE e SAÚDE;
	13. Possuir tela para consulta de posição de dotação orçamentária contendo no mínimo os campos órgão, Unidade orçamentária, ação, elemento, fonte, valor fixado, adição no mês e no ano, redução no mês e no ano, empenhado, anulado, liquidado e pago, no mês e no ano, reservado e disponível;
	7.17. COMPRAS, LICITAÇÃO E PREGÃO PRESENCIAL
	7.18. GESTÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

	1. na rotina de geração da taxa de contribuição de uso de espaço público possuir campos para inclusão de percentual de desconto na parcela única e parametrização da quantidade de parcelas conforme o valor da taxa.
	2. na rotina de geração das taxas TLF e TFF, possuírem campos para inclusão de percentual de desconto na parcela única e parametrização da quantidade de parcelas conforme o valor da taxa.
	3. na rotina de geração do IPTU possuir campos para inclusão de percentual de desconto na parcela única, valor mínimo a ser aplicado no IPTU e parametrização da quantidade de parcelas conforme o valor calculado do IPTU.
	4. armazenar o valor da tarefa, valor do hectare para cálculo do valor dos imóveis rurais;
	5. armazenar o valor de venal do imóvel por exercício e também possuir dispositivo para realizar atualização desse valor a partir de uma alíquota específica pela prefeitura municipal.
	6. demonstrar que os dados da nota fiscal avulsa eletrônica são disponibilizados em tempo real no banco de dados do sistema de tributos sem a necessidade de interação humana.
	7. disponibilizar a lista de serviços do município do prestador emitente de nota fiscal eletrônica;
	8. Deve disponibilizar as alíquotas do Simples Nacional para que os contribuintes que estão enquadrados nesse regime possam proceder com a escrituração do serviço, cumprindo assim a obrigação acessória;
	9. Emitir relatório:
	10. de certidão positiva, negativa, positiva com efeito negativa de débitos, e nelas devem conter o código de autenticação para validação e endereço do site onde será feito a verificação da veracidade da certidão junto ao município.
	11. de ficha de inscrição do cadastro econômico contendo os dados existentes no cadastro.
	12. da ficha financeira ou extrato unificado com todos os débitos do contribuinte atualizados.
	13. Deve existir rotina para visualização de avisos, os quais deverão ser apresentados automaticamente na sequência cronológica do mais atual ao mais antigo e sempre que o usuário efetuar o acesso ao sistema de criação de emissão de nota fiscal avulsa eletrônica de serviço.
	14. Deve-se manter o histórico dos requerimentos, para análise do tempo gasto para conclusão das solicitações.
	15. Deve o acesso ao módulo local de emissão do RPS – Recibo Provisório de Serviços, ocorrer mediante a digitação de CNPJ do contribuinte, CPF do usuário e senha, esses também devem ser os mesmos utilizados pelo sistema de emissão de nota fiscal eletrônica;
	16. Deve o aplicativo receber e transmitir dados ao sistema de cadastro imobiliário através de WebService, facilitando o processo de recadastramento onde o mesmo poderá ser iniciado com os dados existentes no município.
	17. Deve permitir:
	18. a inclusão de mais de um proprietário, para os imóveis adquiridos e registrados por dois ou mais contribuintes.
	19. permitir a parametrização a partir de fórmula para que possa ser calculado o valor venal do terreno do imóvel.
	20. permitir a parametrização a partir de fórmula para que possa ser calculado o valor venal da construção do imóvel, pois torna-se necessário ter o valor do terreno e da construção separados.
	21. Parametrização do formato da inscrição municipal a partir de fórmula e que possa ser alterada por usuário do sistema, também deve possuir índices a serem utilizados com no mínimo: código sequencial do cadastro econômico, código do ramo atividade e ano de início das atividades.
	22. a parametrização do nome da secretaria responsável pelo setor de arrecadação do município, brasão da Prefeitura.
	23. cadastro do contribuinte inclui seus dependentes financeiros quando o tipo da natureza do contribuinte for físico.
	24. o cadastro das quadras existentes no logradouro.
	25. o cadastro de um logradouro em um ou vários bairros não existindo duplicidade no cadastro de logradouros do sistema.
	26. o cadastro de uma quadra em um ou vários setores não existindo duplicidade no cadastro de quadras do sistema.
	27. o cadastro do valor do metro quadrado do terreno e da construção no logradouro e também na quadra.
	28. Deve possuir:
	29. mecanismo no cadastro econômico para identificação dos contribuintes do simples nacional e microempreendedor individual - MEI os quais estão enquadrados nas regras da lei complementar nº 123/2006 com as alterações das leis complementares nº 127/2007; 128/2008; 133/2009; 139/2011 e resoluções do comitê gestor do simples nacional.
	30. a impressão de cadeia sucessória listando todos os proprietários que o imóvel já teve ao longo do tempo;
	31. a Inscrição de imóveis no IPTU progressivo com no mínimo os campos data da notificação, data de início da progressão, imóvel e o motivo da inscrição dele no IPTU progressivo;
	32. bloqueio que apenas permita realizar impressão da nota fiscal avulsa após o pagamento da arrecadação referente ao ISS quando houver;
	33. integração com aplicativo de recadastramento imobiliário com a finalidade de realizar o recadastramento imobiliário;
	34. cadastro das AIDF - Autorização para Impressão de Documentos Fiscais, contendo pelo menos as seguintes informações: número da autorização, data, gráfica a qual deve esta previamente homologada e cadastrada, tipo ex.:(bloco, formulário etc.), série, número de Vias, quantidade de blocos, quantidade de folhas por bloco, numeração inicial e final.
	35. cadastro das alíquotas de ISS dos elementos do plano geral de contas das instituições financeiras segundo o padrão do Banco Central do Brasil (COSIF), o qual é utilizado na Declaração Eletrônica de Serviço Para Instituições Financeiras (DESIF).
	36. cadastro das alíquotas de ISS e percentual de dedução da base de cálculo com base nos serviços mencionados na LC 116/2003;
	37. cadastro das áreas utilizadas pelo econômico, dentre eles frente, fundo, lado direito, lado esquerdo da área coberta e descoberta.
	38. cadastro de agente de recadastramento imobiliário o qual pode não ser um funcionário do município contendo no mínimo os seguintes campos: nome, telefone, e-mail.
	39. cadastro de agente fiscal contendo no mínimo os seguintes campos: CPF, matrícula e nome.
	40. cadastro de alvará contendo no mínimo os seguintes campos: data de emissão, data de início, data de término, tipo de alvará, contribuinte, imóvel e veículo o qual deve estar previamente cadastrado no cadastro econômico do contribuinte.
	41. cadastro de alvará de construção contendo no mínimo os seguintes campos: técnico responsável, executor da obra, data de emissão, data de início, data de término, tipo de alvará, contribuinte, imóvel, nome da obra, número de pavimentos, número de unidades, quantidade de metros que serão construídos, quantidade de metros que serão demolidos, quantidade de metros que serão acrescentados, quantidade de metros que serão reformados e campo para informar número da ART da construção.
	42. cadastro de arrecadação avulsa contendo no mínimo os seguintes campos: data de emissão, data de validade, contribuinte, tributo, valor da base de cálculo, alíquota, valor da arrecadação e observação.
	43. cadastro de auto de infração contendo no mínimo os seguintes campos: data de emissão, data de vencimento, descrição da penalidade, infringência, motivo da multa, valor da infração, multa, juros e multa da infração.
	44. cadastro de avisos aos contribuintes que utilizam os módulos online de NFSe, DESIF, RANFS. Contendo a descrição da mensagem a ser enviada a data de expiração onde a partir dela a mensagem não mais aparecerá ao contribuinte.
	45. cadastro de bairro com no mínimo os campos nome e zona;
	46. cadastro de box com no mínimo os seguintes campos: número, mercado, tipo, situação ex.:(ativo ou inativo) e quantidade de metros cobertos e descobertos.
	47. cadastro de cartório com no mínimo os campos CNPJ, nome, endereço, telefone e e-mail.
	48. cadastro de concessão de uso de espaço público com no mínimo os seguintes campos: contribuinte, licitação, data de início da concessão, data de término da concessão, box e valor da contribuição a ser cobrada.
	49. cadastro de condomínio com no mínimo os campos nome, bairro sendo este uma busca dos existentes no cadastro de bairros, logradouro sendo este um já existente no cadastro de logradouros e quantidade de metros quadrados do condomínio.
	50. cadastro de contador com no mínimo os seguintes campos: CPF/CNPJ, nome, endereço, e-mail, telefone, uf do CRC (conselho regional de contabilidade) do principal contador e número do CRC.
	51. cadastro de contribuintes contendo no mínimo os seguintes campos: CPF, nome, número do registro CREA, categoria da carteira nacional de habilitação, número da carteira nacional de habilitação, país, caso o contribuinte seja do Brasil e seu endereço pertença a esse município, deverá apresentar busca de bairros e logradouros já cadastrados no sistema, porém caso não resida nesse município será apresentado opção para inserção manual do endereço.
	52. cadastro de distrito.
	53. cadastro de documento fiscal.
	54. cadastro de faixas de multa contendo a quantidade de dias vencidos e alíquota.
	55. cadastro de fato motivador da fiscalização contendo campo para ser utilizado no cálculo da quantidade de dias para conclusão da fiscalização.
	56. cadastro de fator (características do terreno e da construção) com no mínimo os campos nome e alíquota.
	57. cadastro de gráfica com no mínimo os seguintes campos: CNPJ, nome/razão social, endereço, telefone, situação ex.:(ativo ou inativo).
	58. cadastro de horário de funcionamento.
	59. cadastro de imóvel com no mínimo os campos inscrição imobiliária atual, inscrição imobiliária anterior, tipo de imóvel, logradouro sendo este um já existente no cadastro de logradouros, bairro sendo este uma busca dos existentes no cadastro de bairros, número do logradouro, complemento, distrito, setor, quadra, número do lote, número da unidade, condomínio sendo este uma busca dos existentes no cadastro de condomínios e campo para armazenar a foto do imóvel, cartório sendo este uma busca dos existentes no cadastro de cartórios, número de registro do imóvel no cartório, número do livro de registro do cartório, folha do livro de registro do cartório, número do medidor de água, número do medidor de energia elétrica, data de cadastro do imóvel, data da última alteração feita no cadastro do imóvel, espaço para inclusão de observações.
	60. cadastro de imóvel Rural com no mínimo os campos inscrição imobiliária atual, inscrição imobiliária anterior, tipo de imóvel, endereço completo, tamanho da área sendo ela em tarefa ou hectares, cartório sendo este uma busca dos existentes no cadastro de cartórios, número de registro do imóvel no cartório, número do livro de registro do cartório, folha do livro de registro do cartório, número do medidor de água, número do medidor de energia elétrica, data de cadastro do imóvel, data da última alteração feita no cadastro do imóvel, espaço para inclusão de observações.
	61. cadastro de isenção contendo no mínimo os seguintes campos: situação (aguardando deferimento do pedido, deferido ou indeferido), data da solicitação, data conclusão da análise, período da isenção sendo possível realizar isenção para mais de um ano, motivo e observação.
	62. cadastro de logradouro com no mínimo os campos: nome, tipo do logradouro, nome anterior, descrição do ato legal ex.: (nº do decreto, nº da lei, nº da portaria ou processo etc.).
	63. cadastro de mercado municipal.
	64. cadastro de motivo de isenção contendo campo para ser utilizado no cálculo da quantidade de dias para conclusão da análise do pedido de isenção.
	65. cadastro de motivo de transferência contendo a alíquota do ITBI sobre a parte não financiada e também ter alíquota sobre a parte financiada do imóvel.
	66. cadastro de nota fiscal avulsa eletrônica contendo no mínimo os seguintes campos: natureza ex.:(serviço prestado no município, serviço prestado fora do município, etc.), município onde foi prestado o serviço, tomador do serviço, valor do serviço, valor tributável, valor líquido, alíquota do ISS, valor do ISS, PIS, COFINS, CSLL, INSS, IRRF, descrição do serviço, item (serviço da LC 116/2003) o qual deverá elencar somente os serviços pré-cadastrados ao cadastro econômico, número de registro da obra e número da ART obra.
	67. cadastro de notificação contendo no mínimo os seguintes campos: data, descrição, valor, data limite para defesa, data defesa, descrição da defesa.
	68. cadastro de ocorrências do cadastro econômico como abertura, suspensão das atividades, encerramento e reabertura, nele também deve ter o campo data da ocorrência.
	69. cadastro de ordem de serviço da fiscalização com no mínimo os seguintes campos: Fato que motivou a fiscalização, descrição do motivo, seleção de um ou mais agentes que serão responsáveis pela execução da fiscalização, contribuinte, imóvel ou econômico que será fiscalizado.
	70. cadastro de quadra.
	71. cadastro de ramo atividade.
	72. cadastro de requerimento sendo possível o requerente não ser um contribuinte cadastrado no município, deve também ter campo de data de retorno previsto e data de finalização.
	73. cadastro de RPS contendo no mínimo os seguintes campos: natureza ex.:(serviço prestado no município, serviço prestado fora do município, etc.), município onde foi prestado o serviço, tomador do serviço, valor do serviço, valor tributável, valor líquido, alíquota do ISS, valor do ISS, PIS, COFINS, CSLL, INSS, IRRF, descrição do serviço, item (serviço da LC 116/2003) o qual deverá elencar somente os serviços que foram pré-cadastrados no cadastro econômico do contribuinte, número de registro da obra e número da ART obra;
	74. cadastro de setor com no mínimo os campos nome e distrito;
	75. cadastro de sócios os quais devem pertencer ao cadastro de contribuintes, deve ter também campo para inclusão do percentual de participação na sociedade;
	76. Deve ser possível realizar o controle de cemitério, através do registro de:
	1) de tipo de Sepultura, contendo no mínimo os campos de código e descrição;
	2) de cemitério, contendo no mínimo os campos de código, descrição, Bairro, Logradouro e os tipos de sepultura e fórmula de cálculo para cada tipo de sepultura registrada;
	3) da sepultura, contendo no mínimo as informações código, cemitério, tipo de sepultura, contribuinte, localização, número, observação, quantidade de metros e data do cadastro;
	4) do tipo de causa morte, contendo as informações de código e descrição;
	5) do registro do falecido, contendo no mínimo as informações de código, CPF, nome do pai e mãe, gênero, raça, cor, causa morte, UF de procedência e Município
	6) Ainda em relação ao registro do falecido deve ser possível informar os detalhes do óbito, contendo no mínimo as informações de: data e hora do óbito, local do óbito, cartório de registro, número da certidão de óbito, livro de certidão, folha da certidão e o médico responsável;
	77. Deve ser possível:
	78. Deve realizar a simulação e geração da taxa da taxa de cemitério.
	79. cadastro de termo de abertura e encerramento da fiscalização onde nele serão solicitados documentos ao contribuinte;
	80. cadastro de tipo de alvará com campo de configuração para que a data de vencimento seja o último dia do exercício (31/12), deve também permitir sua configuração pela multiplicação da quantidade de metros quadrados da construção, reforma, acréscimo, demolição da área a ser construída quando este se referir ao tipo alvará de construção;
	81. cadastro de tipo de box por exemplo (frutas, cereais, frios, lanchonete, etc.);
	82. cadastro de tipo de fator (características do terreno e da construção como alinhamento, topografia, cobertura etc.);
	83. cadastro de tipo de requerimento contendo campo para ser utilizado no cálculo da quantidade de dias de conclusão do requerimento.
	84. cadastro de tipo imóvel sendo eles: terreno, residencial, comercial etc.
	85. cadastro de tomador de serviço contendo no mínimo os seguintes campos: CPF/CNPJ, nome, país, endereço, telefone, e-mail e inscrição municipal.
	86. cadastro de tomador de serviço individual por contribuinte para que dados incorretos digitados por um contribuinte não afetem a emissão das notas de outro contribuinte, nele também deve conter no mínimo os seguintes campos: CPF/CNPJ, nome, país, endereço, telefone, e-mail e inscrição municipal.
	87. cadastro de transferência de proprietário dos imóveis urbanos contendo no mínimo os seguintes campos: imóvel, contribuinte vendedor, contribuinte comprador, valor venda e valor da venda que foi financiado.
	88. cadastro de transferência de proprietário dos imóveis rurais contendo no mínimo os seguintes campos: imóvel rural, contribuinte vendedor, contribuinte comprador, valor venda e alíquota.
	89. cadastro de tributo contendo no mínimo os seguintes campos: nome, sigla, conta bancária ou convênio, item de receita da contabilidade, quantidade de vias na impressão do DAM, mensagem para instrução de pagamento, quantidade de dias de vencimento para arrecadações geradas avulsas, valor da taxa de expediente e alíquota.
	90. cadastro de UFM – unidade fiscal do município.
	91. cadastro de zona.
	92. cadastro do endereço de entrega das correspondências o qual pode ser em outro país, sendo ele diferente do endereço do imóvel e do endereço do contribuinte proprietário, possuindo também a opção de autopreenchimento, o qual deverá copiar o endereço do imóvel para o endereço de correspondência.
	93. cadastro dos índices de correção monetária podendo ele ser anual ou mensal.
	94. cadastro dos rendimentos mensais do contribuinte econômico contendo os campos ano, mês e valor, também se deve manter o histórico desses valores para possível apuração da faixa de enquadramento no simples nacional.
	95. cadastro dos veículos vinculados ao cadastro econômico contendo no mínimo as seguintes informações: número do chassi, RENAVAM, ano fabricação, ano modelo, marca, número da placa e cor;
	96. Possuir funcionalidade para pagamento de tributos via PIX.
	1. Deve existir rotina para visualização de avisos, os quais deverão ser apresentados automaticamente na sequência cronológica do mais atual ao mais antigo e sempre que o usuário efetuar o acesso ao sistema de criação de DESIF.
	2. Deve permitir a existência de mais de um usuário de acesso ao sistema de emissão das declarações por contribuinte cadastrado, deve também gerar a chave secreta de acesso ao sistema DESIF e enviar automaticamente para o e-mail do usuário cadastrado.
	3. Deve permitir efetuar lançamento da DESIF de valores de serviços prestados, presentes no plano de contas COSIF, durante o lançamento deve também possuir campos de mês e ano da competência.
	4. Deve possuir a emissão de guia de recolhimento on-line referente aos serviços prestados pelas instituições financeiras com código de barras nos dois modelos convênio Febraban ou ficha de compensação os quais poderão ser definidos pelo município qual dos dois será utilizado.
	5. Deve possuir a emissão do recibo de entrega de declaração contendo no relatório a competência, razão social e CNPJ do contribuinte, data e hora da emissão, o valor do ISS referente aos serviços prestados e tomados de forma individualizada efetuados por conta contábil.
	6. Deve possuir bloqueio nos lançamentos da DESIF da competência já declarada, não permitindo qualquer alteração ou exclusão dos dados.
	7. Deve possuir dispositivo para recuperação de senha, sendo exigido do contribuinte apenas a digitação do CNPJ do contribuinte e o CPF do usuário, e também deve permitir ao declarante requisitar sua senha automaticamente quando a tiver esquecido, através da página onde é realizado o login no sistema.
	8. Deve possuir mecanismo de ativação e desativação do acesso dos usuários ao sistema de declaração eletrônica de serviço
	9. Deve possuir mecanismo de Re-impressão das guias de pagamento para uma data após a data de vencimento gerada na criação da arrecadação, sem que haja a necessidade de gerar outra arrecadação e que faça automaticamente a atualização dos juros, multa e correção monetária para a data escolhida.
	10. Deve possuir mecanismo de retificação dos lançamentos da competência já declarada, de maneira que não altere os lançamentos anteriores e ao concluir a declaração seja gerada uma nova guia de pagamento do ISS constando apenas o valor da diferença apurada entre a primeira declaração e a retificação.
	11. Deve possuir mecanismo para importação do balancete mensal da instituição financeira, demonstrando que o sistema está preparado para recepção das informações, geradas contabilmente, conforme balancete enviado ao Banco Central através de layout da ABRASF – Associação Brasileira das Secretarias de Finanças.
	12. Deve possuir mecanismo que permita ao contribuinte pesquisa sobre eventuais débitos do ISS de serviço de instituições bancárias e os valores já pagos pelo contribuinte.
	13. Deve possuir relatório gerencial contendo declarações de serviço de um determinado período definido pelo contribuinte.
	14. Deve possuir rotina onde os bancos façam upload do balancete da contabilidade da instituição bancária referente a cada declaração criada, esse balancete poderá ser de diversos tipos diferentes como TXT, DOC, XLS etc. Ele será utilizado pelos fiscais de tributos para conferência das informações declaradas na DESIF.
	15. Deve possuir visualização do cadastro do contribuinte, para que ele possa acompanhar seus dados cadastrais junto à Prefeitura, e permitir a alteração dos campos telefone, e-mail e endereço.
	1. Deve possuir mecanismo online de credenciamento de contribuinte para utilização do sistema de emissão de nota fiscal eletrônica de serviço, onde pelo e-mail informado será possível encaminhamento informações de identificação exclusiva e senha.
	2. Deve existir rotina para visualização de avisos, os quais deverão ser apresentados automaticamente na sequência cronológica do mais atual ao mais antigo e sempre que o usuário efetuar o acesso ao sistema de criação de emissão de nota fiscal eletrônica de serviço.
	3. Deve demonstrar que os dados da nota fiscal eletrônica são disponibilizados em tempo real no banco de dados do sistema de tributos sem a necessidade de interação humana.
	4. Deve permitir a existência de mais de um usuário de acesso ao sistema de emissão de nota fiscal eletrônica por contribuinte cadastrado, deve também gerar a chave secreta de acesso ao sistema de nota fiscal eletrônica e enviar automaticamente para o e-mail do usuário cadastrado.
	5. Deve possuir mecanismo de ativação e desativação do acesso dos usuários ao sistema de nota fiscal eletrônica de serviço.
	6. Deve possuir dispositivo para recuperação de senha, sendo exigido do contribuinte apenas a digitação do CNPJ do contribuinte e o CPF do usuário, e também deve permitir que o declarante possa requisitar sua senha automaticamente quando a tiver esquecido, através da página onde é realizado o login no sistema.
	7. Deve possuir visualização do cadastro do contribuinte, para que ele possa acompanhar seus dados cadastrais junto à Prefeitura, e permitir a alteração dos campos telefone, e-mail e endereço.
	8. Deve possuir a integração através de WebService, possibilitando a integração dos sistemas comerciais dos contribuintes para a emissão, cancelamento e consulta de nota fiscal eletrônica de serviços.
	9. Deve possuir cadastro de tomador de serviço individual por contribuinte para que dados incorretos digitados por um contribuinte não afetem a emissão das notas de outro contribuinte, nele também deve conter no mínimo os seguintes campos: CPF/CNPJ, nome, país, endereço, telefone, e-mail e inscrição municipal.
	10. Deve possuir mecanismo de recuperação dos dados do cadastro do tomador bastando digitar apenas o CPF/CNPJ retornando no mínimo as seguintes informações: razão social, endereço completo e e-mail e que também seja possível após a recuperação alterar seus dados.
	11. Deve possuir o DTE (Domicílio Tributário Eletrônico) no qual o fisco municipal poderá notificar, enviar cartas cobranças, alertas de dívidas, entre outros documentos que o contribuinte terá ciência do mesmo por meio eletrônico.
	12. Deve possuir cadastro de nota fiscal eletrônica contendo no mínimo os seguintes campos: natureza ex.:(serviço prestado no município, serviço prestado fora do município, etc.), município onde foi prestado o serviço, tomador do serviço, valor do serviço, valor tributável, valor líquido, alíquota do ISS, valor do ISS, PIS, COFINS, CSLL, INSS, IRRF, descrição do serviço, item (serviço da LC 116/2003) o qual deverá elencar somente os serviços pré-cadastrados.ao cadastro econômico, número de registro da obra e número da ART obra.
	13. Deve possuir mecanismo para restrição da emissão da nota fiscal eletrônica de serviço quando houver abatimento no valor do serviço maior que o percentual configurado no cadastro dos serviços da LC 116/2003, esse dispositivo será utilizado, por exemplo, nos serviços ligados à construção civil onde devem ser deduzidos os valores das mercadorias utilizadas nas obras/ou serviços.
	14. Deve possuir mecanismo que não gere guia para pagamento de ISS dos contribuintes optantes pelo simples nacional, pois ao escriturarem suas notas fiscais eletrônicas, cumprirão apenas a obrigação acessória de escrituração, uma vez que a obrigação principal deverá ser adimplida com pagamento do documento de arrecadação do simples nacional (DASN) gerado por meio do sítio da Receita Federal, consolidado com outros tributos.
	15. Deve possuir mecanismo de pré-visualização da nota fiscal eletrônica em modo rascunho (antes de sua autenticação), para conferência do tomador e/ou prestador sem a geração da chave de validação e com a tarja de que a impressão é apenas um rascunho.
	16. Deve possuir rotina que faça preenchimento automático dos dados de uma nova nota fiscal eletrônica com base em outra já emitida.
	17. Deve possuir impressão da nota fiscal eletrônica contendo QR-Code para acesso rápido a visualização da nota fiscal eletrônica via navegador, endereço do site onde pode ser verificada a veracidade da nota junto ao município, código de autenticação para validação a partir do site do município e deve também ter espaço para impressão da logomarca do prestador de serviço.
	18. Deve possuir rotina para consulta e impressão de segunda via da nota fiscal eletrônica, onde o contribuinte poderá filtrar por código da nota, número de autenticação, por data da nota e por tomador.
	19. Deve realizar o envio da nota fiscal eletrônica por e-mail automaticamente para o tomador do serviço ao ser autenticado com a indicação do site para visualização da nota. Deve possuir rotina que permita o cancelamento da nota fiscal eletrônica pelo próprio contribuinte conforme o prazo estabelecido na lei municipal, após o cancelamento, o documento deve constar no sistema com a indicação, com uma tarja na impressão, de que se encontra cancelado.
	20. Deve possuir mecanismo de reimpressão das guias de pagamento para uma data após a data de vencimento gerada na criação da arrecadação, sem que haja a necessidade de gerar outra arrecadação e que faça automaticamente a atualização dos juros, multa e correção monetária para a data escolhida.
	21. Deve possuir mecanismo que permita ao contribuinte pesquisar sobre eventuais débitos e os valores do ISS já pagos pelo contribuinte.
	22. Deve possuir a impressão do livro fiscal eletrônico, contendo nele todas as notas fiscais emitidas pelo contribuinte.
	23. Deve possuir mecanismo para realizar exportação das notas fiscais eletrônicas em arquivo XML emitidas em determinada competência ou por intervalo.
	24. Deve possuir mecanismo online que permita verificar a autenticidade das notas fiscais eletrônicas.
	25. Deve possuir rotina automática para o encerramento da competência, onde o sistema deverá somar todos os impostos provenientes de notas fiscais eletrônicas do e gerar a guia de recolhimento unificada por contribuinte.
	26. Deve possuir rotina que após executar o fechamento da competência de escrituração das notas fiscais eletrônica será calculado a soma do total dos serviços prestados e inserido de forma automática no cadastro de rendimentos do cadastro econômico para assim seja aplicada automaticamente a alíquota do simples nacional conforme a faixa dos rendimentos do contribuinte.
	27. Deve possuir mecanismo online de credenciamento de contribuinte sediado fora do município para utilização do sistema de emissão do registro auxiliar da nota fiscal de serviço, onde pelo e-mail informado será possível encaminhamento informações de identificação exclusiva e senha.
	28. Deve existir rotina para visualização de avisos, os quais deverão ser apresentados automaticamente na sequência cronológica do mais atual ao mais antigo e sempre que o usuário efetuar o acesso ao sistema de criação do registro auxiliar da nota fiscal de serviço.
	29. Deve demonstrar que os dados do registro auxiliar da nota fiscal de serviço são disponibilizados em tempo real no banco de dados do sistema de tributos sem a necessidade de interação humana, também deve em tempo real disponibilizar a aceitação do RANFS pelo contribuinte sediado no município.
	30. Deve permitir a existência de mais de um usuário de acesso ao sistema de emissão do registro auxiliar da nota fiscal de serviço por contribuinte cadastrado, deve também gerar a chave secreta de acesso para ser enviado por e-mail ao usuário.
	31. Deve possuir mecanismo de ativação e desativação do acesso dos usuários ao sistema de emissão do registro auxiliar da nota fiscal de serviço.
	32. Deve possuir dispositivo para recuperação de senha, sendo exigido do contribuinte apenas a digitação do CNPJ do contribuinte e o CPF do usuário, e também deve permitir que o declarante possa requisitar sua senha automaticamente quando a tiver esquecido, através da página onde é realizado o login no sistema.
	33. Deve possuir visualização do cadastro do contribuinte, para que ele possa acompanhar seus dados cadastrais junto à Prefeitura, e permitir a alteração dos campos telefone, e-mail e endereço.
	34. Deve possuir cadastro de tomador de serviço individual por contribuinte para que dados incorretos digitados por um contribuinte não afetem a emissão das notas de outro contribuinte, nele também deve conter no mínimo os seguintes campos: CPF/CNPJ, nome, país, endereço, telefone, e-mail e inscrição municipal.
	35. Deve possuir mecanismo de recuperação dos dados do cadastro do tomador bastando digitar apenas o CPF/CNPJ retornando no mínimo as seguintes informações: razão social, endereço completo e e-mail e que também seja possível após a recuperação alterar seus dados.
	36. Deve possuir cadastro do registro auxiliar da nota fiscal de serviço contendo no mínimo os seguintes campos: natureza ex.:(serviço prestado no município, serviço prestado fora do município, etc.), município onde foi prestado o serviço, tomador do serviço, valor do serviço, valor tributável, valor líquido, alíquota do ISS, valor do ISS, PIS, COFINS, CSLL, INSS, IRRF, descrição do serviço, item (serviço da LC 116/2003) o qual deverá elencar somente os serviços pré-cadastrados ao cadastro econômico, número de registro da obra e número da ART obra.
	37. Deve possuir mecanismo de pré-visualização do registro auxiliar da nota fiscal de serviço em modo rascunho (antes de sua autenticação), para conferência do tomador e/ou prestador sem a geração da chave de validação e com a tarja de que a impressão é apenas um rascunho.
	38. Deve possuir rotina que faça preenchimento automático dos dados de um novo registro auxiliar da nota fiscal de serviço com base em outra já emitida.
	39. Deve possuir impressão do registro auxiliar da nota fiscal de serviço contendo QR-Code para acesso rápido à visualização do registro auxiliar da nota fiscal de serviço via navegador, endereço do site onde pode ser verificada a veracidade da nota junto ao município, código de autenticação para validação a partir do site do município e deve também ter espaço para impressão da logomarca do prestador de serviço.
	40. Deve possuir rotina para consulta e impressão de segunda via do registro auxiliar da nota fiscal de serviço, onde o contribuinte poderá filtrar por código da nota, número de autenticação, por data da nota e por tomador.
	41. Deve realizar o envio do registro auxiliar da nota fiscal de serviço por e-mail automaticamente para o tomador do serviço ao ser aceito pelo mesmo com a indicação do site para visualização do documento.
	42. Deve possuir rotina que permita o aceite ou rejeição do registro auxiliar da nota fiscal de serviço pelo tomador do serviço, o mesmo deverá apresentar a situação atual que se encontra o documento.
	43. Deve possuir rotina que permita o cancelamento do registro auxiliar da nota fiscal de serviço pelo próprio contribuinte, após o cancelamento, o documento deve constar no sistema com a indicação, com uma tarja na impressão, de que se encontra cancelado.
	44. Deve possuir mecanismo que permita ao contribuinte pesquisar sobre eventuais débitos e os valores do ISS já pagos pelo contribuinte.
	45. Deve possuir a impressão da relação de registro auxiliar da nota fiscal de serviço, contendo nele todos os registros auxiliares das notas fiscais de serviço emitidas pelo contribuinte.
	46. Deve possuir mecanismo online que permita verificar a autenticidade do registro auxiliar da nota fiscal de serviço.
	47. Deve possuir software desktop para possibilitar a geração de RPS – Recibo Provisório de Serviços para caso de indisponibilidade de acesso à internet pelo contribuinte.
	48. Deve possuir opção de por meio do módulo de nota fiscal eletrônica, seja baixado dispositivo de geração de envio de RPS.
	49. Deve o acesso ao módulo local de emissão do RPS – Recibo Provisório de Serviços, ocorrer mediante a digitação de CNPJ do contribuinte, CPF do usuário e senha, esses também devem ser os mesmos utilizados pelo sistema de emissão de nota fiscal eletrônica.
	50. Deve possuir mecanismos que atendem aos contribuintes optantes pela tributação previstas nas Leis Complementares 123/2003 e 128/2008.
	51. Deve disponibilizar a lista de serviços do município do prestador emitente de nota fiscal eletrônica.
	52. Deve possuir mecanismos para impedir, durante a geração do RPS, a gravação de CNPJ/CPF inválidos.
	53. Deve possuir controle da numeração de RPS emitido de acordo com o sistema online denota fiscal de serviço eletrônica.
	54. Deve possuir cadastro de RPS contendo no mínimo os seguintes campos: natureza ex.:(serviço prestado no município, serviço prestado fora do município, etc.), município onde foi prestado o serviço, tomador do serviço, valor do serviço, valor tributável, valor líquido, alíquota do ISS, valor do ISS, PIS, COFINS, CSLL, INSS, IRRF, descrição do serviço, item (serviço da LC 116/2003) o qual deverá elencar somente os serviços que foram pré-cadastrados no cadastro econômico do contribuinte, número de registro da obra e número da ART obra.
	55. Deve possuir mecanismo para restrição da emissão da nota fiscal eletrônica de serviço quando houver abatimento no valor do serviço maior que o percentual configurado no cadastro dos serviços da LC 116/2003, esse dispositivo será utilizado, por exemplo, nos serviços ligados à construção civil onde devem ser deduzidos os valores das mercadorias utilizadas nas obras/ou serviços.
	56. Deve disponibilizar as alíquotas do Simples Nacional para que os contribuintes que estão enquadrados nesse regime possam proceder com a escrituração do serviço, cumprindo assim a obrigação acessória.
	57. Deve possuir mecanismo de pré-visualização do RPS em modo rascunho (antes de sua autenticação), para conferência do tomador e/ou prestador sem a geração da chave de validação e com a tarja de que a impressão é apenas um rascunho.
	58. Deve possuir rotina que faça preenchimento automático dos dados de um novo RPS com base em outro já existente.
	59. Deve possuir rotina que permita a exclusão do RPS pelo próprio contribuinte no sistema desktop de emissão de RPS.
	60. Deve possuir impressão do RPS contendo o endereço do site onde pode ser verificada a veracidade do RPS após a sua transferência para o sistema de nota fiscal eletrônica, código de autenticação para validação a partir do site do município e deve também ter espaço para impressão da logomarca do prestador de serviço.
	61. Deve possuir rotina para consulta e impressão de segunda via do RPS, onde o contribuinte poderá filtrar por código do RPS, número de autenticação, por data e por tomador.
	62. Deve possuir mecanismo de transferência dos RPS emitidos para o sistema de emissão de nota fiscal de serviço eletrônica e transformá-los em nota fiscal eletrônica de serviço.
	63. Deve possuir mecanismos que efetuem a verificação e validação do arquivo de RPS – Recibo Provisório de Serviços antes da importação, demonstrando as possíveis inconsistências encontradas antes da importação definitiva.
	1. Deve ser possível realizar o controle de cemitério, através do registro de:
	a. De tipo de Sepultura, contendo no mínimo os campos de código e descrição;
	b. De cemitério, contendo no mínimo os campos de código, descrição, Bairro, Logradouro e os tipos de sepultura e fórmula de cálculo para cada tipo de sepultura registrada;
	c. Da sepultura, contendo no mínimo as informações código, cemitério, tipo de sepultura, contribuinte, localização, número, observação, quantidade de metros e data do cadastro;
	d. Do tipo de causa morte, contendo as informações de código e descrição;
	e. Do registro do falecido, contendo no mínimo as informações de código, CPF, nome do pai e mãe, gênero, raça, cor, causa morte, UF de procedência e Município
	2. Ainda em relação ao registro do falecido deve ser possível informar os detalhes do óbito, contendo no mínimo as informações de: data e hora do óbito, local do óbito, cartório de registro, número da certidão de óbito, livro de certidão, folha da certidão e o médico responsável;
	3. Deve ser possível:
	17.1. São obrigações da Contratante:
	a. receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
	b. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
	c. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
	d. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
	e. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação dos serviços, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
	17.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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